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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 26/2003

de 30 de Julho

Autoriza o Governo a aprovar o Código do Imposto Municipal sobre
Imóveis e o Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões
Onerosas de Imóveis, a alterar o Estatuto dos Benefícios Fiscais,
o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Sin-
gulares, o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas o Código do Imposto do Selo e a revogar o Código
da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola,
o Código da Contribuição Autárquica e o Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.o

Objecto

É concedida autorização ao Governo para:

1) Aprovar o Código do Imposto Municipal sobre
Imóveis (CIMI), de acordo com o disposto no
capítulo II da presente lei;

2) Aprovar o Código do Imposto Municipal sobre
as Transmissões Onerosas de Imóveis (CIMT)
e alterar o Código do Imposto do Selo, de
acordo com o disposto no capítulo III da pre-
sente lei;

3) Alterar os Códigos do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Singulares e das Pessoas
Colectivas e o Estatuto dos Benefícios Fiscais,
de acordo com o disposto no capítulo IV da pre-
sente lei;

4) Aprovar um regime transitório de tributação
estática e de tributação dinâmica do património,
que assegure a sucessão dos códigos vigentes
pelos novos códigos, de acordo com o disposto
no capítulo V da presente lei;

5) Revogar o Código da Contribuição Autárquica,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-C/88, de 30
de Novembro, o Código do Imposto Municipal
de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doa-
ções, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 41 969, de
24 de Novembro de 1958, e o Código da Con-
tribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria
Agrícola, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 45 104,
de 1 de Julho de 1963, na parte ainda vigente,
com efeitos a partir da data em que entrarem
em vigor os novos impostos, sem prejuízo de
continuar a aplicar-se o seu regime aos factos
tributários ocorridos durante a sua vigência;

6) Revogar o artigo 5.o da Lei n.o 36/91, de 27
de Julho, bem como a alínea c) do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto;

7) Revogar todos os benefícios fiscais relativos a
imposto sobre as sucessões e doações criados
por legislação extravagante ao Código, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 41 969, de 24 de Novembro
de 1958;

8) Manter em vigor os benefícios fiscais relativos
a contribuição autárquica, agora reportados ao
imposto municipal sobre imóveis, bem como os
respeitantes a imposto municipal de sisa esta-
belecidos em legislação extravagante ao Código,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 41 969, de 24 de
Novembro de 1958, e no Estatuto dos Benefícios
Fiscais, que passarão a ser reportados ao
imposto municipal sobre as transmissões one-
rosas de imóveis (IMT).

CAPÍTULO II

Reforma da tributação estática do património

Artigo 2.o

Incidência objectiva

1 — O imposto municipal sobre imóveis incidirá sobre
o valor patrimonial tributário dos prédios rústicos e
urbanos situados no território nacional, constituindo
receita dos municípios onde os mesmos se localizam.

2 — Prédio é toda a fracção de território, abrangendo
as águas, plantações, edifícios e construções de qualquer
natureza nela incorporados ou assentes, com carácter
de permanência, desde que faça parte do património
de uma pessoa singular ou colectiva e, em circunstâncias
normais, tenha valor económico, bem como as águas,
plantações, edifícios ou construções nas circunstâncias
anteriores, dotados de autonomia económica em relação
ao terreno onde se encontrem implantados, embora
situados numa fracção de território que constitua parte
integrante de um património diverso ou não tenha natu-
reza patrimonial.

3 — Os edifícios ou construções, ainda que móveis
por natureza, são havidos como tendo carácter de per-
manência quando afectos a fins não transitórios.

4 — Presume-se o carácter de permanência quando
se acharem assentes no mesmo local por um período
superior a um ano.

5 — Para efeitos deste imposto, cada fracção autó-
noma, no regime de propriedade horizontal, será havida
como constituindo um prédio.

6 — São prédios rústicos os terrenos situados fora de
um aglomerado urbano que não sejam de classificar
como terrenos para construção, nos termos do n.o 15,
desde que:

a) Estejam afectos ou, na falta de concreta afec-
tação, tenham como destino normal uma uti-
lização geradora de rendimentos agrícolas, tais
como são considerados para efeitos do imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares
(IRS);

b) Não tendo a afectação indicada na alínea ante-
rior, não se encontrem construídos ou dispo-
nham apenas de edifícios ou construções de
carácter acessório, sem autonomia económica
e de reduzido valor.

7 — São também prédios rústicos os terrenos situados
dentro de um aglomerado urbano, desde que, por força
de disposição legalmente aprovada, não possam ter uti-
lização geradora de quaisquer rendimentos ou só possam
ter utilização geradora de rendimentos agrícolas e este-
jam a ter, de facto, esta afectação.
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8 — São ainda prédios rústicos:

a) Os edifícios e construções directamente afectos
à produção de rendimentos agrícolas, quando
situados nos terrenos referidos nos números
anteriores;

b) As águas e plantações nas situações a que se
refere o n.o 2.

9 — Para efeitos do CIMI consideram-se aglomera-
dos urbanos, além dos situados dentro de perímetros
legalmente fixados, os núcleos com um mínimo de
10 fogos servidos por arruamentos de utilização pública,
sendo o seu perímetro delimitado por pontos distan-
ciados 50 m do eixo dos arruamentos, no sentido trans-
versal, e 20 m da última edificação, no sentido dos
arruamentos.

10 — Prédios urbanos são todos aqueles que não
devam ser classificados como rústicos, sem prejuízo do
disposto no artigo seguinte.

11 — Sempre que um prédio tenha partes rústica e
urbana, será classificado, na íntegra, de acordo com a
parte principal.

12 — Se nenhuma das partes puder ser classificada
como principal, o prédio será havido como misto.

13 — Os prédios urbanos dividem-se em:

a) Habitacionais;
b) Comerciais, industriais ou para serviços;
c) Terrenos para construção;
d) Outros.

14 — Habitacionais, comerciais, industriais ou para
serviços são os edifícios ou construções para tal licen-
ciados ou, na falta de licença, que tenham como destino
normal cada um destes fins.

15 — Terrenos para construção são os situados dentro
ou fora de um aglomerado urbano para os quais tenha
sido concedida licença ou autorização de operação de
loteamento ou de construção e ainda aqueles que assim
tenham sido declarados no título aquisitivo, exceptuan-
do-se os terrenos em que as entidades competentes
vedem qualquer daquelas operações, designadamente
os localizados em zonas verdes, áreas protegidas ou que,
de acordo com os planos municipais de ordenamento
do território, estejam afectos a espaços, a infra-estru-
turas ou a equipamentos públicos.

16 — Enquadram-se na previsão da alínea d) do n.o 13
os terrenos situados dentro de um aglomerado urbano
que não sejam terrenos para construção nem se encon-
trem abrangidos pelo disposto no n.o 7 e ainda os edi-
fícios e construções licenciados ou, na falta de licença,
que tenham como destino normal outros fins que não
os referidos no n.o 14 e ainda os da excepção do n.o 15.

Artigo 3.o

Incidência subjectiva

1 — O imposto será devido pelo proprietário do pré-
dio em 31 de Dezembro do ano a que o mesmo respeitar.

2 — Nos casos de usufruto ou de direito de superfície,
o imposto será devido pelo usufrutuário ou pelo super-
ficiário após o início da construção da obra ou do termo
da plantação.

3 — No caso de propriedade resolúvel, o imposto será
devido por quem tenha o uso e fruição do prédio.

4 — Presumir-se-á proprietário, usufrutuário ou
superficiário, para efeitos fiscais, quem como tal figure

ou deva figurar na matriz, na data referida no n.o 1
ou, na falta de inscrição, quem em tal data tenha a
posse do prédio.

5 — Quando o prédio faça parte de herança, o
imposto será devido por esta, representada pelo cabe-
ça-de-casal.

Artigo 4.o

Incidência temporal

1 — O imposto será devido a partir:

a) Do ano, inclusive, em que a fracção do território
e demais elementos referidos no artigo 2.o
devam ser classificados como prédio;

b) Do ano seguinte ao do termo da situação de
isenção, salvo se, estando o sujeito passivo a
beneficiar de isenção, venha a adquirir novo pré-
dio para habitação própria e permanente e con-
tinuar titular do direito de propriedade do pré-
dio isento, caso em que o imposto será devido
no ano em que o prédio deixou de constituir
a sua residência própria e permanente;

c) Do ano, inclusive, da conclusão das obras de
edificação, de melhoramento ou de outras alte-
rações que hajam determinado a variação do
valor patrimonial tributário de um prédio;

d) Do 4.o ano seguinte, inclusive, àquele em que
um terreno para construção tenha passado a
figurar no activo permutável de uma empresa
que tenha por objecto a construção de edifícios
para venda;

e) Do 3.o ano seguinte, inclusive, àquele em que
um prédio tenha passado a figurar no activo
permutável de uma empresa que tenha por
objecto a sua venda.

2 — Nas situações previstas nas alíneas d) e e) do
número anterior, caso ao prédio seja dada diferente uti-
lização, liquidar-se-á o imposto por todo o período
decorrido desde a sua aquisição.

3 — Na situação prevista na alínea e) do n.o 1, o
imposto será ainda devido a partir do ano, inclusive,
em que a venda do prédio tenha sido retardada por
facto imputável ao respectivo sujeito passivo.

4 — Para efeitos do disposto nas alíneas d) e e) do
n.o 1, devem os sujeitos passivos comunicar ao serviço
de finanças da área da situação dos prédios, no prazo
de 90 dias contados da verificação do facto determinante
da sua aplicação, a afectação dos prédios àqueles fins.

5 — Nas situações a que alude o número anterior,
se a comunicação for apresentada para além do prazo
referido, o imposto será devido por todo o tempo já
decorrido, iniciando-se a suspensão da tributação apenas
a partir do ano seguinte ao da comunicação, cessando,
todavia, no ano em que findaria caso tivesse sido apre-
sentada em tempo.

6 — Não gozarão dos regimes previstos nas alíneas d)
e e) do n.o 1 os sujeitos passivos que tenham adquirido
o prédio a entidade que deles já tenha beneficiado.

7 — O disposto nas alíneas d) e e) do n.o 1 não será
aplicável às entidades que tenham domicílio fiscal em
país, território ou região sujeitos a um regime fiscal
claramente mais favorável constante de lista aprovada
por portaria do Ministro das Finanças.
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Artigo 5.o

Valor patrimonial tributário

1 — O valor patrimonial tributário dos prédios será
determinado por avaliação, com base nos critérios objec-
tivos previstos na presente lei.

2 — A avaliação dos prédios rústicos será de base
cadastral, não cadastral ou directa, sendo a dos prédios
urbanos sempre directa.

Artigo 6.o

Isenções

Ficarão isentos do imposto municipal sobre imóveis
o Estado, as Regiões Autónomas e qualquer dos seus
serviços, estabelecimentos e organismos, ainda que per-
sonalizados, compreendendo os institutos públicos que
não tenham carácter empresarial, bem como as autar-
quias locais e as suas associações e federações de muni-
cípios de direito público.

Artigo 7.o

Valor patrimonial tributário dos prédios rústicos

1 — O valor patrimonial tributário dos prédios rús-
ticos corresponderá ao produto do seu rendimento fun-
diário pelo factor 20, arredondado para a dezena de
euros imediatamente superior.

2 — O rendimento fundiário corresponderá ao saldo
de uma conta anual de cultura em que o crédito será
representado pelo rendimento bruto e o débito pelos
encargos de exploração.

3 — O rendimento fundiário de um prédio apurar-
-se-á a partir da soma dos rendimentos das suas parcelas
com os das árvores dispersas nelas existentes, quando
pertencentes ao titular do direito ao rendimento do pré-
dio e se, no seu conjunto, tiverem interesse económico.

4 — Parcela é a porção contínua de terreno, situada
num mesmo prédio rústico, a que corresponda, como
norma, uma única qualidade e classe de cultura ou,
ainda, uma dependência agrícola ou parte dela.

Artigo 8.o

Avaliação de base cadastral de prédios rústicos

1 — A avaliação de base cadastral consistirá na ela-
boração dos quadros de qualificação e classificação, dos
quadros de tarifas e na distribuição parcelar feitos nos
termos dos artigos seguintes e será efectuada sob a supe-
rintendência da Direcção-Geral dos Impostos, com base
nos elementos do cadastro predial, a fornecer pelo Ins-
tituto Geográfico Português.

2 — As tarifas serão calculadas por meio de contas
anuais de cultura de acordo com a fórmula:

T=RB-EE
em que:

T=tarifa;
RB=rendimento bruto, que é o valor, a preços cor-

rentes de mercado na ocasião normal de venda,
da produção total de um ciclo, constituída pelos
produtos principais e secundários, espontâneos
ou obtidos por cultura, comerciáveis em natureza
ou no primeiro estádio tecnológico de transfor-

mação em que se tornem regionalmente comer-
ciáveis;

EE=encargos de exploração, que compreendem:

a) As despesas de cultura, conservação e
transporte dos produtos para o armazém
e, quando for caso disso, para os mer-
cados;

b) As despesas de conservação e de rein-
tegração das plantações, construções,
benfeitorias e outros melhoramentos
fundiários;

c) As despesas gerais de exploração;
d) O juro correspondente ao capital de

exploração.

3 — As despesas gerais de exploração compreenderão
outras despesas não abrangidas nos números anteriores,
nomeadamente as de administração e direcção, calcu-
ladas segundo os seus usos locais, devendo ser expressa
numa percentagem do total das restantes despesas, a
qual não pode exceder 8%.

4 — A taxa de juro do capital de exploração terá por
referência a taxa EURIBOR, a 12 meses, majorada
em 30%.

Artigo 9.o

Disposições diversas na avaliação de prédios rústicos

1 — Nos municípios não submetidos a cadastro, a
reclamação contra as áreas só será aceite se a diferença
entre a área apurada pelo perito avaliador e a contestada
for superior a 10%, a não ser que seja comprovada
por suporte cartográfico da responsabilidade do pro-
prietário.

2 — Os prédios cujo titular não for identificado são
inscritos em nome do Estado, com anotação de que
o dono não é conhecido.

Artigo 10.o

Valor patrimonial tributário dos prédios urbanos

1 — A determinação do valor patrimonial tributário
dos prédios urbanos para habitação, comércio, indústria
e serviços resultará da seguinte expressão:

Vt=Vc×A×Ca×Cl×Cq×Cv
em que:

Vt=valor patrimonial tributário;
Vc=valor base dos prédios edificados;
A=área bruta de construção mais a área excedente

à área de implantação;
Ca=coeficiente de afectação;
Cl=coeficiente de localização;
Cq=coeficiente de qualidade e conforto;
Cv=coeficiente de vetustez.

2 — O valor patrimonial tributário dos prédios urba-
nos apurado será arredondado para a dezena de euros
imediatamente superior.

3 — O valor base dos prédios edificados (Vc) cor-
responde ao custo médio de construção por metro qua-
drado, adicionado do valor do metro quadrado do ter-
reno de implantação, fixado em 25% daquele custo.

4 — O custo médio de construção compreende os
encargos directos e indirectos suportados na construção
do edifício, designadamente os relativos a materiais,
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mão-de-obra, equipamentos, administração, energia,
comunicações e outros consumíveis.

5 — A área bruta de construção do edifício ou da
fracção e a área excedente à de implantação (A) resultam
da seguinte expressão:

A=Aa+Ab+Ac+Ad
em que:

Aa=representa a área bruta privativa;
Ab=representa as áreas brutas dependentes;
Ac=representa a área do terreno livre até ao limite

de duas vezes a área de implantação;
Ad=representa a área do terreno livre que excede

o limite de duas vezes a área de implantação.

6 — A área bruta privativa (Aa) é a superfície total,
medida pelo perímetro exterior e eixos das paredes ou
outros elementos separadores do edifício ou da fracção,
inclui varandas privativas, caves e sótãos privativos com
utilização idêntica à do edifício ou da fracção, a que
se aplica o coeficiente 1.

7 — As áreas brutas dependentes (Ab) são as áreas
cobertas de uso exclusivo, ainda que constituam partes
comuns, mesmo que situadas no exterior do edifício ou
da fracção, cujas utilizações são acessórias relativamente
ao uso a que se destina o edifício ou fracção, consi-
derando-se para esse efeito locais acessórios as garagens
e parqueamentos, as arrecadações, as instalações para
animais, os sótãos ou caves acessíveis, desde que não
integrados na área bruta privativa, e ainda outros locais
privativos de função distinta das anteriores, a que se
aplica o coeficiente 0,30.

8 — A área do terreno livre do edifício ou da fracção,
ou a sua quota-parte, resulta da diferença entre a área
total do terreno e a área de implantação da construção
ou construções e integra jardins, parques, campos de
jogos, piscinas, quintais e outros logradouros, aplican-
do-se-lhe, até ao limite de duas vezes a área de implan-
tação (Ac), o coeficiente de 0,025 e na área excedente
ao limite de duas vezes a área de implantação (Ad)
o de 0,005.

9 — O coeficiente de afectação (Ca) depende do tipo
de utilização dos prédios edificados, de acordo com o
seguinte quadro:

Utilização Coeficientes

Comércio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,20
Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,10
Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
Habitação social sujeita a regimes legais de custos

controlados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,70
Armazéns e actividade industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,60
Estacionamento coberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40
Prédios não licenciados, em condições muito deficien-

tes de habitabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,45
Estacionamento não coberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,08

10 — O coeficiente de localização (Cl) varia entre 0,4
e 2, podendo, em situações de habitação dispersa em
meio rural, ser reduzido para 0,35 e, em zonas de elevado
valor de mercado imobiliário, ser elevado até 3.

11 — A variação dos limites do coeficiente de loca-
lização a que se refere o n.o 10 será fixada em cada
município tendo por referência os valores correntes de
mercado.

12 — A fixação do coeficiente de localização terá por
base, nomeadamente, os seguintes parâmetros:

a) Acessibilidades, considerando-se como tais a
qualidade e variedade das vias rodoviárias, fer-
roviárias, fluviais e marítimas;

b) Proximidade de equipamentos sociais, designa-
damente escolas, serviços públicos e comércio;

c) Serviços de transportes públicos;
d) Localização em zonas de elevado valor de mer-

cado imobiliário.

13 — Os coeficientes a aplicar em cada zona homo-
génea do município podem variar conforme se trate de
edifícios destinados a habitação, comércio, indústria ou
serviços.

14 — O coeficiente de qualidade e conforto (Cq) será
aplicado ao valor base do prédio edificado e obtém-se
adicionando coeficientes majorativos até 1,7 ou sub-
traindo coeficientes minorativos até 0,5, levando em
conta, designadamente, o tipo de edificação, a locali-
zação, a existência e qualidade das infra-estruturas urba-
nísticas e a existência ou inexistência de equipamentos
complementares.

15 — O coeficiente de vetustez (Cv) será função do
número inteiro de anos decorridos desde a data de emis-
são de licença de utilização, quando exista, ou da data
da conclusão das obras de edificação, de acordo com
a presente tabela:

Anos Coeficiente de vetustez

Menos de 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
De 3 a 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,98
De 6 a 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,95
De 11 a 15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,90
De 16 a 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,85
De 21 a 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80
De 31 a 40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
De 41 a 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,65
De 51 a 60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,55
De 61 a 80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,45
Mais de 80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,35

Artigo 11.o

Valor patrimonial tributário dos terrenos para construção

1 — O valor patrimonial tributário dos terrenos para
construção será o somatório do valor da área de implan-
tação do edifício a construir, que é a situada dentro
do perímetro de fixação do edifício ao solo medida pela
parte exterior, adicionado do valor do terreno adjacente
à implantação.

2 — O valor da área de implantação varia entre 15%
e 45% do valor das edificações autorizadas ou previstas.

3 — Na fixação da percentagem do valor do terreno
de implantação têm-se em consideração as caracterís-
ticas referidas no n.o 12 do artigo 10.o

4 — O valor da área adjacente à construção será cal-
culado nos termos do n.o 8 do artigo 10.o

Artigo 12.o

Valor patrimonial tributário dos prédios
da espécie «Outros»

1 — No caso de edifícios, o valor patrimonial tribu-
tário será determinado nos termos do artigo 10.o, com
as adaptações necessárias.
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2 — No caso de não ser possível utilizar as regras
do artigo 10.o, o perito deve utilizar o método do custo
adicionado do valor do terreno.

3 — No caso de terrenos, o seu valor unitário cor-
responderá ao que resulta da aplicação do coeficiente
de 0,005, referido no n.o 8 do artigo 10.o, ao produto
do valor base dos prédios edificados pelo coeficiente
de localização.

4 — O valor patrimonial tributário dos prédios urba-
nos em ruínas será determinado como se de terreno
para construção se tratasse.

Artigo 13.o

Organismos de coordenação de avaliação dos prédios
rústicos, urbanos e outros

1 — Os organismos de coordenação de avaliação
serão a Direcção-Geral dos Impostos, a Comissão
Nacional de Avaliação de Prédios Rústicos (CNAPR),
a Junta de Avaliação Municipal (JAM) e a Comissão
Nacional de Avaliação de Prédios Urbanos (CNAPU).

2 — Competirá à CNAPR aprovar os quadros de qua-
lificação, classificação e de tarifas, a considerar na ava-
liação e propor a sua actualização ao Ministério das
Finanças.

3 — Competirá à JAM elaborar o projecto dos qua-
dros de qualificação e de classificação, bem como de
tarifas.

4 — Competirá à CNAPU propor os coeficientes de
localização mínimos e máximos, o zonamento e respec-
tivos coeficientes e percentagens, bem como definir
directrizes para aplicação dos coeficientes de qualidade
e conforto, e propor o custo médio de construção, que
serão aprovados por portaria do Ministro das Finanças.

Artigo 14.o

Segunda avaliação de prédios rústicos e urbanos

1 — Quando o sujeito passivo ou o chefe de finanças
não concordarem com o resultado da avaliação, poderão
requerer ou promover uma segunda avaliação.

2 — Para efeitos do número anterior, será notificado
o administrador do edifício em regime de propriedade
horizontal, se existir.

3 — Quando uma avaliação seja efectuada na sequên-
cia de transmissão onerosa de imóveis e o alienante
seja interessado para efeitos tributários, deverá o mesmo
ser notificado para, querendo, requerer segunda ava-
liação.

Artigo 15.o

Taxas

1 — As taxas do imposto municipal sobre imóveis
serão as seguintes:

a) Prédios rústicos: 0,8%;
b) Prédios urbanos: 0,4% a 0,8%;
c) Prédios urbanos avaliados, nos termos do CIMI:

0,2% a 0,5%.

2 — Tratando-se de prédios constituídos por parte
rústica e urbana, aplicar-se-á ao valor patrimonial tri-
butário de cada parte a respectiva taxa.

3 — Para os prédios que sejam propriedade de enti-
dades que tenham domicílio fiscal em país, território
ou região sujeitos a um regime fiscal claramente mais
favorável, constantes de lista aprovada por portaria do
Ministro das Finanças, a taxa do imposto será de 5%.

4 — Os municípios, mediante deliberação da assem-
bleia municipal, fixarão a taxa a aplicar em cada ano,
dentro dos intervalos previstos nas alíneas b) e c) do
n.o 1.

5 — Os municípios, mediante deliberação da assem-
bleia municipal, poderão definir áreas territoriais cor-
respondentes a freguesias ou zonas delimitadas de fre-
guesias, que sejam objecto de operações de reabilitação
urbana ou de combate à desertificação, e majorar ou
minorar até 30% a taxa que vigora para o ano a que
respeita o imposto.

6 — Os municípios, mediante deliberação da assem-
bleia municipal, poderão definir áreas territoriais cor-
respondentes a freguesias ou zonas delimitadas de fre-
guesias e fixar uma redução até 20% da taxa que vigorar
no ano a que respeita o imposto, a aplicar aos prédios
urbanos arrendados, que pode ser cumulativa com a
definida no número anterior.

7 — Os municípios, mediante deliberação da assem-
bleia municipal, poderão majorar até 30% a taxa apli-
cável a prédios urbanos degradados, considerando-se
como tais os que face ao seu estado de conservação
não cumpram satisfatoriamente a sua função ou façam
perigar a segurança de pessoas e bens.

8 — As deliberações da assembleia municipal refe-
ridas no presente artigo devem ser comunicadas à Direc-
ção-Geral dos Impostos para vigorarem no ano seguinte,
aplicando-se as taxas mínimas referidas no n.o 1, caso
as comunicações não sejam recebidas até 30 de Novem-
bro.

Artigo 16.o

Caducidade do direito à liquidação

1 — As liquidações do imposto, ainda que adicionais,
serão efectuadas nos prazos e termos previstos na Lei
Geral Tributária.

2 — No caso previsto no n.o 2 do artigo 4.o, o prazo
de caducidade do direito à liquidação contar-se-á a partir
do ano em que ao prédio seja dada diferente utilização.

3 — A administração fiscal só procederá à anulação
oficiosa, ainda que parcial, da liquidação, se ainda não
tiverem decorrido quatro anos após esta ou, a todo o
tempo, se o imposto ainda não tiver sido pago, havendo
ainda lugar à revisão do acto tributário nos casos e nos
prazos previstos no artigo 77.o da Lei Geral Tributária.

4 — Não haverá lugar a qualquer liquidação ou anu-
lação sempre que o montante do imposto a cobrar ou
restituir for inferior a E 10.

5 — Nos casos previstos na alínea f) do n.o 1 do
artigo 4.o o prazo de caducidade será de oito anos.

Artigo 17.o

Juros

Serão devidos juros compensatórios, de mora e
indemnizatórios nos termos da Lei Geral Tributária.

Artigo 18.o

Suspensão da liquidação

Enquanto não tiver decorrido o prazo de 30 dias con-
tados a partir da notificação da primeira avaliação, ou
não se tornar definitivo o resultado da segunda ava-
liação, quando requerida, ficará suspensa a liquidação
do imposto, salvo se for apresentada impugnação judi-
cial, que não tem efeito suspensivo.
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Artigo 19.o

Garantias especiais

1 — O imposto municipal sobre imóveis gozará das
garantias especiais previstas no Código Civil para a con-
tribuição predial.

2 — Competirá ao chefe de finanças da área da situa-
ção do prédio promover o registo da hipoteca legal,
quando esta deva ter lugar.

Artigo 20.o

Garantias de legalidade

1 — Os sujeitos passivos do imposto poderão socor-
rer-se dos meios de garantia da legalidade e dos meios
de defesa previstos na Lei Geral Tributária e no Código
de Procedimento e de Processo Tributário.

2 — Do resultado das segundas avaliações de prédios
rústicos e urbanos caberá impugnação judicial, nos ter-
mos do Código de Procedimento e de Processo Tri-
butário.

3 — Os sujeitos passivos ou qualquer titular de um
interesse directo, pessoal e legítimo poderão reclamar
de qualquer incorrecção nas inscrições matriciais.

Artigo 21.o

Actualização periódica

Os valores patrimoniais tributários dos prédios urba-
nos serão actualizados trienalmente, com base em fac-
tores correspondentes a 75% dos coeficientes de des-
valorização da moeda fixados anualmente por portaria
do Ministro das Finanças para efeitos dos impostos sobre
o rendimento.

CAPÍTULO III

Reforma da tributação dinâmica do património

SECÇÃO I

Tributação das transmissões onerosas de imóveis

Artigo 22.o

Incidência geral objectiva

1 — O IMT incidirá sobre as transmissões previstas
nos artigos seguintes, qualquer que seja o título por
que se operem.

2 — Para efeitos do IMT, o conceito de prédio será
o definido no CIMI.

Artigo 23.o

Incidência objectiva e territorial

1 — O IMT incidirá sobre as transmissões, a título
oneroso, do direito de propriedade ou de figuras par-
celares desse direito sobre bens imóveis situados no ter-
ritório nacional.

2 — Para efeitos do n.o 1, integrarão, ainda, o conceito
de transmissão de bens imóveis:

a) As promessas de aquisição e de alienação, logo
que verificada a tradição para o promitente
adquirente, ou quando este esteja usufruindo
os bens, excepto se se tratar de aquisição de
habitação para residência própria e permanente
do adquirente ou do seu agregado familiar e

não ocorra qualquer das situações previstas no
n.o 3;

b) O arrendamento com a cláusula de que os bens
arrendados se tornem propriedade do arrenda-
tário depois de satisfeitas todas as rendas
pactuadas;

c) Os arrendamentos ou subarrendamentos a longo
prazo, considerando-se como tais os que devam
durar mais de 30 anos, quer a duração seja esta-
belecida no início do contrato quer resulte de
prorrogação, durante a sua vigência, por acordo
expresso dos interessados, e ainda que seja dife-
rente o senhorio, a renda ou outras cláusulas
contratuais.

3 — Será ainda considerado que há também lugar a
transmissão onerosa para efeitos do n.o 1, na outorga
dos seguintes actos ou contratos:

a) Celebração de contrato-promessa de aquisição
e alienação de bens imóveis em que seja clau-
sulado no contrato ou posteriormente que o pro-
mitente adquirente pode ceder a sua posição
contratual a terceiro;

b) Cessão da posição contratual no exercício do
direito conferido pelo contrato-promessa refe-
rido na alínea anterior;

c) Outorga de procuração que confira poderes de
alienação de bem imóvel ou de partes sociais
a que se refere a alínea i) do n.o 5 em que,
por renúncia ao direito de revogação ou cláusula
de natureza semelhante, o representado deixe
de poder revogar a procuração;

d) Outorga de instrumento com subestabeleci-
mento de procuração com os poderes e efeitos
previstos na alínea anterior;

e) Cedência de posição contratual ou ajuste de
revenda, por parte do promitente adquirente
num contrato-promessa de aquisição e aliena-
ção, vindo o contrato definitivo a ser celebrado
entre o primitivo promitente alienante e o
terceiro.

4 — O disposto na alínea e) do número anterior não
será aplicável sempre que o contrato definitivo seja cele-
brado com terceiro nomeado ou com sociedade em fase
de constituição no momento em que o contrato-pro-
messa é celebrado e que venha a adquirir o imóvel,
desde que o promitente adquirente seja titular do seu
capital social.

5 — Em virtude do disposto no n.o 1, serão também
sujeitas ao IMT, designadamente:

a) A resolução, invalidade ou extinção, por mútuo
consenso, do contrato de compra e venda ou
troca de bens imóveis e as do respectivo con-
trato-promessa, quando, neste último caso,
ocorrerem depois de passados 10 anos sobre
a tradição ou posse;

b) As permutas, pela diferença declarada de valo-
res ou pela diferença entre os valores patrimo-
niais tributários, consoante o que for maior;

c) O excesso da quota-parte que ao adquirente per-
tencer, nos bens imóveis, em acto de divisão
ou partilhas;

d) A venda ou cessão do direito a determinadas
águas, ainda que sob a forma de autorização
para as explorar ou para minar em terreno
alheio;
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e) As entradas dos sócios com bens imóveis para
a realização do capital das sociedades comer-
ciais ou civis sob a forma comercial ou das socie-
dades civis a que tenha sido legalmente reco-
nhecida personalidade jurídica e, bem assim, a
adjudicação dos bens imóveis aos sócios, na
liquidação dessas sociedades;

f) As entradas dos sócios com bens imóveis para
a realização do capital das restantes sociedades
civis, na parte em que os outros sócios adqui-
rirem comunhão, ou qualquer outro direito, nes-
ses imóveis, bem como, nos mesmos termos, as
cessões de partes sociais ou de quotas ou a
admissão de novos sócios;

g) As transmissões de bens imóveis por fusão ou
cisão das sociedades referidas na antecedente
alínea e), ou por fusão de tais sociedades entre
si ou com sociedade civil;

h) As transmissões de benfeitorias e as aquisições
de bens imóveis por acessão;

i) A aquisição de partes sociais ou de quotas nas
sociedades em nome colectivo, em comandita
simples ou por quotas, quando tais sociedades
possuam bens imóveis, e quando por aquela
aquisição, por amortização ou quaisquer outros
factos, algum dos sócios fique a dispor de, pelo
menos, 75% do capital social, ou o número
de sócios se reduza a dois, sendo marido e
mulher, casados em regime de comunhão de
bens ou de adquiridos.

Artigo 24.o

Incidência simultânea de imposto municipal sobre
as transmissões onerosas de imóveis e de imposto do selo

Serão simultaneamente sujeitas ao IMT e ao imposto
do selo, nos termos dos respectivos Códigos, as trans-
missões de bens imóveis:

a) Por meio de doações com entradas ou pensões
a favor do doador, ou com o encargo de paga-
mento de dívidas ao donatário ou a terceiro,
nos termos do artigo 964.o do Código Civil;

b) Por meio de sucessão testamentária com o
encargo expresso do pagamento de dívidas ou
de pensões devidas ao próprio herdeiro ou lega-
tário, ou a terceiro, tenham-se ou não deter-
minado os bens sobre que recai o encargo e
desde que, quanto ao herdeiro, o seu valor
exceda a respectiva quota nas dívidas.

Artigo 25.o

Incidência subjectiva

O IMT será devido pelas pessoas, singulares ou colec-
tivas, para quem se transmitam os bens imóveis, sem
prejuízo das seguintes regras:

a) Nas divisões e partilhas, o imposto será devido
pelo adquirente dos bens imóveis cujo valor
exceda o da sua quota nesses bens;

b) Nos contratos para pessoa a nomear, o imposto
será devido pelo contraente originário, sem pre-
juízo de os bens se considerarem novamente
transmitidos para a pessoa nomeada se esta não
tiver sido identificada ou sempre que a trans-
missão para o contraente originário tenha bene-
ficiado de isenção;

c) Nos contratos de troca ou permuta de bens imó-
veis, qualquer que seja o título por que se opere,
o imposto será devido pelo permutante que
receber os bens de maior valor;

d) Entende-se como de troca ou permuta o con-
trato em que as prestações de ambos os per-
mutantes compreendem bens imóveis, ainda que
futuros;

e) Nos contratos de troca ou permuta com tradição
de bens apenas para um dos permutantes, o
imposto será desde logo devido pelo adquirente
dos bens, como se de compra e venda se tratasse,
sem prejuízo da reforma da liquidação ou da
reversão do sujeito passivo, conforme o que
resultar do contrato definitivo, procedendo-se,
em caso de reversão, à anulação do imposto
liquidado ao permutante adquirente;

f) Nas situações previstas nas alíneas a), b), c) e
d) do n.o 3 do artigo 23.o, o imposto será devido
pelo primitivo promitente adquirente, por cada
um dos sucessivos promitentes adquirentes, pelo
procurador ou por quem tiver sido substabe-
lecido nos poderes de representação, não lhes
sendo aplicável qualquer isenção ou redução de
taxa, sem prejuízo do disposto no artigo 37.o;

g) Na situação prevista na alínea e) do n.o 3 do
artigo 23.o, o imposto será também devido pelo
contraente originário, não lhe sendo aplicável
qualquer isenção ou redução de taxa, excluin-
do-se, porém, a incidência se o mesmo declarar
no prazo de 30 dias a contar da cessão da posição
contratual ou do ajuste de revenda que não
houve lugar ao pagamento ou recebimento de
qualquer quantia, para além da que constava
como sinal ou princípio de pagamento no con-
trato-promessa, demonstrando-o através de
documentos idóneos ou concedendo autoriza-
ção à administração fiscal para aceder à sua
informação bancária.

Artigo 26.o

Nascimento da obrigação tributária

1 — A incidência do IMT regular-se-á pela legislação
em vigor ao tempo em que se constituir a obrigação
tributária.

2 — A obrigação tributária constituir-se-á no
momento em que ocorrer a transmissão.

3 — Nos contratos de permuta de bens presentes por
bens futuros, a transmissão, relativamente a estes, ocorre
logo que os mesmos se tornem presentes, a não ser
que, por força das disposições da presente lei, se tenha
de considerar verificada em data anterior.

Artigo 27.o

Isenções

1 — Ficarão isentos do IMT:

a) O Estado, as Regiões Autónomas, as autarquias
locais e as associações e federações de muni-
cípios de direito público, bem como quaisquer
dos seus serviços, estabelecimentos e organis-
mos, ainda que personalizados, compreendidos
os institutos públicos, que não tenham carácter
empresarial;

b) As pessoas colectivas de utilidade pública admi-
nistrativa e de mera utilidade pública;
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c) As instituições particulares de solidariedade
social e entidades a estas legalmente equipa-
radas, quanto aos bens destinados directa e ime-
diatamente à realização dos seus fins estatu-
tários;

d) As aquisições de bens para fins religiosos, efec-
tuadas por pessoas colectivas religiosas, como
tal inscritas, nos termos da lei que regula a liber-
dade religiosa;

e) Os Estados estrangeiros pela aquisição de edi-
fícios destinados exclusivamente à sede da res-
pectiva missão diplomática ou consular ou à resi-
dência do chefe da missão ou do cônsul, bem
como dos terrenos para a sua construção, desde
que haja reciprocidade de tratamento;

f) As isenções constantes de acordo entre o Estado
e quaisquer pessoas, de direito público ou pri-
vado, são mantidas nos termos da respectiva lei;

g) As aquisições de prédios classificados como de
interesse nacional, de interesse público ou de
interesse municipal, nos termos da legislação
que regula o regime de protecção e valorização
do património cultural;

h) As aquisições de bens situados nas regiões eco-
nomicamente mais desfavorecidas, quando efec-
tuadas por sociedades comerciais ou civis sob
a forma comercial, que os destinem ao exercício,
naquelas regiões, de actividades agrícolas ou
industriais consideradas de superior interesse
económico e social;

i) As aquisições de bens por associações de cultura
física, quando destinados a instalações não uti-
lizáveis normalmente em espectáculos com
entradas pagas;

j) As aquisições de prédios rústicos que se des-
tinem à primeira instalação de jovens agricul-
tores candidatos aos apoios previstos na legis-
lação aplicável, ainda que operadas em épocas
diferentes, até ao valor de E 80 000, indepen-
dentemente de o valor sobre que incidiria o
imposto ultrapassar aquele limite;

l) As aquisições por museus, bibliotecas, escolas,
institutos e associações de ensino ou educação,
de cultura científica, literária ou artística e de
caridade, assistência ou beneficência, quanto
aos bens destinados, directa ou indirectamente,
à realização dos seus fins estatutários.

2 — As isenções previstas nas alíneas h), i), j) e l)
do número anterior ficarão dependentes de reconhe-
cimento prévio pela respectiva câmara municipal.

Artigo 28.o

Aquisições de imóveis para revenda

1 — Serão isentas do IMT as aquisições de prédios
para revenda, desde que se verifique ter sido apresen-
tada antes da aquisição a declaração prevista no
artigo 112.o do Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Singulares (IRS) ou na alínea a) do n.o 1
do artigo 109.o do Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Colectivas (IRC), consoante o caso,
relativa ao exercício da actividade de comprador de pré-
dios para revenda.

2 — A isenção prevista no número anterior não pre-
judica a liquidação e pagamento do IMT, nos termos
gerais, salvo se se reconhecer que o adquirente exerce

normal e habitualmente a actividade de comprador de
prédios para revenda.

3 — Quando o prédio tenha sido revendido sem ser
novamente para revenda, no prazo de três anos, e haja
sido pago IMT, proceder-se-á à sua anulação.

Artigo 29.o

Aquisições de bens por instituições de crédito em processo de exe-
cução, de falência ou de insolvência, bem como as que derivam
de actos de dação em cumprimento.

1 — Ficarão isentas do IMT as aquisições de bens
por instituições de crédito ou por sociedades comerciais
cujo capital seja directa ou indirectamente por aquelas
dominado, em processo de execução movido por essas
instituições ou por outro credor, bem como as efectuadas
em processo de falência ou de insolvência e, ainda, as
que derivem de actos de dação em cumprimento, desde
que, em qualquer caso, se destinem à realização de cré-
ditos resultantes de empréstimos feitos ou de fianças
prestadas.

2 — No caso de serem adquirentes sociedades directa
ou indirectamente dominadas pelas instituições de cré-
dito, só haverá lugar à isenção quando as aquisições
resultem da cessão do crédito ou da fiança efectuadas
pelas mesmas instituições àquelas sociedades comer-
ciais.

Artigo 30.o

Prédios destinados exclusivamente a habitação

Ficarão isentas do IMT as aquisições de prédio
urbano ou de fracção autónoma de prédio urbano des-
tinado exclusivamente a habitação, cujo valor que ser-
viria de base à liquidação não exceda E 80 000.

Artigo 31.o

Caducidade das isenções

1 — Ficarão sem efeito as isenções a que se referem
as alíneas b), c), d), h) e i) do artigo 27.o, relativamente
a aquisições onerosas, quando os bens forem alienados
ou lhes for dado outro destino sem autorização do Minis-
tro das Finanças.

2 — A transmissão a que se refere o artigo 28.o dei-
xará de beneficiar de isenção logo que se verifique que
aos prédios adquiridos para revenda foi dado destino
diferente ou que os mesmos não foram revendidos den-
tro do prazo de três anos ou o foram novamente para
revenda.

3 — Deixarão de beneficiar de isenção as aquisições
a que se refere o artigo 29.o, se os prédios não forem
alienados no prazo de cinco anos a contar da data da
aquisição.

4 — Deixarão de beneficiar igualmente de isenção e
de redução de taxas as aquisições a que se refere o
artigo 30.o, quando lhes for dado destino diferente
daquele em que assentou o benefício no prazo de seis
anos a contar da data da aquisição.

Artigo 32.o

Valor tributável

1 — O IMT incidirá sobre o valor constante do acto
ou do contrato ou sobre o valor patrimonial tributário
dos imóveis, consoante o que for maior.

2 — No caso de imóveis omissos na matriz ou nela
inscritos sem valor tributário, bem como de bens ou
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direitos não sujeitos a inscrição matricial, o valor patri-
monial será determinado nos termos do CIMI.

3 — Ao valor patrimonial tributário junta-se o valor
declarado das partes integrantes, quando o mesmo não
esteja compreendido no referido valor patrimonial.

4 — O disposto nos números anteriores entende-se,
porém, sem prejuízo das seguintes regras:

1.a Quando qualquer dos comproprietários ou qui-
nhoeiros alienar o seu direito, o IMT será liqui-
dado pela parte do valor patrimonial tributário
que lhe corresponder ou incidirá sobre o valor
constante do acto ou do contrato, consoante o
que for maior;

2.a Quando ao tempo da constituição do direito
de superfície temporário já esteja terminada a
construção das obras ou ultimada a plantação,
observar-se-á o seguinte:

a) Se a propriedade do solo for transmitida
separadamente do direito de superfície,
o IMT será calculado pelo valor patri-
monial tributário da propriedade do solo,
determinado nos termos da alínea h) do
artigo 34.o, ou incidirá sobre o valor cons-
tante do acto ou do contrato, consoante
o que for maior;

b) Na constituição do direito de superfície,
ou na transmissão deste direito separa-
damente da propriedade do solo, o IMT
incidirá sobre o valor actual do direito
de superfície, determinado nos termos da
alínea i) do artigo 34.o, ou sobre o valor
constante do acto ou do contrato, con-
soante o que for maior;

3.a Quando ao tempo da constituição do direito
de superfície temporário ainda não esteja ter-
minada a construção das obras ou ultimada a
plantação, observar-se-á o seguinte:

a) Se a propriedade do solo for transmitida
separadamente do direito de superfície,
o IMT será liquidado pelo valor patri-
monial tributário da propriedade do solo,
calculado nos termos da alínea h) do
artigo 34.o, com base no valor do terreno,
ou incidirá sobre o valor constante do
acto ou do contrato, consoante o que for
maior;

b) Na constituição do direito de superfície,
bem como na transmissão deste direito
separadamente da propriedade do solo
antes de terminada a construção das
obras ou de ultimada a plantação, o IMT
incidirá sobre o valor actual do direito
de superfície, determinado nos termos da
alínea i) do artigo 34.o, mas se a trans-
missão ocorrer depois ou o proprietário
do solo adquirir a propriedade da obra
ou das árvores pelo decurso do prazo,
o IMT será calculado sobre o valor patri-
monial tributário da propriedade plena
do imóvel, deduzido o valor patrimonial
tributário da propriedade do solo nessa
altura, determinado nos termos da alí-
nea h) do artigo 34.o, com base no valor
do terreno, incidindo o imposto, em qual-
quer dos casos, sobre o valor constante
do acto ou do contrato, se for superior
aos indicados;

4.a Nas permutas de bens imóveis, tomar-se-á para
base da liquidação a diferença declarada de
valores, quando superior à diferença entre os
valores patrimoniais tributários, sendo o valor
patrimonial dos bens futuros apurado com base
no projecto;

5.a Nas transmissões por meio de dação de bens
em pagamento o IMT será calculado sobre o
seu valor patrimonial tributário, ou sobre a
importância da dívida que for paga com os bens
transmitidos, se for superior;

6.a Quando a transmissão se efectuar por meio de
renúncia ou cedência, o imposto será calculado
sobre o valor patrimonial tributário dos respec-
tivos bens imóveis, ou incidirá sobre o valor
constante do acto ou do contrato, se for supe-
rior;

7.a Se a propriedade for transmitida separadamente
do usufruto, uso ou habitação, o IMT será cal-
culado sobre o valor da nua-propriedade, nos
termos da alínea a) do artigo 34.o, ou sobre
o valor constante do acto ou do contrato, se
for superior;

8.a Quando se constituir usufruto, uso ou habitação,
bem como quando se renunciar a qualquer des-
ses direitos ou o usufruto for transmitido sepa-
radamente da propriedade, o IMT será liqui-
dado pelo valor actual do usufruto, uso ou habi-
tação, calculado nos termos da alínea b) do
artigo 34.o, ou incidirá sobre o valor constante
do acto ou do contrato, se for superior;

9.a Se o pensionista adquirir os bens onerados com
pensão, o IMT incidirá sobre o valor patrimonial
tributário abatido do valor actual da pensão,
ou sobre o valor constante do acto ou do con-
trato, se for superior;

10.a Nos arrendamentos e nas sublocações a longo
prazo, o IMT incidirá sobre o valor de 20 vezes
a renda anual, quando seja igual ou superior
ao valor patrimonial tributário do respectivo
prédio, e incidirá sobre a diferença entre o valor
que os bens tinham na altura do arrendamento
e o valor que têm na época da sua aquisição,
considerando-se tal o valor patrimonial tribu-
tário, caso o arrendatário venha a adquirir o
prédio;

11.a Nas partilhas judiciais ou extrajudiciais, o valor
do excesso de imóveis sobre a quota-parte do
adquirente, nos termos da alínea c) do n.o 5
do artigo 23.o, será calculado em face do valor
patrimonial tributário desses bens adicionado
do valor atribuído aos imóveis não sujeitos a
inscrição matricial, ou, caso seja superior, em
face do valor que tiver servido de base à partilha;

12.a Nos actos previstos nas alíneas e) e f) do n.o 5
do artigo 23.o, o valor dos imóveis será o valor
patrimonial tributário ou aquele por que os mes-
mos entrarem para o activo das sociedades, con-
soante o que for maior;

13.a Na fusão ou na cisão das sociedades referidas
na alínea g) do n.o 5 do artigo 23.o, o IMT inci-
dirá sobre o valor patrimonial tributário de
todos os imóveis das sociedades fusionadas ou
cindidas que se transfiram para o activo das
sociedades que resultarem da fusão ou cisão,
ou sobre o valor por que esses bens entrarem
para o activo das sociedades, se for superior;
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14.a O valor dos bens imóveis ou do direito de super-
fície constituído sobre os imóveis locados, adqui-
ridos pelo locatário, através de contrato de com-
pra e venda, no termo da vigência do contrato
de locação financeira e nas condições nele esta-
belecidas, será o valor residual determinado ou
determinável, nos termos do respectivo con-
trato;

15.a Se o direito de superfície for constituído pelo
Estado, pelas Regiões Autónomas ou pelas
autarquias locais, o valor da propriedade do solo
transmitida ao superficiário será o valor cons-
tante do acto ou do contrato, e o do direito
de superfície, quando da sua constituição ou
prorrogação, será o valor único constante do
acto ou do contrato ou valor da pensão, deter-
minado este nos termos da alínea d) do
artigo 34.o e, quando da sua cessação ou rever-
são, será o montante da indemnização;

16.a O valor dos bens adquiridos ao Estado, às
Regiões Autónomas ou às autarquias locais,
bem como o dos adquiridos mediante arrema-
tação judicial ou administrativa, será o valor
constante do acto ou do contrato;

17.a O valor dos bens expropriados por utilidade
pública será o montante da indemnização, salvo
se esta for estabelecida por acordo ou transac-
ção, caso em que se aplica o disposto no n.o 1;

18.a Nas situações previstas nas alíneas a) e b) do
n.o 3 do artigo 23.o, o IMT incidirá apenas sobre
a parte do preço paga pelo promitente adqui-
rente ao promitente alienante ou pelo cessio-
nário ao cedente;

19.a Quando se verificar a transmissão prevista na
alínea i) do n.o 5 do artigo 23.o, o IMT será
liquidado nos termos seguintes:

a) Pelo valor patrimonial tributário dos imó-
veis correspondente à quota ou parte
social maioritária, ou pelo valor total des-
ses bens, consoante os casos, preferindo
em ambas as situações o valor do balanço,
se superior;

b) No caso de aquisições sucessivas, o im-
posto respeitante à nova transmissão será
liquidado sobre a diferença de valores
determinada nos termos da alínea ante-
rior;

c) Se a sociedade vier a dissolver-se e todos
ou alguns dos seus imóveis ficarem a per-
tencer ao sócio ou sócios que já tiverem
sido tributados, o imposto respeitante à
nova transmissão incidirá sobre a dife-
rença entre o valor dos bens agora adqui-
ridos e o valor por que anteriormente
o imposto foi liquidado.

5 — Para efeitos dos números anteriores, conside-
ra-se, designadamente, valor constante do acto ou do
contrato, isolada ou cumulativamente:

a) A importância em dinheiro paga a título de
preço pelo adquirente;

b) O valor dos móveis dados em troca, determi-
nado nos termos do artigo seguinte;

c) O valor actual das pensões temporárias ou das
pensões ou rendas vitalícias;

d) O valor das prestações ou rendas perpétuas;
e) O valor da prestação temporária no caso do

direito de superfície;
f) A importância de rendas que o adquirente tiver

pago adiantadamente, enquanto arrendatário, e
que não sejam abatidas ao preço;

g) A importância das rendas pactuadas, no caso
da alínea b) do n.o 2 do artigo 23.o;

h) Em geral, quaisquer encargos a que o compra-
dor ficar legal ou contratualmente obrigado.

6 — Os valores dos bens ou direitos que não possam
ser determinados por aplicação do CIMI serão avaliados
com base no valor normal do mercado.

Artigo 33.o

Valor patrimonial tributário

O valor patrimonial tributário será o valor dos bens
imóveis inscritos nas matrizes, nos termos do CIMI, refe-
rente à data da liquidação.

Artigo 34.o

Regras especiais

Serão ainda aplicáveis à determinação do valor tri-
butável do IMT as regras constantes das alíneas seguin-
tes:

a) O valor da propriedade, separada do usufruto,
uso ou habitação vitalícios, obtém-se deduzindo
ao valor da propriedade plena as seguintes per-
centagens, de harmonia com a idade da pessoa
de cuja vida dependa a duração daqueles direi-
tos ou, havendo várias, da mais velha ou da
mais nova, consoante eles devam terminar pela
morte de qualquer ou da última que sobreviver:

Percentagens
a deduzirIdade

Menos de 20 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
Menos de 25 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Menos de 30 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
Menos de 35 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65
Menos de 40 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Menos de 45 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55
Menos de 50 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Menos de 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Menos de 60 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Menos de 65 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35
Menos de 70 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Menos de 75 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Menos de 80 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Menos de 85 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
85 ou mais anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Se o usufruto, uso ou habitação forem tem-
porários, deduzem-se ao valor da propriedade
plena 10% por cada período indivisível de cinco
anos, conforme o tempo por que esses direitos
ainda devam durar, não podendo, porém, a dedu-
ção exceder a que se faria no caso de serem
vitalícios;
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b) O valor actual do usufruto obtém-se descon-
tando ao valor da propriedade plena o valor
da propriedade, calculado nos termos da regra
antecedente, sendo o valor actual do uso e habi-
tação igual a esse valor do usufruto, quando
os direitos sejam renunciados, e a esse valor
menos 30%, nos demais casos;

c) O valor da pensão ou renda vitalícia determi-
na-se aplicando ao produto da pensão ou renda
anual por 20 as percentagens indicadas na alí-
nea a), conforme a idade da pessoa ou pessoas
de cuja vida dependa a subsistência da pensão
ou renda e, se for temporária, o seu valor actual
determina-se multiplicando seis décimas partes
da pensão ou renda anual pelo número de anos
por que deva durar, não podendo, porém, esse
valor exceder o que a pensão ou renda teria
se fosse vitalícia;

d) O valor da pensão a pagar pelo superficiário
será o produto das oito décimas partes do seu
montante anual pelo número de anos por que
deva durar, com o limite de 20;

e) O valor de qualquer prestação, pensão ou renda
perpétua será o produto do seu montante anual
por 20;

f) O valor patrimonial tributário do direito de pro-
priedade do solo, quando o direito de superfície
for perpétuo, será o correspondente a 20% do
valor do terreno;

g) O valor patrimonial tributário do direito de
superfície perpétuo será igual ao valor da pro-
priedade plena do imóvel, deduzido o valor da
propriedade do solo, calculado nos termos da
alínea anterior;

h) O valor patrimonial tributário da propriedade
do solo, quando o direito de superfície for tem-
porário, obtém-se deduzindo ao valor da pro-
priedade plena 10 % por cada período completo
de cinco anos, conforme o tempo por que aquele
direito ainda deva durar, não podendo, porém,
a dedução exceder 80%;

i) O valor actual do direito de superfície tempo-
rário obtém-se descontando ao valor da pro-
priedade plena o valor da propriedade do solo,
calculado nos termos da alínea anterior;

j) O valor do terreno de prédio rústico sujeito a
direito de superfície será o correspondente a
20% do valor patrimonial tributário.

Artigo 35.o

Aquisições consideradas a título gratuito e oneroso

Nas transmissões de bens imóveis previstas nas alíneas
a) e b) do artigo 24.o, o valor sujeito a imposto
corresponderá:

a) À importância das entradas e das dívidas, ou
do valor actual das pensões, calculado este nos
termos da alínea c) do artigo anterior, a título
de tributação da aquisição onerosa;

b) Ao excedente do valor dos bens, a título de tri-
butação da aquisição gratuita.

Artigo 36.o

Taxas

1 — As taxas do IMT serão as seguintes:

a) Aquisição de prédio urbano ou de fracção autó-
noma de prédio urbano destinado exclusiva-
mente a habitação:

Taxas percentuais

Marginal Média (*)

Valor sobre que incide o IMT
(em euros)

Até 80 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
De mais de 80 000 até 110 000 . . . . 2 0,545 5
De mais de 110 000 até 150 000 . . . 5 1,733 3
De mais de 150 000 até 250 000 . . . 7 3,840 0
De mais de 250 000 até 500 000 . . . 8 –

Superior a 500 000 . . . . . . . . . . . . . Taxa única 6

(*) No limite superior do escalão.

b) Aquisição de prédios rústicos — 5%;
c) Aquisição de outros prédios urbanos e outras

aquisições onerosas — 6,5%.

2 — À aquisição onerosa de figuras parcelares do
direito de propriedade aplica-se a taxa referida no
número anterior correspondente à natureza dos bens
sobre que incide o direito adquirido.

3 — Quando, relativamente às aquisições a que se
refere a alínea a) do n.o 1, o valor sobre que incide
o IMT for superior a E 80 000, será dividido em duas
partes, sendo uma igual ao limite do maior dos escalões
que nela couber, à qual se aplica a taxa média cor-
respondente a este escalão, e outra, igual ao excedente,
a que se aplica a taxa marginal respeitante ao escalão
imediatamente superior.

4 — A taxa será sempre de 15%, não se aplicando
qualquer isenção ou redução, salvo quanto aos emigran-
tes portugueses, sempre que o adquirente tenha a resi-
dência ou sede em país, território ou região, sujeito
a um regime fiscal claramente mais favorável, constante
de lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças.

Artigo 37.o

Taxa aplicável a promitentes compradores e cessionários

Nos casos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 3 do
artigo 23.o a taxa aplicável aos montantes referidos na
regra 18.a do n.o 4 do artigo 32.o será a que corresponder
à totalidade do preço acordado no contrato.

Artigo 38.o

Aplicação temporal das taxas

1 — O imposto será liquidado pelas taxas em vigor
ao tempo da ocorrência do facto tributário.

2 — Se ocorrer a caducidade da isenção, a taxa e o
valor a considerar na liquidação serão os vigentes à data
da liquidação.

3 — Quando, no caso referido no número anterior
e após a aquisição dos bens, tenham ocorrido factos
que alterem a sua natureza, o imposto será liquidado
com base nas taxas e valores vigentes à data da
transmissão.
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Artigo 39.o

Normas de liquidação e cobrança

O CIMT definirá as normas de liquidação e cobrança,
considerando-se em especial o seguinte:

a) A liquidação do IMT deverá preceder o acto
ou facto translativo dos bens, ainda que a trans-
missão esteja subordinada a condição suspen-
siva, haja reserva de propriedade ou se trate
de contrato para pessoa a nomear, fixando-se
no Código os prazos de pagamento do imposto;

b) Nas transmissões previstas nas alíneas a), b),
c) e d) do n.o 3 do artigo 23.o, o imposto será
liquidado antes da celebração do contrato-pro-
messa, antes da cessão da posição contratual,
da outorga notarial da procuração ou antes de
ser lavrado o instrumento de subestabeleci-
mento, sem prejuízo do disposto na alí-
nea seguinte;

c) Sempre que o contrato definitivo seja celebrado
com um dos contraentes previstos nas alíneas a),
b), c) e d) do n.o 3 do artigo 23.o, que já tenha
pago o imposto, só haverá lugar a liquidação
adicional quando o valor que competir à trans-
missão definitiva for superior ao que serviu de
base à liquidação anterior, procedendo-se à anu-
lação parcial ou total do imposto se o adquirente
beneficiar de redução de taxa ou de isenção;

d) Não se realizando dentro de dois anos o acto
ou facto translativo por que se pagou o IMT,
ficará sem efeito a liquidação;

e) Se, por exercício judicial de direito de prefe-
rência, houver substituição de adquirentes, só
se liquidará imposto ao preferente se o IMT
que lhe competir for diverso do liquidado ao
preferido, arrecadando-se ou anulando-se a
diferença;

f) Nos contratos para pessoa a nomear, o con-
traente originário, seu representante ou gestor
de negócios pode apresentar no serviço de finan-
ças que procedeu à liquidação do IMT, para
os efeitos da alínea b) do artigo 25.o, até cinco
dias após a celebração do contrato, declaração,
por escrito, contendo todos os elementos neces-
sários para a completa identificação do terceiro
para quem contratou, ainda que se trate de pes-
soa colectiva em constituição, desde que seja
indicada a sua denominação social ou designa-
ção e o nome dos respectivos fundadores ou
organizadores;

g) Uma vez feita a declaração prevista no número
anterior, antes ou depois da celebração do con-
trato, não será possível identificar pessoa dife-
rente;

h) Não poderá efectuar-se liquidação adicional
quando dela resulte importância inferior a E 25.

Artigo 40.o

Valor patrimonial tributário excessivo

1 — Antes da celebração do acto ou contrato, os sujei-
tos passivos podem requerer, ao abrigo do CIMI, a ava-
liação de imóveis quando julguem excessivo o valor
patrimonial tributário inscrito na matriz que serviu de
base à liquidação do IMT, procedendo-se à reforma
da liquidação, sendo caso disso, logo que a avaliação
se torne definitiva.

2 — O resultado da avaliação efectuada nos termos
do número anterior produz efeitos em sede do IMI.

Artigo 41.o

Caducidade do direito à liquidação

1 — Só poderá ser liquidado IMT nos oito anos
seguintes à transmissão ou à data em que a isenção
ficou sem efeito, sem prejuízo do disposto nos números
seguintes e, quanto ao restante, no artigo 46.o da Lei
Geral Tributária.

2 — A liquidação adicional só pode fazer-se até
decorridos quatro anos contados da liquidação a corrigir,
excepto se for por omissão de bens ou valores, caso
em que será aplicável o disposto no n.o 1.

Artigo 42.o

Juros

Serão devidos juros compensatórios, de mora e
indemnizatórios nos termos da Lei Geral Tributária.

Artigo 43.o

Direito de preferência

Nas aquisições onerosas de imóveis se, por indicação
inexacta de preço, ou simulação deste, o imposto tiver
sido liquidado por valor inferior ao devido, o Estado,
autarquias locais e demais pessoas colectivas de direito
público poderão preferir na aquisição, desde que assim
o requeiram perante os tribunais comuns e provem que
o valor por que o imposto deveria ter sido liquidado
excede em 30% ou E 5000, pelo menos, o valor sobre
que incidiu.

Artigo 44.o

Prescrição

O IMT prescreverá nos termos dos artigos 48.o e 49.o
da Lei Geral Tributária.

Artigo 45.o

Actos relativos a bens sujeitos a registo

Nenhum facto, acto ou negócio jurídico relativo a
bens imóveis, que seja sujeito a imposto, poderá ser
definitivamente registado sem que se mostrem pagos
ou assegurados os direitos do Estado.

Artigo 46.o

Garantias de legalidade

Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, os
sujeitos passivos poderão socorrer-se dos meios de
garantia da legalidade e dos meios de defesa previstos
na Lei Geral Tributária e no Código de Procedimento
e de Processo Tributário.

Artigo 47.o

Anulação por acto ou facto que não se realizou

1 — A anulação da liquidação do IMT pago por acto
ou facto translativo que não chegou a verificar-se pode
ser pedida a todo o tempo, com o limite de um ano
após o termo do prazo de validade previsto na alínea d)
do artigo 39.o, em processo de reclamação ou de impug-
nação judicial.
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2 — Quando tiver havido tradição dos bens para o
reclamante ou impugnante ou este os tiver usufruído,
o IMT será anulado em importância equivalente ao pro-
duto da sua oitava parte pelo número de anos completos
que faltarem para oito, de acordo com o momento em
que o mesmo abandonou a posse.

Artigo 48.o

Anulação proporcional

1 — Se antes de decorridos oito anos sobre a trans-
missão, vier a verificar-se a condição resolutiva ou se
der a resolução do contrato, pode obter-se, pelos meios
processuais previstos no artigo 46.o, a anulação propor-
cional do IMT.

2 — Os prazos para deduzir a reclamação ou a impug-
nação com tais fundamentos contam-se a partir da ocor-
rência do facto.

3 — O imposto será anulado em importância equi-
valente ao produto da sua oitava parte pelo número
de anos completos que faltarem para oito.

Artigo 49.o

Reembolso do imposto

1 — Anulada a liquidação, quer oficiosamente quer
por decisão da entidade ou tribunal competente, com
trânsito em julgado, efectuar-se-á o respectivo reem-
bolso.

2 — Não haverá lugar a anulação quando o seu quan-
titativo seja inferior a E 10.

Artigo 50.o

Reembolso independentemente da anulação

1 — Independentemente da anulação da liquidação,
o Ministro das Finanças poderá ordenar o reembolso
do IMT, pago nos últimos quatro anos, quando o con-
sidere indevidamente cobrado, observando-se, na parte
aplicável, o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 48.o

2 — O disposto no número anterior só será aplicável
se não tiverem sido utilizados, em tempo oportuno, os
meios próprios previstos no Código de Procedimento
e de Processo Tributário.

SECÇÃO II

Tributação das transmissões gratuitas de bens

Artigo 51.o

Alteração ao Código do Imposto do Selo

Fica o Governo autorizado a alterar o Código do
Imposto do Selo e tabela anexa, aprovado pela Lei
n.o 150/99, de 11 de Setembro, de acordo com os artigos
seguintes, e a rever, renumerar e republicá-los intro-
duzindo nos lugares próprios as alterações decorrentes
da execução da presente autorização legislativa.

Artigo 52.o

Incidência

1 — O imposto do selo passará também a incidir sobre
as aquisições a título gratuito que, designadamente,
tenham por objecto:

a) Direito de propriedade ou figuras parcelares
desse direito sobre bens imóveis, incluindo a

aquisição por usucapião, situados em território
nacional;

b) Bens móveis sujeitos a registo, matrícula ou ins-
crição em território nacional;

c) Participações sociais, valores mobiliários e direi-
tos de crédito associados ainda que transmitidos
autonomamente, bem como títulos e certifica-
dos da dívida pública, sobre entidades com sede
ou direcção efectiva em território nacional e
desde que neste tenha domicílio o respectivo
adquirente;

d) Estabelecimentos comerciais, industriais ou agrí-
colas situados em território nacional;

e) Direitos de propriedade industrial sujeitos a
registo ou inscrição em território nacional;

f) Direitos de crédito dos sócios sobre prestações
pecuniárias não comerciais associadas à parti-
cipação social, independentemente da titulação,
natureza e forma do facto constitutivo ou modi-
ficativo, designadamente suprimentos, emprés-
timos, prestações suplementares de capital,
prestações acessórias pecuniárias, bem como
quaisquer outros adiantamentos ou abonos à
sociedade, quando esta tenha sede ou direcção
efectiva em território nacional e desde que neste
tenha domicílio o respectivo adquirente;

g) Aquisição derivada de invalidade, distrate, renún-
cia ou desistência, resolução ou revogação da
doação entre vivos com ou sem reserva de usu-
fruto, salvo nos casos previstos nos artigos 970.o
e 1765.o do Código Civil, relativamente aos bens
enunciados nas alíneas antecedentes.

2 — Serão consideradas simultaneamente como aqui-
sições a título oneroso e gratuito as seguintes:

a) A doação com entradas a favor do doador, ou
com o encargo de pagamento de dívidas ao
donatário ou a terceiro, nos termos do
artigo 964.o do Código Civil;

b) A sucessão testamentária com o encargo expresso
do pagamento de dívidas ou pensões devidas
ao próprio herdeiro ou legatário, ou a terceiro,
e desde que, quanto ao herdeiro, o seu valor
exceda a respectiva quota nas dívidas.

3 — Não serão sujeitos a imposto do selo:

a) A aquisição a título gratuito de valores mone-
tários, ainda que objecto de depósito em contas
bancárias, incluindo:

i) O abono de família em dívida à morte
do titular;

ii) Os créditos provenientes de seguros de
vida;

iii) As pensões e subsídios atribuídos, ainda
que a título de subsídio por morte, por
sistemas de segurança social;

b) A aquisição a título gratuito de valores aplicados
em fundos de poupança-reforma, fundos de
poupança-educação, fundos de poupança-refor-
ma-educação, fundos de poupança-acções, fun-
dos de pensões ou fundos de investimento mobi-
liário e imobiliário;

c) Donativos efectuados nos termos da Lei do
Mecenato;
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d) Donativos conforme os usos sociais, até ao valor
de E 500;

e) Bens transmitidos a favor de sujeitos passivos
de imposto sobre o rendimento das pessoas
colectivas, ainda que dele isentos.

4 — Será sujeito passivo do imposto do selo sobre
as transmissões gratuitas:

a) A herança e os legatários na sucessão por morte;
b) Os adquirentes dos bens nas aquisições por doa-

ção e nas restantes aquisições a título gratuito.

Artigo 53.o

Taxas

Aquisições a título gratuito, sobre o valor de 10%.

Artigo 54.o

Encargo do imposto

Nas transmissões por morte, o imposto constituirá
encargo da herança e dos legatários, constituindo
encargo do adquirente, nos demais casos.

Artigo 55.o

Isenções

Serão isentas do imposto as transmissões gratuitas
a favor do cônjuge, descendentes e ascendentes.

Artigo 56.o

Valor tributável dos bens imóveis

1 — O valor dos imóveis será o valor patrimonial tri-
butário constante da matriz à data da transmissão ou
o determinado por avaliação nos casos de prédios omis-
sos ou inscritos sem valor patrimonial.

2 — No caso de imóveis e direitos sobre eles inci-
dentes, cujo valor não seja determinado por aplicação
do disposto neste artigo e no caso do artigo 34.o, será
o valor declarado ou o resultante de avaliação, consoante
o que for maior.

3 — Se os bens forem expropriados por utilidade
pública antes da liquidação, o seu valor será o montante
da indemnização.

4 — Na determinação dos valores patrimoniais tri-
butários de bens imóveis ou de figuras parcelares desse
direito, observar-se-ão as regras previstas para as trans-
missões a título oneroso.

Artigo 57.o

Valor tributável dos bens móveis

1 — O valor dos bens móveis de qualquer natureza
que não seja determinado por aplicação de regras espe-
cíficas previstas na presente lei será o dos valores oficiais,
quando existam, ou o declarado pelo cabeça-de-casal
ou pelo beneficiário, consoante o que for maior,
devendo, tanto quanto possível, aproximar-se do seu
valor de mercado.

2 — O valor dos veículos automóveis e motociclos,
bem como o das aeronaves de turismo e barcos de
recreio, será o valor de mercado ou o determinado nos
termos do n.o 7 do artigo 24.o do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares.

Artigo 58.o

Valor tributável de participações sociais
e títulos de crédito

1 — O valor das quotas ou partes em sociedades que
não sejam por acções e o dos estabelecimentos comer-
ciais, industriais ou agrícolas com contabilidade orga-
nizada será determinado pelo último balanço, ou pelo
valor atribuído em partilha ou liquidação dessas socie-
dades, salvo se, não continuando as sociedades com o
herdeiro, legatário ou donatário do sócio falecido ou
doador, o valor das quotas ou partes tiver sido fixado
no contrato social.

2 — Se o último balanço referido no número anterior
precisar de ser corrigido, o valor do estabelecimento
ou das quotas e partes sociais determinar-se-á pelo
balanço resultante das correcções feitas.

3 — O valor das acções, títulos e certificados da dívida
pública e outros papéis de crédito será o da cotação
na data da transmissão e, não a havendo nesta data,
o da última mais próxima dentro dos seis meses ante-
riores, observando-se na falta de cotação oficial nessas
condições o seguinte:

a) O valor das acções será o correspondente ao seu
valor nominal, quando o total do valor assim
determinado, relativamente a cada sociedade par-
ticipada, correspondente às acções transmitidas,
não ultrapassar E 500 e o que resultar da apli-
cação da seguinte fórmula nos restantes casos:

Va=
1 [ S+

(R1+R2)
f ]2n 2

em que:

Va representa o valor de cada acção à data
da transmissão;

n é o número de acções representativas do
capital da sociedade participada;

S é o valor substancial da sociedade parti-
cipada, o qual é calculado a partir do valor
contabilístico correspondente ao último
exercício anterior à transmissão com as cor-
recções que se revelem justificadas, con-
siderando-se, sempre que for caso disso,
a provisão para impostos sobre lucros;

R1 e R2 são os resultados líquidos obtidos
pela sociedade participada nos dois últimos
exercícios anteriores à transmissão, consi-
derando-se R1+R2=0, nos casos em que
o somatório desses resultados for negativo;

f é o factor da capitalização dos resultados
líquidos calculado com base na taxa de juro
aplicada pelo Banco Central Europeu às
suas principais operações de refinancia-
mento, tal como publicada no Jornal Oficial
da União Europeia e em vigor na data em
que ocorra a transmissão;

b) No caso de sociedades constituídas há menos
de dois anos, quando tiver de recorrer-se ao
uso da fórmula prevista na alínea anterior, o
valor das respectivas acções será o que lhes cor-
responder no valor substancial, ou seja:

Va= S
n

c) Os títulos e certificados da dívida pública e
outros valores mobiliários para os quais não se
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estabelecem nesta lei regras próprias de valo-
rização são tomados pelo valor indicado pela
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
que resultar da aplicação da fórmula:

Vt= N+J

1+ rt
1200

em que:

Vt representa o valor do título à data da
transmissão;

N é o valor nominal do título;
J representa o somatório dos juros calculados

desde o último vencimento anterior à trans-
missão até à data da amortização do capi-
tal, devendo o valor apurado ser reduzido
a metade quando os títulos estiverem sujei-
tos a mais de uma amortização;

r é a taxa de desconto implícita no movimento
do valor das obrigações e outros títulos,
cotados na bolsa, a qual será fixada anual-
mente por portaria do Ministro das Finan-
ças, sob proposta da Direcção-Geral dos
Impostos, após audição da Comissão do
Mercado de Valores Mobiliários;

t é o tempo que decorre entre a data da trans-
missão e a da amortização, expresso em
meses e arredondado por excesso, devendo
o número apurado ser reduzido a metade
quando os títulos estiverem sujeitos a mais
de uma amortização;

d) Os títulos ou certificados da dívida pública cujo
valor não possa determinar-se por esta forma
serão considerados pelo valor indicado pelo Ins-
tituto de Gestão do Crédito Público.

4 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os seguintes casos especiais:

a) Tratando-se de sociedades liquidadas ou par-
tilhadas, o valor das acções será o que lhes for
atribuído na liquidação ou partilha, mas se a
sociedade for liquidada ou partilhada extraju-
dicialmente tal valor será confrontado com o
que resultar da aplicação da alínea a) do número
anterior, prevalecendo o maior;

b) O valor dos títulos representativos do capital
social das cooperativas será o correspondente
ao seu valor nominal;

c) O valor das acções que apenas conferem direito
a participação nos lucros será o que resultar
da multiplicação da média do dividendo distri-
buído nos dois exercícios anteriores ao da trans-
missão pelo factor f mencionado na alínea a)
do número anterior.

Artigo 59.o

Valor tributável dos estabelecimentos comerciais,
industriais ou agrícolas

1 — O valor dos estabelecimentos comerciais, indus-
triais ou agrícolas sujeitos a tributação para efeitos do
imposto sobre o rendimento das pessoas singulares que
não sejam obrigados a possuir contabilidade organizada
será determinado com base em inventário elaborado
para o efeito que, com referência à data da transmissão,
inclua as respectivas existências, os bens de equipa-
mento, créditos, valores de patentes, de marcas de
fabrico e de direitos conexos, bem como os respectivos

débitos, de acordo com as seguintes regras que origi-
narem maior valor:

a) Valor atribuído pelo cabeça-de-casal ou bene-
ficiário;

b) Valor de trespasse que será obtido pela apli-
cação de um factor entre 5 e 10 à média dos
rendimentos tributáveis para efeitos da tribu-
tação sobre o rendimento dos últimos três anos
já apurados.

2 — Os factores de multiplicação previstos na alí-
nea b) do n.o 1 são fixados em função dos coeficientes
de localização definidos para a zona de situação dos
imóveis em que os estabelecimentos se encontram ins-
talados, conforme previsto no CIMI, nos seguintes
valores:

a) Estabelecimentos localizados em imóveis a que
seja aplicável um coeficiente até 1,2 — 5;

b) Estabelecimentos localizados em imóveis a que
seja aplicável um coeficiente entre 1,2 e 1,8 — 7;

c) Estabelecimentos localizados em imóveis a que
seja aplicável um coeficiente entre 1,8 e 3 — 10;

d) Estabelecimentos não localizados em imóveis
urbanos — 5.

3 — Os imóveis, automóveis e motociclos, bem como
as aeronaves de turismo e os barcos de recreio são tri-
butados autonomamente de acordo com as regras de
determinação do valor tributável que lhes são aplicáveis.

4 — O valor dos estabelecimentos previstos no n.o 1
será, no entanto, o que lhe for atribuído em partilha
ou liquidação judicial ou, sendo liquidado ou partilhado
extrajudicialmente, o que lhe tiver sido atribuído, se
for superior.

Artigo 60.o

Valor tributável de participações em sociedades sujeitas ao regime
de transparência fiscal e de estabelecimentos afectos a profissões
liberais.

O valor tributável de participações de pessoas sin-
gulares em sociedades tributadas no regime de trans-
parência fiscal e o de espaços afectos ao exercício de
profissões liberais será o valor de trespasse declarado
pelo cabeça-de-casal ou pelo beneficiário ou o deter-
minado pela aplicação dos coeficientes de capitalização
previstos no n.o 2 do artigo anterior, consoante o que
for maior.

Artigo 61.o

Avaliação indirecta

1 — O valor dos estabelecimentos comerciais, indus-
triais ou agrícolas obrigados a possuir contabilidade
organizada e das sociedades comerciais que não sejam
por acções, sempre que se verifique uma das situações
previstas no artigo 88.o da Lei Geral Tributária, será
determinado pela aplicação dos factores de capitalização
previstos no n.o 2 do artigo 59.o, aplicáveis a um ren-
dimento presumido para esse efeito, se ainda o não
tiver sido para efeitos da tributação sobre o rendimento,
com base nos elementos previstos no artigo 90.o da
mesma lei.

2 — O disposto no número anterior será igualmente
aplicável aos estabelecimentos comerciais, industriais ou
agrícolas e às participações e espaços previstos no
artigo 60.o, que não sejam obrigados a possuir conta-
bilidade organizada e que, nos três exercícios anteriores
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ao da transmissão já apurados, apresentem uma média
negativa de rendimento tributável para efeitos de IRS.

Artigo 62.o

Dedução de encargos

Ao valor da transmissão de bens será deduzido o mon-
tante dos encargos e dívidas constituídas a favor do autor
da herança até à data da abertura da sucessão mediante
actos ou contratos que onerarem os bens relacionados,
bem como o dos impostos cujo facto tributário tenha
ocorrido até àquela data.

Artigo 63.o

Nascimento da obrigação tributária

No caso de aquisição gratuita de bens, a obrigação
tributária considerar-se-á constituída, nas aquisições por
morte, na data da abertura da sucessão, nos créditos
litigiosos, definidos nos termos do n.o 3 do artigo 579.o
do Código Civil, quando transitar em julgado a decisão
e nos restantes casos na data do acto ou contrato.

Artigo 64.o

Responsabilidade solidária

Serão também solidariamente responsáveis com o
sujeito passivo pelo pagamento do imposto as pessoas
que, nos factos sujeitos a registo, tenham autorizado
ou procedido à sua realização sem se certificarem de
que o imposto se encontrava liquidado, de que fora
promovida a sua liquidação ou de que não era devido.

Artigo 65.o

Caducidade e prescrição

1 — O regime da caducidade do direito à liquidação
do imposto e da prescrição da obrigação tributária será
o que resulta das disposições pertinentes da Lei Geral
Tributária.

2 — Nas transmissões gratuitas, o direito à liquidação
caducará no prazo de oito anos a contar da data da
transmissão dos bens.

Artigo 66.o

Pagamento do imposto nas aquisições a título gratuito

O imposto devido pelas aquisições gratuitas será divi-
dido em prestações, havendo lugar a desconto, no caso
de pagamento a pronto.

Artigo 67.o

Direito de preferência

Nas aquisições onerosas de estabelecimento comer-
cial, industrial ou agrícola se, por indicação inexacta
de preço, ou simulação deste, o imposto do selo tiver
sido liquidado por valor inferior ao devido, o Estado
e demais pessoas colectivas de direito público poderão
preferir na aquisição, desde que assim o requeiram
perante os tribunais comuns e provem que o valor por
que o imposto deveria ter sido liquidado excede em
30% ou E 5000, pelo menos, o valor sobre que incidiu.

Artigo 68.o

Trespasses e subconcessões

1 — Será sujeito a imposto do selo o trespasse de
estabelecimentos comerciais, industriais e agrícolas, bem
como as subconcessões e os trespasses de concessões
feitas pelo Estado, pelas Regiões Autónomas e pelas
autarquias locais, constituindo o imposto encargo do
adquirente e sendo sujeito passivo será o trespassante
ou o subconcedente dos referidos direitos.

2 — Será aditado à Tabela Geral do Imposto do Selo,
anexo III, o seguinte número:

«27 — Transferências onerosas de actividades ou de
exploração de serviços:

27.1 — Trespasses de estabelecimento comercial,
industrial ou agrícola — sobre o seu valor — 5%;

27.2 — Subconcessões e trespasses de concessões fei-
tos pelo Estado, pelas Regiões Autónomas ou pelas
autarquias locais, para exploração de empresas ou ser-
viços de qualquer natureza, tenha ou não principiado
a exploração — sobre o seu valor — 5%.»

SECÇÃO III

Disposição comum

Artigo 69.o

Privilégios creditórios

O IMT e o imposto do selo relativo a transmissões
gratuitas gozarão dos privilégios creditórios previstos
nos artigos 738.o e 744.o do Código Civil para a sisa
e para o imposto sobre as sucessões e doações.

CAPÍTULO IV

Alterações aos Códigos do IRS e do IRC e ao Estatuto
dos Benefícios Fiscais

Artigo 70.o

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

1 — Os artigos 41.o, 42.o e 45.o do Estatuto dos Bene-
fícios Fiscais serão alterados nos seguintes termos:

«Artigo 41.o

Casas de renda condicionada

1 — Os prédios ou parte de prédios arrendados em
regime de renda condicionada estão isentos do imposto
municipal sobre imóveis (IMI) por um período de
10 anos contados a partir da celebração do primeiro
contrato de arrendamento no referido regime.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Os benefícios fiscais a que se refere este artigo

cessam logo que deixem de verificar-se os pressupostos
que os determinaram, devendo os proprietários ou os
usufrutuários dar cumprimento ao disposto no n.o 1 do
artigo 13.o do Código do IMI.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 42.o

Prédios urbanos construídos, ampliados, melhorados
ou adquiridos a título oneroso destinados a habitação

1 — Ficam isentos do IMI, nos termos da tabela a
que se refere o n.o 5, os prédios ou parte de prédios
urbanos habitacionais construídos, ampliados, melho-
rados ou adquiridos a título oneroso destinados à habi-
tação própria e permanente do sujeito passivo ou do
seu agregado familiar e sejam efectivamente afectos a
tal fim no prazo de seis meses após a aquisição ou a
conclusão da construção, da ampliação ou dos melho-
ramentos, salvo por motivo não imputável ao benefi-
ciário, devendo o pedido de isenção ser apresentado
pelos sujeitos passivos até ao termo dos 60 dias sub-
sequentes àquele prazo.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Tratando-se de prédios ampliados ou melhora-

dos nos casos previstos nos n.os 1 e 3, a isenção aproveita
apenas ao valor patrimonial tributário correspondente
ao acréscimo resultante das ampliações ou melhoramen-
tos efectuados, tendo em conta para a determinação
dos respectivos limite e período de isenção a totalidade
do valor patrimonial tributário do prédio, após o
aumento derivado de tais ampliações ou melhoramen-
tos.

5 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 3, o período
de isenção a conceder será determinado em conformi-
dade com a seguinte tabela:

Valor patrimonial tributário
(em euros)

Período de isenção
(em anos)

Até 150 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Mais de 150 000 até 225 000 . . . . . . . . . . . . . . . 3

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — O disposto nos n.os 1 e 3 não será aplicável

quando os prédios ou parte de prédios tiverem sido
construídos de novo, ampliados, melhorados ou adqui-
ridos a título oneroso por entidades que tenham o domi-
cílio em país, território ou região, sujeito a um regime
fiscal claramente mais favorável, constante de lista apro-
vada por portaria do Ministro das Finanças, excepto
se o valor anual da renda contratada for igual ou superior
ao montante correspondente a 1/15 do valor patrimonial
do prédio arrendado.

9 — A isenção prevista no presente artigo só pode
ser reconhecida duas vezes ao mesmo sujeito passivo
ou agregado familiar.

Artigo 45.o

Prédios de reduzido valor patrimonial de contribuintes
de baixos rendimentos

1 — Ficam isentos do IMI os prédios rústicos e urba-
nos pertencentes a sujeitos passivos cujo rendimento
bruto total do agregado familiar englobado para efeitos
de IRS não seja superior ao dobro do valor anual do
salário mínimo nacional mais elevado e cujo valor patri-
monial tributário global não exceda 10 vezes o valor
anual do salário mínimo nacional mais elevado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — Será aditado ao Estatuto dos Benefícios Fiscais
o artigo 40.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 40.o-A

Imóveis objecto de reabilitação

1 — Ficam isentos do IMI os prédios urbanos objecto
de reabilitação urbanística, pelo período de dois anos
a contar do ano, inclusive, ao da emissão da respectiva
licença camarária.

2 — Ficam isentos de imposto municipal sobre as
transmissões onerosas (IMT) as aquisições de prédios
urbanos destinados a reabilitação urbanística, desde que,
no prazo de dois anos a contar da data da aquisição,
o adquirente inicie as respectivas obras.

3 — Para efeitos do disposto no presente artigo,
entende-se por reabilitação de um prédio urbano a exe-
cução de obras destinadas a recuperar e beneficiar uma
construção, resolvendo todas as anomalias construtivas,
funcionais, higiénicas e de segurança acumuladas, per-
mitindo melhorar e adequar a sua funcionalidade, o que
será certificado pelo Instituto Nacional de Habitação.

4 — Os benefícios referidos nos n.os 1 e 2 não pre-
judicam a liquidação e cobrança dos respectivos impos-
tos, nos termos gerais.

5 — As isenções previstas nos n.os 1 e 2 ficam depen-
dentes de reconhecimento da câmara municipal da área
da situação dos prédios, após a conclusão das obras
e emissão do certificado referido na parte final do n.o 3.

6 — A câmara municipal deve comunicar, no prazo
de 30 dias, ao serviço de finanças da área da situação
dos prédios o reconhecimento referido no número ante-
rior, competindo àquele serviço de finanças promover,
no prazo de 15 dias, a anulação das liquidações do IMI
e do IMT e subsequentes restituições.

7 — O regime previsto no presente artigo não é cumu-
lativo com outros benefícios fiscais de idêntica natureza,
não prejudicando a opção por outro mais favorável.»

3 — As alterações referidas nos números anteriores
entram em vigor simultaneamente com o CIMI.

4 — As isenções que tenham sido concedidas ou reco-
nhecidas no âmbito da contribuição autárquica man-
têm-se nos termos em que foram concedidas ou reco-
nhecidas, reportadas ao IMI.

5 — Relativamente às isenções previstas no artigo 42.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, e no que diz respeito
às situações pendentes e aos pedidos formulados após
a data da entrada em vigor do CIMI mas cujos pres-
supostos se verificaram antes daquela data, aplica-se o
regime mais favorável.

Artigo 71.o

Alterações aos Códigos do IRS e do IRC

Fica o Governo autorizado a alterar os Códigos do
IRS e do IRC, nos termos seguintes:

1) Estabelecer que em caso de transmissão onerosa
de direitos reais sobre bens imóveis, sempre que
o valor constante do contrato seja inferior ao
valor definitivo que servir de base à liquidação
do IMT, ou que serviria no caso de não haver
lugar a essa liquidação, será este o valor a con-
siderar para efeitos da determinação do ren-
dimento tributável do IRS, sem prejuízo de a
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administração fiscal demonstrar que o valor da
transmissão foi superior;

2) Estabelecer que o valor previsto no n.o 1 deverá
igualmente aplicar-se nos casos previstos no
n.o 3 do artigo 3.o, nos n.os 2 e 6 do artigo 28.o
e nos n.os 2 e 6 do artigo 31.o do Código do
IRS;

3) Estabelecer que para efeitos do cálculo das
mais-valias referidas na alínea c) do n.o 2 do
artigo 3.o do Código do IRS serão utilizadas
as quotas mínimas de amortização, calculadas
sobre o valor definitivo, se superior, considerado
para efeitos de liquidação do IMI;

4) Estabelecer que o IRC passe a incidir sobre
os incrementos patrimoniais recebidos a título
gratuito pelos respectivos sujeitos passivos,
excluindo os que se destinem a financiar a rea-
lização dos seus fins estatutários nos termos do
n.o 3 do artigo 49.o do Código do IRC;

5) Estabelecer que, no caso de transmissão onerosa
de direitos reais sobre bens imóveis, devem ser
adoptados, pelo alienante e pelo adquirente,
para efeitos de determinação do rendimento tri-
butável nos termos do Código do IRC, valores
normais de mercado que não poderão ser infe-
riores aos valores patrimoniais que serviram de
base à liquidação do IMT ou que serviriam no
caso de não haver lugar a liquidação, sem pre-
juízo de a administração fiscal demonstrar que
o preço efectivo da transmissão foi superior;

6) O contribuinte poderá demonstrar que o preço
praticado foi inferior ao valor normal de mer-
cado previsto no número anterior, requerendo
a revisão do lucro tributável relativo aos imóveis
transmitidos no exercício anterior, ao abrigo do
disposto nos artigos 91.o e 92.o da Lei Geral
Tributária, através de pedido apresentado em
Janeiro de cada ano;

7) Para efeitos do disposto no número anterior,
o contribuinte poderá, designadamente,
demonstrar que os custos de construção foram
inferiores aos previstos no CIMI, caso em que
ao montante desses custos fixados pela comissão
deverão acrescer os demais indicadores objec-
tivos para determinação do valor patrimonial
tributário previsto no mesmo Código;

8) Em caso de apresentação de pedido de revisão,
a administração fiscal poderá aceder à infor-
mação bancária do contribuinte e dos respec-
tivos administradores ou gerentes, referente ao
exercício da transmissão e ao exercício anterior;

9) Estabelecer que, no caso dos incrementos patri-
moniais a título gratuito a que se refere o n.o 4,
se aplicam, para efeitos do rendimento tributável
do IRC, as regras de determinação do valor tri-
butável previstas no Código do Imposto do Selo
e, na fase transitória em relação aos imóveis,
o disposto nos artigos 73.o e seguintes da pre-
sente lei.

CAPÍTULO V

Regime transitório

Artigo 72.o

Taxas de conservação de esgotos

1 — As taxas de conservação de esgotos calculadas
com base nos valores patrimoniais tributários de prédios

urbanos não poderão exceder um quarto ou um oitavo,
respectivamente, das taxas fixadas ao abrigo das alí-
neas b) e c) do n.o 1 do artigo 15.o ou das que forem
aplicáveis face ao disposto na parte final do n.o 8 do
mesmo artigo.

2 — No caso a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o
a taxa de conservação de esgotos não poderá exceder
um quarto da taxa de imposto aí prevista.

Artigo 73.o

Avaliação de prédios já inscritos na matriz

1 — Enquanto não se proceder a avaliação geral, os
prédios urbanos já inscritos na matriz serão avaliados,
nos termos do CIMI, aquando da primeira transmissão
ocorrida após a sua entrada em vigor, sem prejuízo,
quanto a prédios arrendados, do disposto no artigo 75.o

2 — Será promovida uma avaliação geral dos prédios
urbanos, no prazo máximo de 10 anos, após a entrada
em vigor do CIMI.

3 — Quando se proceder a avaliação geral dos prédios
urbanos e ou prédios rústicos, será afectada para des-
pesas do serviço de avaliações uma verba a fixar e regu-
lamentar por portaria do Ministro das Finanças, até 5%
do IMI cobrado nos anos em que se realizarem aquelas
avaliações.

Artigo 74.o

Prédios urbanos não arrendados — Actualização
do valor patrimonial tributário

1 — Enquanto não ocorrerem as condições referidas
no artigo anterior, o valor patrimonial tributário dos
prédios urbanos não arrendados será actualizado com
base em coeficientes de desvalorização da moeda ajus-
tados pela variação temporal dos preços no mercado
imobiliário nas diferentes zonas do País.

2 — Os coeficientes referidos no n.o 1 são estabe-
lecidos, entre um máximo de 44,21 e um mínimo de 1,
e constam de portaria do Ministro das Finanças.

3 — Aos valores dos prédios inscritos nas matrizes,
até ao ano de 1970, inclusive, será aplicado o coeficiente
que lhe corresponder nesse ano e aos dos prédios ins-
critos posteriormente aquele que corresponder ao ano
da inscrição matricial.

4 — Em qualquer dos casos previstos no número ante-
rior, o coeficiente será sempre aplicado aos referidos
valores já expurgados de quaisquer correcções efectua-
das posteriormente ao ano de 1970 e aos anos da res-
pectiva inscrição matricial.

5 — No caso de prédios urbanos arrendados que o
deixaram de estar até 31 de Dezembro de 1988, será
aplicado ao valor patrimonial resultante da renda decla-
rada o coeficiente correspondente ao ano a que respeita
a última declaração de rendas apresentada.

Artigo 75.o

Regime transitório para os prédios urbanos arrendados

1 — Para efeitos exclusivamente do IMI o valor patri-
monial tributário de prédio ou parte de prédio urbano
arrendado, por contrato vigente e que tenha dado lugar
ao pagamento de rendas até 31 de Dezembro de 2001,
será o que resultar da capitalização da renda anual,
pela aplicação do factor 12, se tal valor for inferior ao
determinado nos termos do artigo anterior.
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2 — Quando se proceder à avaliação geral dos prédios
urbanos, o valor patrimonial tributário dos prédios
arrendados referidos no número anterior será deter-
minado nos termos do artigo 10.o da presente lei, não
podendo tal valor, para efeitos do IMI, exceder o obtido
pela capitalização da renda anual, através de factores,
com o limite máximo de 15, fixados por portaria do
Ministro das Finanças, mediante proposta da Comissão
Nacional de Avaliação de Prédios Urbanos.

3 — Quando se transmitirem os prédios referidos no
n.o 1 que ainda se encontrem arrendados, nessa altura,
o valor patrimonial tributário para efeitos do CIMT e
do imposto do selo será obtido nos termos da parte
final do número anterior.

4 — Os prédios arrendados na data referida no n.o 1
que se encontrem devolutos na data da transmissão são
avaliados nos termos da presente lei.

5 — O disposto no presente artigo será revisto, na
parte aplicável, quando se proceder à revisão da lei do
arrendamento urbano.

Artigo 76.o

Prédios parcialmente arrendados — Regime transitório

Tratando-se de prédios urbanos só em parte arren-
dados, cujos rendimentos parciais estão discriminados
nas matrizes urbanas, aplicam-se os dois critérios a que
se referem os artigos 74.o e 75.o à parte não arrendada
e à parte arrendada, somando-se os dois valores para
determinar o valor patrimonial tributário global do
prédio.

Artigo 77.o

Reclamação da actualização do valor patrimonial tributário

1 — O sujeito passivo poderá reclamar ou impugnar
do resultado das actualizações efectuadas nos termos
dos artigos 74.o e 75.o, designadamente com fundamento
em erro de facto ou de direito.

2 — O sujeito passivo pode solicitar que o valor patri-
monial do prédio seja determinado por avaliação de
acordo com as regras estabelecidas na presente lei.

Artigo 78.o

Vigência dos valores patrimoniais tributários corrigidos

Os valores patrimoniais tributários resultantes das
correcções efectuadas nos termos dos artigos 74.o, 75.o
e 76.o entram simultaneamente em vigor com o CIMI,
reportando-se, também a essa data, os resultados das
reclamações efectuadas nos termos do artigo 77.o

Artigo 79.o

Exigência do número fiscal

1 — Os sujeitos passivos do imposto, caso ainda não
o tenham feito, devem, no prazo de seis meses após
a entrada em vigor da presente lei, proceder à iden-
tificação dos prédios com o respectivo número de iden-
tificação fiscal.

2 — Ao incumprimento da obrigação prevista no
número anterior será aplicado o disposto no artigo 117.o
do Regime Geral das Infracções Tributárias.

Artigo 80.o

Comunicação das deliberações das assembleias municipais

No ano de entrada em vigor do CIMI, a comunicação
das deliberações referidas no artigo 15.o devem dar
entrada na Direcção-Geral dos Impostos até 31 de
Dezembro.

Artigo 81.o

Regime de salvaguarda

1 — O aumento da colecta do IMI resultante da
actualização dos valores patrimoniais tributários não
pode exceder, por prédio, os seguintes valores anuais
adicionados à colecta da contribuição autárquica ou do
IMI devidos no ano anterior ou que o devessem ser,
no caso de prédios isentos:

Ano de 2004 — E 60;
Ano de 2005 — E 75;
Ano de 2006 — E 90;
Ano de 2007 — E 105;
Ano de 2008 — E 120.

2 — A limitação prevista no número anterior não se
aplica aos prédios avaliados, no período temporal aí
referido, com aplicação das regras de avaliação previstas
nos artigos 10.o e seguintes da presente lei.

3 — Findo o período transitório previsto no n.o 1 será
fixada uma nova cláusula de salvaguarda referente ao
excedente do aumento da colecta para os prédios cuja
actualização não seja concluída durante o referido
período transitório.

4 — O disposto nos números anteriores não será apli-
cável aos prédios que sejam propriedade das entidades
referidas no n.o 3 do artigo 15.o

Artigo 82.o

Determinação do valor tributável para efeitos
do IMT e do imposto do selo

1 — O valor tributável para efeitos do IMT e do
imposto do selo, relativo aos prédios avaliados nos ter-
mos da contribuição predial e do imposto sobre a indús-
tria agrícola e enquanto não for efectuada a avaliação
geral da propriedade imobiliária, nos termos previstos
no CIMI, será determinado, sem prejuízo de regras espe-
ciais previstas nos respectivos Códigos, nos termos
seguintes:

a) O IMT relativo aos prédios urbanos será pro-
visoriamente liquidado pelo valor constante do
acto ou do contrato ou pelo valor patrimonial
tributário inscrito na matriz à data da liquidação,
consoante o que for maior, sendo a liquidação
corrigida oficiosamente, sendo caso disso, logo
que se torne definitivo o valor da avaliação a
levar a efeito nos termos previstos no CIMI rela-
tivamente a todas as primeiras transmissões que
ocorrerem após a entrada em vigor do CIMT;

b) O IMT relativo a prédios rústicos será liquidado
sobre o valor patrimonial tributário inscrito na
matriz à data da liquidação, actualizado com
base em factores cujo limite não poderá exceder
44,21, a fixar em função do ano da última ava-
liação geral ou cadastral, a publicar em portaria
do Ministro das Finanças, ou sobre o valor cons-
tante do acto ou do contrato, consoante o que
for maior.
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2 — O valor tributável dos prédios referidos no n.o 1,
para efeitos do imposto do selo relativo a transmissões
gratuitas, será determinado nos termos seguintes:

a) O valor dos prédios urbanos será o resultante
da avaliação referida na parte final da alínea a)
do n.o 1;

b) O valor dos prédios rústicos será o referido na
alínea b) do n.o 1.

3 — O disposto no presente artigo aplica-se às pri-
meiras transmissões de partes sociais das sociedades
referidas na alínea i) do n.o 5 do artigo 23.o, ou de
estabelecimentos comerciais, industriais ou agrícolas de
cujo activo façam parte bens imóveis.

4 — O disposto no n.o 2 aplica-se às transmissões refe-
ridas no artigo 55.o

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 83.o

Despesas com a implementação da reforma

As despesas com a aquisição ou locação, sob qualquer
regime, instalação e operacionalização de bens e serviços
de informática necessários à implementação da presente
reforma poderão, durante o presente ano económico
e o de 2004, realizar-se com recurso a procedimento
por negociação ou a ajuste directo, com dispensa de
consulta, até aos limiares comunitários.

Artigo 84.o

Entrada em vigor

1 — O disposto no artigo 13.o entra em vigor no dia
seguinte ao da publicação da presente lei.

2 — Aos prédios omissos cujo pedido para a sua ins-
crição na matriz seja apresentado a partir do dia seguinte
ao da publicação do decreto-lei que aprovar o CIMI
aplica-se o regime de avaliações previsto nos artigos 10.o
e seguintes, sendo as liquidações da contribuição autár-
quica respeitantes aos anos anteriores ao ano de 2003
efectuadas com base na taxa prevista na alínea c) do
n.o 1 do artigo 15.o da presente lei fixada para aquele
ano.

Artigo 85.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
90 dias.

Aprovada em 18 de Junho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 17 de Julho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 21 de Julho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 27/2003

de 30 de Julho

Autoriza o Governo a transpor para a ordem jurídica nacional a
Directiva n.o 2001/44/CE, do Conselho, de 15 de Junho, que
alterou a Directiva n.o 76/308/CEE, do Conselho, de 15 de Março,
e a Directiva n.o 2002/94/CE, da Comissão, de 9 de Dezembro,
ambas relativas ao mecanismo de assistência mútua em matéria
de cobrança de créditos entre os Estados membros da Comu-
nidade Europeia, e a revogar os Decretos-Leis n.os 504-N/85,
de 30 de Dezembro, 186/89, de 3 de Junho, e 69/94, de 3
de Março.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização legislativa para:

a) Transpor para a ordem jurídica nacional
a Directiva n.o 2001/44/CE, do Conselho, de 15
de Junho, que alterou a Directiva n.o 76/308/CEE,
do Conselho, de 15 de Março, e a Directiva
n.o 2002/94/CE, da Comissão, de 9 de Dezem-
bro, ambas relativas ao mecanismo de assistên-
cia mútua em matéria de cobrança de créditos
entre os Estados membros da Comunidade
Europeia;

b) Revogar o Decreto-Lei n.o 504-N/85, de 30
de Dezembro, que estabelece regras sobre a
assistência mútua em matéria de cobrança de
créditos resultantes de operações que fazem
parte do sistema de financiamento do Fundo
Europeu de Orientação e de Garantia Agrí-
cola, bem como os Decretos-Leis n.os 186/89,
de 3 de Junho, e 69/94, de 3 de Março, que
o alteraram.

Artigo 2.o

Sentido

A legislação a aprovar ao abrigo da presente auto-
rização legislativa visa:

a) Simplificar e dotar de maior celeridade o meca-
nismo de assistência mútua em matéria de
cobrança de créditos, através do aperfeiçoa-
mento de alguns dos seus procedimentos e da
criação da possibilidade de as comunicações,
entre os Estados membros, poderem ser efec-
tuadas através de um sistema de transmissão
electrónica;

b) Tornar mais eficaz e efectiva a cobrança dos
créditos dos Estados membros e da Comu-
nidade;

c) Contribuir para o combate à fraude que tem
vindo a aumentar em detrimento da cobrança
das receitas dos Estados membros e da Comu-
nidade;

d) Criar incentivos à utilização do mecanismo de
cobrança, através da introdução de um proce-
dimento de reembolso.
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Artigo 3.o

Extensão

A legislação a aprovar pelo Governo nos termos do
artigo 1.o terá a seguinte extensão:

a) No âmbito de aplicação do mecanismo de assis-
tência mútua dos créditos relativos às quotiza-
ções e outros direitos previstos no âmbito da
organização comum de mercado para o sector
do açúcar, incluir os impostos sobre o rendi-
mento e sobre o património, as taxas sobre os
prémios de seguro, bem como as coimas e san-
ções administrativas;

b) Introduzir um procedimento de reembolso, que
permite a participação do Estado membro da
autoridade requerida nos resultados obtidos
relativamente às operações de cobrança que se
revelem particularmente difíceis, que envolvam
um montante de despesas muito elevado ou se
inscrevam no âmbito da luta contra as orga-
nizações criminosas;

c) Alterar os procedimentos do mecanismo de
assistência mútua relativo a este tipo de créditos,
com o seguinte alcance:

i) Estabelecer um prazo de caducidade do
procedimento de cinco anos;

ii) Reduzir os prazos de comunicação da
recepção dos pedidos e de actualização
das informações sobre o estado dos pedi-
dos formulados;

iii) Alterar os requisitos dos pedidos de
informações, notificação e cobrança, bem
como os respectivos formulários;

iv) Prever a introdução de um sistema de
comunicação por transmissão electrónica
entre os Estados membros;

v) Prever expressamente o reconhecimento
directo e automático do título executivo
em conformidade com a legislação nacio-
nal;

vi) Prever expressamente a possibilidade de
contestação do acto ou da decisão noti-
ficada e do crédito ou do título executivo;

vii) Introduzir a possibilidade de prossegui-
mento da acção de cobrança de um cré-
dito impugnado;

viii) Prever expressamente a responsabilidade
do Estado membro requerente perante
o Estado membro requerido no que res-
peita às despesas resultantes de acções
infundadas ou de cobranças de créditos
impugnados cuja decisão seja favorável
ao interessado;

ix) Prever a possibilidade de serem cobrados
juros de mora no Estado membro reque-
rido de acordo com a legislação interna
em vigor após o reconhecimento do título
executivo;

x) Criar a possibilidade de serem transfe-
ridos, por acordo, montantes cobrados
em prazos diferentes dos fixados;

d) Proceder à manutenção de um serviço central
que será o principal responsável pela comu-
nicação com os serviços centrais de outros
Estados membros e com a Comissão, sendo

cometido ainda a este serviço a competência
e o desempenho das atribuições de autoridade
requerente e requerida;

e) Criar uma entidade nacional com competência
para acordar modalidades de reembolso com
outro Estado membro.

Artigo 4.o

Duração

A autorização concedida pela presente lei tem a dura-
ção de 60 dias.

Aprovada em 26 de Junho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 16 de Julho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 21 de Julho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 28/2003

de 30 de Julho

Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços
da Assembleia da República (LOFAR)

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações à Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, na redacção
dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto

O título e os artigos 1.o, 2.o, 3.o, 4.o, 10.o, 11.o, 11.o-A,
13.o, 17.o, 18.o, 21.o, 22.o, 23.o, 24.o, 27.o, 46.o, 49.o, 52.o,
55.o, 59.o, 62.o, 63.o, 63.o-A, 64.o, 66.o, 68.o, 70.o, 71.o,
73.o, 74.o e 76.o e a epígrafe da secção III do capítulo VI
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, passam
a ter a seguinte redacção:

«Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços
da Assembleia da República (LOFAR)

Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A Assembleia da República tem um regime

financeiro privativo, sendo dotada de personalidade jurí-
dica, autonomia administrativa e financeira e património
próprio, nos termos da presente lei.

3 — Para os efeitos previstos no n.o 1, a Assembleia
da República dispõe de serviços hierarquizados, deno-
minados serviços da Assembleia da República e uni-
camente desta dependentes.
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Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Constituem património da Assembleia da Repú-

blica os imóveis por ela adquiridos ou construídos, bem
como as instalações que lhe sejam atribuídas nos termos
da lei.

3 — O Presidente da Assembleia da República pode
determinar a mudança da sede da Assembleia, com voto
favorável da Conferência dos Representantes dos Gru-
pos Parlamentares, a ratificar pelo Plenário.

Artigo 3.o

[. . .]

1 — A Assembleia da República pode adquirir, requi-
sitar ao departamento competente do Estado ou arren-
dar as instalações que se revelem necessárias ao seu
funcionamento ou ao dos órgãos autónomos dela finan-
ceiramente dependentes.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

[. . .]

Ao Plenário, como órgão supremo da Assembleia da
República, compete apreciar, discutir e votar:

a) O orçamento anual das receitas e despesas da
Assembleia da República e os orçamentos
suplementares;

b) O relatório e a conta de gerência, acompanhado
do parecer do Tribunal de Contas.

Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O pessoal do Gabinete do Presidente da Assem-

bleia da República mantém o regime de segurança social
de que já disponha, sendo obrigatoriamente inscrito no
regime geral de segurança social se não se encontrar
abrangido por qualquer outro.

Artigo 11.o

Apoio aos Vice-Presidentes

1 — Os Vice-Presidentes são apoiados por um secre-
tário e um motorista, por eles livremente nomeados e
exonerados dessas funções, as quais cessam automati-
camente com o termo de mandato dos Vice-Presidentes.

2 — Ao pessoal referido no número anterior são apli-
cáveis o n.o 3 do artigo 10.o da presente lei e o regime
em vigor para os gabinetes ministeriais.

Artigo 11.o-A
[. . .]

1 — O Gabinete dos Secretários da Mesa é consti-
tuído por funcionários do quadro de pessoal da Assem-
bleia da República, em número não superior a quatro.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13.o

[. . .]

1 — Compete ao Conselho de Administração:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Elaborar as propostas de resolução relativas à

estrutura orgânica dos serviços da Assembleia
da República, ao quadro do seu pessoal e ao
estatuto dos funcionários parlamentares;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Tomar conhecimento prévio das propostas rela-

tivas ao provimento de pessoal;
j) Pronunciar-se sobre a adjudicação de obras, rea-

lização de estudos e locação ou aquisição de
bens e serviços cujos encargos sejam superiores
a E 12 500;

l) Pronunciar-se sobre os actos de administração
relativos ao património da Assembleia da Repú-
blica, incluindo a aquisição, doação, alienação,
expropriação, troca, cedência, aluguer e arren-
damento de quaisquer bens ou direitos a eles
inerentes;

m) Emitir parecer vinculativo nos casos previstos
na lei.

2 — O Conselho de Administração pode, em casos
específicos, fixar no início de cada sessão legislativa valor
superior ao previsto na alínea j), ou, quando necessário,
designadamente em períodos de interrupção dos tra-
balhos parlamentares, anuir à prática de actos de gestão
urgentes e à autorização das correspondentes despesas
previamente à sua apreciação, ficando esses actos sujei-
tos à sua posterior ratificação.

3 — O valor fixado nos termos da alínea j) do n.o 1
ou do n.o 2 é automaticamente alterado quando e na
medida em que o sejam os valores estabelecidos nos
diplomas referentes ao regime das empreitadas de obras
públicas e ao regime de realização de despesas públicas
com locação e aquisição de bens e serviços.

Artigo 17.o

[. . .]

1 — (Actual corpo do artigo.)
2 — Desde essa data e até nova eleição do Conselho

de Administração, a gestão corrente é assegurada pelo
Secretário-Geral.

Artigo 18.o

[. . .]

Os serviços têm por finalidade prestar assessoria téc-
nica e administrativa aos órgãos da Assembleia da Repú-
blica e aos Deputados, devendo garantir, nomeada-
mente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Uma correcta gestão dos recursos financeiros,

materiais e humanos disponíveis;
d) A execução das demais tarefas necessárias às

actividades desenvolvidas pela Assembleia da
República.
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Artigo 21.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O Secretário-Geral é substituído, nas suas faltas

e impedimentos, pelo adjunto do Secretário-Geral que,
sob sua proposta, for designado pelo Presidente da
Assembleia da República.

5 — A remuneração do Secretário-Geral da Assem-
bleia da República é igual ao vencimento base fixado
para o cargo de director-geral, acrescido da diferença
entre o vencimento deste e o de subdirector-geral, sendo
devidos os demais abonos atribuídos ao cargo de direc-
tor-geral, designadamente as despesas de representação.

6 — As despesas de representação do Secretário-Ge-
ral não são acumuláveis com despesas de representação
de qualquer outro cargo.

7 — Quando o provido for magistrado ou funcionário
da Administração, não se considera aberta vaga no qua-
dro de origem, podendo o respectivo lugar ser provido
interinamente.

Artigo 22.o

[. . .]

1 — Compete ao Secretário-Geral:

a) Coordenar a elaboração de propostas referentes
aos planos de actividade, ao orçamento, ao rela-
tório e à conta de gerência;

b) Propor alterações à estrutura orgânica dos ser-
viços e ao quadro de pessoal, bem como os regu-
lamentos necessários à organização interna e
funcionamento dos serviços;

c) Submeter à apreciação do Conselho de Admi-
nistração a abertura de concursos de recruta-
mento ou de promoção do pessoal;

d) Propor ao Presidente da Assembleia da Repú-
blica a nomeação dos adjuntos do Secretário-
-Geral e dos dirigentes dos Serviços da Assem-
bleia da República;

e) Autorizar as empreitadas e a locação ou aqui-
sição de bens e serviços no âmbito da sua com-
petência financeira;

f) Assegurar a gestão corrente dos meios humanos,
financeiros e patrimoniais da Assembleia da
República, sem prejuízo do disposto na alínea f)
do n.o 1 do artigo 13.o;

g) Exercer, com as adaptações decorrentes da pre-
sente lei, as competências originárias por lei atri-
buídas ao cargo de director-geral;

h) Propor ao Presidente da Assembleia da Repú-
blica as requisições de funcionários da adminis-
tração central, regional e local para prestarem
serviço na Assembleia da República e propor
a celebração de contratos de avença ou tarefa.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Conceder aos funcionários licenças sem ven-

cimento.

3 — O Secretário-Geral da Assembleia da República
pode delegar as suas competências próprias ou subde-
legar as que lhe tenham sido delegadas, nos termos da
lei geral, pelo Presidente da Assembleia da República.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 23.o

Adjuntos e secretariado do Secretário-Geral

1 — O Secretário-Geral da Assembleia da República
dispõe de um serviço de apoio próprio, sendo coad-
juvado no exercício das suas funções por dois adjuntos
do Secretário-Geral e por um secretariado constituído
por três secretários.

2 — À nomeação dos adjuntos do Secretário-Geral
e à dos membros do seu Gabinete é aplicável, respec-
tivamente, o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 21.o
e o regime em vigor para os gabinetes ministeriais, arti-
culado com o n.o 3 do artigo 10.o da presente lei.

3 — Os adjuntos do Secretário-Geral exercem as fun-
ções decorrentes das competências que lhes forem dele-
gadas ou subdelegadas pelo Secretário-Geral, corres-
pondendo a respectiva retribuição a 85% da remune-
ração do Secretário-Geral, acrescida das despesas de
representação correspondentes ao cargo de subdirec-
tor-geral, aplicando-se-lhes o disposto no n.o 5 do
artigo 52.o da presente lei.

4 — São extintos os dois lugares de director-geral pre-
vistos no quadro de pessoal da Assembleia da República,
aditando-se ao mesmo dois lugares de adjunto do
Secretário-Geral.

Artigo 24.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O cargo de auditor jurídico será exercido por

um procurador-geral-adjunto, nomeado e exonerado nos
termos do Estatuto do Ministério Público, ouvido o Pre-
sidente da Assembleia da República.

Artigo 27.o

[. . .]

1 — A Assembleia da República compreende ainda
as unidades orgânicas necessárias e adequadas ao seu
funcionamento.

2 — A criação, extinção, denominação e definição de
competências e a estrutura das unidades orgânicas faz-se
por resolução da Assembleia da República, sob proposta
do Conselho de Administração.

Artigo 46.o

[. . .]

A Assembleia da República dispõe do pessoal cons-
tante dos quadros aprovados por resolução da Assem-
bleia da República, sob proposta do Conselho de
Administração.

Artigo 49.o

[. . .]

O pessoal da Assembleia da República cujas funções
não estejam especialmente fixadas na presente lei
desempenhará as funções que decorrem de resolução
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aprovada pela Assembleia da República e ainda as que
sejam fixadas pelos responsáveis dos serviços, desde que
de complexidade e responsabilidade equiparáveis.

Artigo 52.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A remuneração suplementar a que se refere o

número anterior é calculada com base no vencimento,
sendo paga em 12 duodécimos, e faz parte integrante
do vencimento, contando para todos os efeitos, desig-
nadamente os de aposentação, não sendo acumulável
com quaisquer outras remunerações acessórias ou
abonos.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 55.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A preferência estabelecida na parte final do n.o 1

é concretizada pela fixação de uma quota mínima de
lugares de director de serviço e de chefe de divisão
da Assembleia da República, por deliberação do Con-
selho de Administração, precedida de parecer favorável
da organização representativa dos funcionários par-
lamentares.

CAPÍTULO VI

[. . .]

SECÇÃO III

Requisição, prestação de serviços e pessoal além do quadro

Artigo 59.o

Requisição

1 — O Presidente da Assembleia da República,
obtido o parecer favorável do Conselho de Adminis-
tração, pode autorizar, sob proposta do Secretário-Ge-
ral, a requisição de funcionários da administração cen-
tral, regional ou local para prestarem serviço na Assem-
bleia da República, não se aplicando a estas requisições
os limites de duração previstos na lei geral.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As requisições podem ser feitas por períodos não

superiores ao da legislatura, cujo termo determina a
sua caducidade.

4 — Decorrido o prazo da requisição ou uma vez
caducada, nos termos do número anterior, a requisição
do pessoal a que se referem os n.os 1 e 2 pode ser
autorizada de novo pelo Presidente da Assembleia da
República, mediante o parecer favorável do Conselho
de Administração.

5 — O pessoal requisitado tem de possuir as quali-
ficações académicas e profissionais exigidas, para as mes-
mas categorias ou funções, aos funcionários do quadro
da Assembleia da República.

Artigo 62.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O pessoal dos grupos parlamentares que não

esteja vinculado à função pública é obrigatoriamente
inscrito no regime geral de segurança social.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 63.o

Subvenção aos partidos e grupos parlamentares

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A cada grupo parlamentar é atribuída, anual-

mente, uma subvenção para encargos de assessoria aos
Deputados e outras despesas de funcionamento, não
inferior a quatro vezes o salário mínimo nacional anual,
mais metade do valor do mesmo por Deputado, a ser
paga mensalmente, nos termos do n.o 6.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 63.o-A
[. . .]

1 — As comissões especializadas permanentes são
apoiadas por pessoal técnico superior, técnico e de secre-
tariado, a designar pelo Secretário-Geral, ouvido o pre-
sidente da comissão.

2 — Os presidentes das comissões podem ainda pro-
por ao Presidente da Assembleia da República a requi-
sição de técnicos ao sector público ou privado para a
realização de trabalhos de assessoria técnica, aplican-
do-se neste caso o disposto no artigo 59.o

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O pessoal referido nos números anteriores exerce

as funções sob orientação directa do presidente da
comissão a que estiver afecto, sem prejuízo dos deveres
gerais a que estão sujeitos os funcionários parlamentares
e do seu enquadramento orgânico nos respectivos
serviços.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — (Eliminado.)
7 — (Eliminado.)
8 — Às comissões eventuais é aplicável, com as neces-

sárias adaptações, o disposto nos números anteriores.

Artigo 64.o

[. . .]

1 — O projecto de orçamento é elaborado em cada
ano pelos serviços competentes, sob a coordenação do
Secretário-Geral da Assembleia da República, de acordo
com as orientações e objectivos previamente fixados pelo
Conselho de Administração, até 15 dias antes da apre-
sentação da proposta de lei de Orçamento do Estado
à Assembleia da República.
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2 — O orçamento da Assembleia da República é
aprovado pelo Plenário previamente à aprovação do
Orçamento do Estado.

Artigo 66.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os saldos positivos apurados no fim de cada ano

económico são transferidos automaticamente para a
gerência do ano seguinte e distribuídos pelo Conselho
de Administração pelas rubricas que se mostre neces-
sário reforçar.

Artigo 68.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O Secretário-Geral pode autorizar despesas até

ao limite previsto na lei para os órgãos máximos dos
organismos dotados de autonomia administrativa e
financeira.

4 — A efectivação das despesas que dêem lugar a
encargos orçamentais em mais de um ano económico
ou em ano que não seja o da sua realização depende
exclusivamente de parecer favorável do Conselho de
Administração, sendo a sua autorização concedida nos
termos dos números anteriores.

Artigo 70.o

[. . .]

1 — A requisição de fundos será efectuada pelos ser-
viços da Assembleia da República aos competentes ser-
viços do Ministério das Finanças.

2 — As transferências de fundos do Orçamento do
Estado para o Orçamento da Assembleia da República
não estão sujeitas a cativação.

Artigo 71.o

[. . .]

Compete ao Presidente da Assembleia da República,
obtido o parecer favorável do Conselho de Adminis-
tração, autorizar a dispensa, total ou parcial, do regime
duodecimal de qualquer das dotações orçamentais da
Assembleia da República.

Artigo 73.o

Conta de gerência

1 — O relatório e a conta de gerência são elaborados
pelo Conselho de Administração, até 31 de Março do
ano seguinte àquele a que respeitam, sendo para o efeito
organizados pelos serviços competentes, sob a directa
coordenação do Secretário-Geral da Assembleia da
República.

2 — O relatório e a conta de gerência da Assembleia
da República são aprovados pelo Plenário, após apre-
sentação à Assembleia da República do respectivo pare-
cer do Tribunal de Contas.

3 — Quando se verifique mudança de legislatura, as
contas serão prestadas em relação a cada gerência, sendo
o período correspondente ao previsto no n.o 2 do
artigo 17.o incluído na conta referente ao período que

vai desde o início da nova legislatura até ao termo desse
ano económico.

4 — A conta de gerência é publicada no Diário da
República.

Artigo 74.o

Instalações de empresas

Os CTT — Correios de Portugal, S. A., dispõem de
instalações próprias no Palácio de São Bento, podendo
idêntica prerrogativa ser concedida a outras instituições,
designadamente bancárias, ou a empresas que visem
prestar serviços no âmbito das actividades próprias da
Assembleia da República, mediante despacho do Pre-
sidente da Assembleia da República, obtido o prévio
parecer do Conselho de Administração.

Artigo 76.o

Legislação aplicável

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Não é aplicável à Assembleia da República o

regime do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.
3 — Constitui direito subsidiário para a integração

de lacunas da presente lei e seus regulamentos a legis-
lação aplicável à administração central do Estado.»

Artigo 2.o

Revogação e reinserção sistemática

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, são
revogados os artigos 28.o, 31.o, 32.o, 37.o, 38.o, 39.o, 42.o
e 42.o-A da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, bem
como o quadro de pessoal aprovado pela Lei n.o 77/88,
de 1 de Julho, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 59/93, de 17 de Agosto, e pelas Resoluções da Assem-
bleia da República n.os 39/96, de 27 de Novembro, e
8/98, de 18 de Março.

2 — O artigo 33.o é renumerado e reinserido como
artigo 53.o

Artigo 3.o

Regulamentação

1 — No prazo de 180 dias será aprovada a resolução
prevista no n.o 2 do artigo 27.o, bem como a resolução
respeitante ao novo quadro de pessoal da Assembleia
da República.

2 — Até à entrada em vigor das resoluções referidas
no número anterior, mantêm-se em vigor as disposições
actualmente vigentes relativas às unidades orgânicas,
bem como o actual quadro de pessoal.

Artigo 4.o

Entrada em vigor e regras transitórias

1 — A presente lei entra em vigor no dia seguinte
à sua publicação.

2 — O n.o 2 do artigo 1.o, os n.os 3 e 4 do artigo 68.o
e o n.o 3 do artigo 76.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 59/93, de
17 de Agosto, na redacção dada pelo artigo 1.o da pre-
sente lei, têm natureza interpretativa.

3 — O n.o 2 do artigo 23.o não se aplica, quanto à
nomeação, aos adjuntos do Secretário-Geral que se
encontram nesta data nomeados.
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4 — O pessoal não vinculado ao regime da função
pública que à data da publicação da presente lei se
encontre inscrito na Caixa Geral de Aposentações pode
requerer a transferência da sua inscrição para o regime
geral da segurança social, contando o tempo de inscrição
na Caixa Geral de Aposentações para efeitos de garan-
tia.

5 — Mantém-se em vigor o regime decorrente do
anexo III da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com as alte-
rações das Resoluções da Assembleia da República
n.os 39/96, de 27 de Novembro, e 8/98, de 18 de Março,
bem como a parte aplicável do anexo IV da mesma lei.

Artigo 5.o

Consolidação do texto da nova Lei de Organização
e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República

Em anexo à presente lei encontra-se republicado o
texto integral e consolidado da Lei de Organização e
Funcionamento dos Serviços da Assembleia da Repú-
blica, dela fazendo parte integrante.

Aprovada em 26 de Junho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 16 de Junho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 21 de Julho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços
da Assembleia da República (LOFAR)

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.o

Objecto

1 — A presente lei tem por objecto definir e regular
os instrumentos de gestão administrativa, financeira e
de apoio técnico que permitem à Assembleia da Repú-
blica o desenvolvimento da sua actividade específica.

2 — A Assembleia da República tem um regime
financeiro privativo, sendo dotada de personalidade jurí-
dica, autonomia administrativa e financeira e património
próprio, nos termos da presente lei.

3 — Para os efeitos previstos no n.o 1, a Assembleia
da República dispõe de serviços hierarquizados, deno-
minados serviços da Assembleia da República e uni-
camente desta dependentes.

CAPÍTULO II

Sede e instalações

Artigo 2.o

Sede

1 — A Assembleia da República tem a sede em Lis-
boa, em instalações privativas, nas quais se inclui o patri-

mónio conhecido por Palácio de São Bento e respectivas
dependências e recheio, sem prejuízo do regime geral
vigente em matéria de património nacional.

2 — Constituem património da Assembleia da Repú-
blica os imóveis por ela adquiridos ou construídos, bem
como as instalações que lhe sejam atribuídas nos termos
da lei.

3 — O Presidente da Assembleia da República pode
determinar a mudança da sede da Assembleia, com voto
favorável da Conferência dos Representantes dos Gru-
pos Parlamentares, a ratificar pelo Plenário.

Artigo 3.o

Instalações

1 — A Assembleia da República pode adquirir, requi-
sitar ao departamento competente do Estado ou arren-
dar as instalações que se revelem necessárias ao seu
funcionamento ou ao dos órgãos autónomos dela finan-
ceiramente dependentes.

2 — Quando necessário, poderá proceder-se à expro-
priação por utilidade pública de bens imóveis e direitos
imobiliários de particulares, nos termos da lei.

CAPÍTULO III

Plenário

Artigo 4.o

Competência

Ao Plenário, como órgão supremo da Assembleia da
República, compete apreciar, discutir e votar:

a) O orçamento anual das receitas e despesas da
Assembleia da República e os orçamentos
suplementares;

b) O relatório e a conta de gerência, acompanha-
dos do parecer do Tribunal de Contas.

CAPÍTULO IV

Administração da Assembleia da República

SECÇÃO I

Órgãos de administração

Artigo 5.o

Órgãos

São órgãos da administração da Assembleia da
República:

a) O Presidente da Assembleia da República;
b) O Conselho de Administração.

SECÇÃO II

Presidente e Mesa da Assembleia da República

Artigo 6.o

Competência

1 — O Presidente da Assembleia da República tem
as competências que lhe são atribuídas pela Constitui-
ção, pela lei e pelo Regimento.
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2 — O Presidente da Assembleia da República supe-
rintende na administração da Assembleia da República.

Artigo 7.o

Delegação de competências

O Presidente da Assembleia da República pode dele-
gar nos Vice-Presidentes os poderes que lhe são con-
feridos pela presente lei.

Artigo 8.o

Gabinete do Presidente

1 — O Presidente da Assembleia da República dispõe
de um Gabinete constituído por pessoal da sua livre
escolha e nomeação.

2 — O Gabinete do Presidente da Assembleia da
República é constituído por um chefe de gabinete, que
coordena, por um assessor principal e por três asses-
sores, três adjuntos, quatro secretários, dois secretários
auxiliares e um motorista.

3 — O apoio administrativo e auxiliar ao Gabinete
poderá ainda ser prestado por funcionários dos serviços
da Assembleia, destacados para o efeito por despacho
do Presidente.

Artigo 9.o

Cessação de funções dos membros do Gabinete

O pessoal do Gabinete cessa funções no termo do
mandato do Presidente da Assembleia da República e,
a qualquer tempo, por decisão deste.

Artigo 10.o

Regime aplicável aos membros do Gabinete

1 — Aplicam-se aos membros do Gabinete do Pre-
sidente da Assembleia da República as disposições em
vigor para o Gabinete do Primeiro-Ministro, sem pre-
juízo do disposto no n.o 5 do artigo 37.o e no artigo 38.o

2 — Ao chefe de gabinete do Presidente da Assem-
bleia da República pode ser atribuído, nos limites em
vigor para o Gabinete do Primeiro-Ministro, a título
permanente ou eventual, um abono para despesas de
representação, a fixar pelo Presidente, ouvido o Con-
selho de Administração.

3 — O pessoal do Gabinete do Presidente da Assem-
bleia da República mantém o regime de segurança social
de que já disponha, sendo obrigatoriamente inscrito no
regime geral de segurança social se não se encontrar
abrangido por qualquer outro.

Artigo 11.o

Apoio aos Vice-Presidentes

1 — Os Vice-Presidentes são apoiados por um secre-
tário e um motorista, por eles livremente nomeados e
exonerados dessas funções, as quais cessam automati-
camente com o termo de mandato dos Vice-Presidentes.

2 — Ao pessoal referido no número anterior são apli-
cáveis o n.o 3 do artigo 10.o da presente lei e o regime
em vigor para os gabinetes ministeriais.

Artigo 12.o

Apoio aos Secretários da Mesa

1 — O Gabinete dos Secretários da Mesa é consti-
tuído por funcionários do quadro de pessoal da Assem-
bleia da República, em número não superior a quatro.

2 — Os funcionários a que se refere o número ante-
rior são designados pelo Presidente da Assembleia da
República, mediante proposta dos Secretários da Mesa.

Artigo 13.o

Ex-Presidentes da Assembleia da República

1 — Aos ex-Presidentes da Assembleia da República
que se mantenham no exercício do mandato de Depu-
tado é atribuído, nas instalações da Assembleia da Repú-
blica, um gabinete próprio.

2 — Os ex-Presidentes da Assembleia da República
poderão ser apoiados por um funcionário da sua livre
escolha, a destacar do quadro de pessoal por despacho
do Presidente da Assembleia da República.

SECÇÃO III

Conselho de Administração

Artigo 14.o

Definição e composição

1 — O Conselho de Administração é um órgão de
consulta e gestão, constituído por um máximo de sete
Deputados, ou os seus substitutos, em representação
de cada um dos sete maiores grupos parlamentares, pelo
Secretário-Geral da Assembleia da República e por um
representante dos funcionários parlamentares, ou um
seu substituto.

2 — É da competência dos grupos parlamentares a
indicação dos seus representantes e substitutos no Con-
selho de Administração, os quais são eleitos pelo
Plenário.

3 — Quando o número de grupos parlamentares for
superior a sete e se verificar igualdade para a designação
do sétimo representante, este será eleito pelo Plenário
de entre os candidatos apresentados pelos respectivos
grupos parlamentares.

4 — Quando o número de grupos parlamentares for
inferior a sete, o número de Deputados membros do
Conselho de Administração será igual ao número de
grupos parlamentares existentes.

5 — No caso de cessação ou suspensão das funções
de Deputado, a vaga que, em consequência, surgir no
Conselho de Administração será preenchida nos termos
dos números anteriores.

6 — O representante dos funcionários parlamentares
e o seu substituto são eleitos em plenário do pessoal
do quadro da Assembleia da República, expressamente
convocado para o efeito, por voto directo e secreto,
pelo período da legislatura.

Artigo 15.o

Competências

1 — Compete ao Conselho de Administração:

a) Pronunciar-se sobre a política geral de admi-
nistração e os meios necessários à sua execução;



N.o 174 — 30 de Julho de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 4451

b) Elaborar os planos de actividades, plurianuais
e anuais, da Assembleia da República;

c) Elaborar as propostas de orçamento da Assem-
bleia da República;

d) Elaborar o relatório e conta da Assembleia da
República;

e) Elaborar as propostas de resolução relativas à
estrutura orgânica dos serviços da Assembleia
da República, ao quadro do seu pessoal e ao
estatuto dos funcionários parlamentares;

f) Exercer a gestão financeira da Assembleia da
República, sem prejuízo do disposto no
artigo 54.o;

g) Pronunciar-se sobre os regulamentos internos
dos serviços e suas condições de funcionamento
que respeitem à gestão das diversas áreas
funcionais;

h) Pronunciar-se, sob proposta do Secretário-Ge-
ral da Assembleia da República, relativamente
à abertura de concursos de pessoal;

i) Tomar conhecimento prévio das propostas rela-
tivas ao provimento de pessoal;

j) Pronunciar-se sobre a adjudicação de obras, rea-
lização de estudos e locação ou aquisição de
bens e serviços cujos encargos sejam superiores
a E 12 500;

l) Pronunciar-se sobre os actos de administração
relativos ao património da Assembleia da Repú-
blica, incluindo a aquisição, doação, alienação,
expropriação, troca, cedência, aluguer e arren-
damento de quaisquer bens ou direitos a eles
inerentes;

m) Emitir parecer vinculativo nos casos previstos
na lei.

2 — O Conselho de Administração pode, em casos
específicos, fixar no início de cada sessão legislativa valor
superior ao previsto na alínea j), ou, quando necessário,
designadamente em períodos de interrupção dos tra-
balhos parlamentares, anuir à prática de actos de gestão
urgentes e à autorização das correspondentes despesas
previamente à sua apreciação, ficando esses actos sujei-
tos à sua posterior ratificação.

3 — O valor fixado nos termos da alínea j) do n.o 1
ou do n.o 2 é automaticamente alterado quando e na
medida em que o sejam os valores estabelecidos nos
diplomas referentes ao regime das empreitadas de obras
públicas e ao regime de realização de despesas públicas
com locação e aquisição de bens e serviços.

Artigo 16.o

Funcionamento

1 — O Conselho de Administração é presidido pelo
Deputado representante do maior grupo parlamentar,
ou pelo seu substituto.

2 — O Conselho de Administração reúne ordinaria-
mente pelo menos uma vez por mês e, extraordinaria-
mente, quando convocado pelo seu presidente, por sua
iniciativa ou a solicitação de um terço dos seus membros,
com a antecedência mínima de vinte e quatro horas,
devendo, neste caso, fazer-se a indicação da ordem do
dia.

3 — O Conselho de Administração poderá constituir
de entre os seus membros uma comissão executiva, com
os poderes que nela delegar, à qual se aplicarão, com

as necessárias adaptações, as regras de funcionamento
do Conselho de Administração.

4 — Integrarão necessariamente a comissão executiva
os representantes de cada um dos quatro maiores grupos
parlamentares e o Secretário-Geral da Assembleia da
República.

Artigo 17.o

Votação

1 — As deliberações do Conselho de Administração
são tomadas por maioria, cabendo a cada Deputado
um número de votos igual ao do respectivo grupo par-
lamentar, tendo o seu presidente voto de qualidade em
caso de empate.

2 — As deliberações do Conselho de Administração
são válidas desde que se verifique a presença de três
dos Deputados em funções.

3 — Não comparecendo o número de membros exi-
gido no número anterior, será convocada nova reunião,
podendo o Conselho de Administração então deliberar,
havendo urgência, desde que esteja assegurada a repre-
sentação da maioria absoluta dos Deputados em efec-
tividade de funções.

Artigo 18.o

Regulamento

O Conselho de Administração elabora o seu regu-
lamento interno.

Artigo 19.o

Cessação de funções

1 — No termo da legislatura ou em caso de dissolução
da Assembleia da República, os membros do Conselho
de Administração mantêm-se em funções até à primeira
reunião da Assembleia da República da nova legislatura.

2 — Desde essa data e até nova eleição do Conselho
de Administração, a gestão corrente é assegurada pelo
Secretário-Geral.

CAPÍTULO V

Serviços da Assembleia da República

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 20.o

Serviços da Assembleia da República

Os serviços têm por finalidade prestar assessoria téc-
nica e administrativa aos órgãos da Assembleia da Repú-
blica e aos Deputados, devendo garantir, nomeada-
mente:

a) O suporte técnico e administrativo no domínio
das actividades de secretariado e de apoio
directo ao Plenário, às comissões e aos órgãos
que funcionem junto da Assembleia da Repú-
blica ou na sua dependência;

b) A elaboração de estudos técnicos especializados
necessários à actividade da Assembleia da
República;

c) Uma correcta gestão dos recursos financeiros,
materiais e humanos disponíveis;

d) A execução das demais tarefas necessárias às
actividades desenvolvidas pela Assembleia da
República.
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Artigo 21.o

Organização interna dos serviços

A organização interna dos serviços e as suas condições
de funcionamento serão definidas em regulamento pró-
prio, aprovado por despacho do Presidente da Assem-
bleia da República, sob proposta do Secretário-Geral
da Assembleia da República, obtido o parecer favorável
do Conselho de Administração.

SECÇÃO II

Órgãos e serviços na dependência directa do Presidente
da Assembleia da República

SUBSECÇÃO I

Secretário-Geral da Assembleia da República

Artigo 22.o

Atribuições e competências

O Secretário-Geral da Assembleia da República supe-
rintende em todos os Serviços da Assembleia da Repú-
blica e coordena-os, submetendo a despacho do Pre-
sidente da Assembleia da República os assuntos cuja
decisão não esteja no âmbito da sua competência.

Artigo 23.o

Estatuto

1 — O Secretário-Geral da Assembleia da República
é nomeado pelo Presidente da Assembleia da República,
em comissão de serviço e pelo período da legislatura,
obtido o parecer favorável do Conselho de Adminis-
tração, e permanece em funções até à nomeação do
novo Secretário-Geral.

2 — O Secretário-Geral da Assembleia da República
pode ser exonerado a todo o tempo pelo Presidente
da Assembleia da República, obtido o parecer favorável
do Conselho de Administração.

3 — O Secretário-Geral da Assembleia da República
não pode exercer actividades profissionais privadas nem
desempenhar outras funções públicas, salvo as que resul-
tem de inerência ou de actividades de reconhecido inte-
resse público cujo exercício seja autorizado por despacho
do Presidente da Assembleia da República.

4 — O Secretário-Geral é substituído, nas suas faltas
e impedimentos, pelo adjunto do Secretário-Geral que,
sob sua proposta, for designado pelo Presidente da
Assembleia da República.

5 — A remuneração do Secretário-Geral da Assem-
bleia da República é igual ao vencimento base fixado
para o cargo de director-geral, acrescido da diferença
entre o vencimento deste e o de subdirector-geral, sendo
devidos os demais abonos atribuídos ao cargo de direc-
tor-geral, designadamente as despesas de representação.

6 — As despesas de representação do Secretário-Ge-
ral não são acumuláveis com despesas de representação
de qualquer outro cargo.

7 — Quando o provido for magistrado ou funcionário
da Administração, não se considera aberta vaga no qua-
dro de origem, podendo o respectivo lugar ser provido
interinamente.

Artigo 24.o

Competências específicas

1 — Compete ao Secretário-Geral:

a) Coordenar a elaboração de propostas referentes
aos planos de actividade, ao orçamento, ao rela-
tório e conta de gerência;

b) Propor alterações à estrutura orgânica dos ser-
viços e ao quadro de pessoal, bem como os regu-
lamentos necessários à organização interna e
funcionamento dos serviços;

c) Submeter à apreciação do Conselho de Admi-
nistração a abertura de concursos de recruta-
mento ou de promoção do pessoal;

d) Propor ao Presidente da Assembleia da Repú-
blica a nomeação dos adjuntos do Secretário-
-Geral e dos dirigentes dos serviços da Assem-
bleia da República;

e) Autorizar as empreitadas e a locação ou aqui-
sição de bens e serviços no âmbito da sua com-
petência financeira;

f) Assegurar a gestão corrente dos meios humanos,
financeiros e patrimoniais da Assembleia da
República, sem prejuízo do disposto na alínea f)
do n.o 1 do artigo 15.o;

g) Exercer, com as adaptações decorrentes da pre-
sente lei, as competências originárias por lei atri-
buídas ao cargo de director-geral;

h) Propor ao Presidente da Assembleia da Repú-
blica as requisições de funcionários da adminis-
tração central, regional e local para prestarem
serviço na Assembleia da República e propor
a celebração de contratos de avença ou tarefa.

2 — Compete ainda ao Secretário-Geral da Assem-
bleia da República:

a) Propor o regime e montante da remuneração
suplementar a atribuir ao pessoal ao serviço da
Assembleia da República durante o funciona-
mento efectivo desta;

b) Propor o regime do subsídio de alimentação e
transporte a atribuir ao pessoal ao serviço da
Assembleia da República indispensável ao fun-
cionamento desta em condições excepcionais;

c) Determinar o exercício de funções em situação
que dê lugar a reversão de vencimento de exer-
cício, nos termos previstos na lei, bem como
autorizar o respectivo processamento;

d) Autorizar ou determinar a movimentação e
colocação de funcionários dentro da estrutura
orgânica da Assembleia da República;

e) Despachar os requerimentos dos funcionários
solicitando a aposentação ou apresentação a
junta médica, ordinária ou extraordinária, bem
como aqueles em que seja solicitada a exo-
neração;

f) Conceder aos funcionários licenças sem ven-
cimento.

3 — O Secretário-Geral da Assembleia da República
pode delegar as suas competências próprias ou subde-
legar as que lhe tenham sido delegadas, nos termos da
lei geral, pelo Presidente da Assembleia da República.

4 — Das decisões do Secretário-Geral da Assembleia
da República cabe recurso hierárquico para o Presidente
da Assembleia da República.
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Artigo 25.o

Adjuntos e secretariado do Secretário-Geral

1 — O Secretário-Geral da Assembleia da República
dispõe de um serviço de apoio próprio, sendo coad-
juvado no exercício das suas funções por dois adjuntos
do Secretário-Geral e por um secretariado constituído
por três secretários.

2 — À nomeação dos adjuntos do Secretário-Geral
e à dos membros do seu Gabinete é aplicável, respec-
tivamente, o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 23.o
e o regime em vigor para os gabinetes ministeriais, arti-
culado com o n.o 3 do artigo 10.o da presente lei.

3 — Os adjuntos do Secretário-Geral exercem as
funções decorrentes das competências que lhes forem
delegadas ou subdelegadas pelo Secretário-Geral, cor-
respondendo a respectiva retribuição a 85% da remu-
neração do Secretário-Geral, acrescida das despesas de
representação correspondentes ao cargo de subdirec-
tor-geral, aplicando-se-lhes o disposto no n.o 5 do
artigo 37.o da presente lei.

4 — São extintos os dois lugares de director-geral pre-
vistos no quadro de pessoal da Assembleia da República,
aditando-se ao mesmo dois lugares de adjunto do
Secretário-Geral.

SUBSECÇÃO II

Auditor jurídico

Artigo 26.o

Âmbito funcional e designação

1 — O auditor jurídico exerce funções no domínio
de consulta jurídica e de contencioso administrativo.

2 — Compete ao auditor jurídico, em matéria con-
sultiva, emitir pareceres jurídicos sobre os assuntos que
lhe forem submetidos pelo Presidente da Assembleia
da República.

3 — Em matéria de contencioso administrativo com-
pete ao auditor jurídico:

a) Preparar os projectos de respostas aos recursos
contenciosos em que seja citado o Presidente
da Assembleia da República, acompanhar os
respectivos processos e neles promover as dili-
gências necessárias;

b) Instruir processos de sindicância, inquérito ou
disciplinares, sempre que para tanto se torne
conveniente a nomeação de pessoa com forma-
ção jurídica;

c) Acompanhar e promover as necessárias diligên-
cias em quaisquer outros processos em que a
Assembleia seja interessada.

4 — O cargo de auditor jurídico será exercido por
um procurador-geral-adjunto, nomeado e exonerado nos
termos do Estatuto do Ministério Público, ouvido o Pre-
sidente da Assembleia da República.

SECÇÃO III

Outros serviços

Artigo 27.o

Unidades orgânicas

1 — A Assembleia da República compreende ainda
as unidades orgânicas necessárias e adequadas ao seu
funcionamento.

2 — A criação, extinção, denominação e definição de
competências e a estrutura das unidades orgânicas faz-se
por resolução da Assembleia da República, sob proposta
do Conselho de Administração.

SECÇÃO IV

Serviço de Segurança

Artigo 28.o

Atribuições

1 — O Serviço de Segurança constitui a estrutura
especialmente encarregada da prevenção, controlo, vigi-
lância, protecção e defesa das instalações e dos bens
da Assembleia da República, dos seus serviços e das
pessoas que nela exercem funções e permanecem.

2 — O pessoal auxiliar, no exercício das suas funções
de vigilância, colabora com o Serviço de Segurança, sem
prejuízo do seu enquadramento orgânico nos serviços.

Artigo 29.o

Condições de permanência

1 — A segurança é prestada de forma permanente
por um destacamento da Guarda Nacional Republicana
e outro da Polícia de Segurança Pública.

2 — As condições de permanência e de actuação da
Guarda Nacional Republicana e da Polícia de Segurança
Pública são definidas em regulamento aprovado pelo
Presidente da Assembleia da República, sob proposta
do Secretário-Geral da Assembleia da República, ouvi-
dos os respectivos Comandos-Gerais.

CAPÍTULO VI

Pessoal dos serviços da Assembleia da República

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 30.o

Estatuto do pessoal da Assembleia da República

1 — O pessoal da Assembleia da República rege-se
por estatuto próprio, nos termos da presente lei e das
resoluções e regulamentos da Assembleia da República,
tomados sob proposta do Conselho de Administração.

2 — A legislação referente aos funcionários da admi-
nistração central do Estado é aplicável subsidiariamente
aos funcionários da Assembleia da República.

Artigo 31.o

Quadro de pessoal

A Assembleia da República dispõe do pessoal cons-
tante dos quadros aprovados por resolução da Assem-
bleia da República, sob proposta do Conselho de
Administração.

Artigo 32.o

Recrutamento e selecção de pessoal

O recrutamento e selecção de pessoal não dirigente
da Assembleia da República é feito mediante concurso
público.



4454 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 174 — 30 de Julho de 2003

Artigo 33.o

Admissão e provimento de lugares

1 — O provimento de lugares de pessoal não dirigente
é feito por despacho do Secretário-Geral da Assembleia
da República.

2 — Os conteúdos funcionais e as normas de admissão
e provimento de pessoal são os constantes da presente
lei e seus anexos, incluindo as respectivas regras, critérios
e observações que deles fazem parte integrante.

3 — As normas de admissão e provimento de pessoal
e os conteúdos funcionais constantes dos anexos à pre-
sente lei podem ser alterados por resolução da Assem-
bleia da República, mediante proposta do Conselho de
Administração.

4 — Os conteúdos funcionais e as normas de admissão
e provimento de pessoal, constantes da presente lei e
seus anexos e das resoluções previstas no número ante-
rior, podem ser objecto de regulamentos a homologar
pelo Presidente da Assembleia da República, após deli-
beração do Conselho de Administração, sob proposta
do Secretário-Geral.

5 — Os regulamentos referidos no número anterior
são publicados no Diário da Assembleia da República
e no Diário da República.

Artigo 34.o

Funções do pessoal em geral

O pessoal da Assembleia da República cujas funções
não estejam especialmente fixadas na presente lei
desempenhará as funções que decorrem de resolução
aprovada pela Assembleia da República, sob proposta
do Conselho de Administração, e ainda as que sejam
fixadas pelos responsáveis dos serviços, desde que de
complexidade e responsabilidade equiparáveis.

Artigo 35.o

Dever de sigilo

1 — Os funcionários e agentes da Assembleia da
República estão exclusivamente ao serviço do interesse
público, tal como é definido nos termos da Constituição,
da lei e do Regimento, e têm o dever de sigilo rela-
tivamente aos factos e documentos de que tenham
conhecimento no exercício das suas funções.

2 — O dever de sigilo cessa quando estiver em causa
a defesa do próprio em processo disciplinar ou judicial
e em matéria relacionada com o respectivo processo.

Artigo 36.o

Acumulação e incompatibilidades

1 — Não é permitida ao pessoal dirigente abrangido
por esta lei a acumulação com outras funções ou cargos
públicos, salvo as que resultem de inerências não remu-
neradas, missões e estudos de carácter transitório e, bem
assim, de participação em comissões ou grupos de tra-
balho que resultem directamente do exercício das fun-
ções dirigentes.

2 — O disposto no número anterior não abrange acti-
vidades de reconhecido interesse público, nomeada-
mente docentes, cujo exercício deverá ser autorizado
por despacho do Presidente da Assembleia da Repú-
blica.

3 — O exercício de actividades privadas pelos titulares
de cargos dirigentes, ainda que por interposta pessoa,

carece de autorização do Presidente da Assembleia da
República, ouvido o Conselho de Administração, a qual
será recusada ou anulada em todos os casos em que
a mesma actividade se mostre susceptível de compro-
meter ou interferir com a isenção exigida para o seu
exercício.

4 — Os titulares de cargos dirigentes estão sujeitos
aos impedimentos derivados dos princípios de isenção
e imparcialidade da acção da Administração Pública.

5 — Não é permitido ao funcionário ou agente o exer-
cício de actividades privadas quando esse exercício se
revele incompatível com o cumprimento dos deveres
estabelecidos na lei ou seja susceptível de comprometer
a isenção exigida ao exercício das respectivas funções.

6 — O funcionário ou agente que, por força do exer-
cício das suas funções, se deva pronunciar sobre assunto
ou matéria em que tenha interesse pessoal, que possa
comprometer a sua independência, deverá dar disso
informação ou requerer escusa.

Artigo 37.o

Regime especial de trabalho

1 — O pessoal permanente da Assembleia da Repú-
blica tem regime especial de trabalho, decorrente da
natureza e das condições de funcionamento próprias
da Assembleia da República.

2 — Este regime é fixado pelo Presidente da Assem-
bleia da República, mediante proposta do Conselho de
Administração, podendo compreender, nomeadamente,
horário especial de trabalho, regime de trabalho extraor-
dinário, prestação de serviços por turnos e remuneração
suplementar, ficando sempre ressalvados os direitos fun-
damentais dos trabalhadores consignados na Constitui-
ção e na lei geral.

3 — A remuneração suplementar a que se refere o
número anterior é calculada com base no vencimento,
sendo paga em 12 duodécimos, e faz parte integrante
do vencimento, contando para todos os efeitos, desig-
nadamente os de aposentação, não sendo acumulável
com quaisquer outras remunerações acessórias ou
abonos.

4 — Em situações excepcionais de funcionamento dos
serviços da Assembleia da República pode ser atribuído
ao respectivo pessoal um subsídio de alimentação e
transporte.

5 — A aplicação do regime de trabalho previsto nos
números anteriores ao pessoal dos Gabinetes do Pre-
sidente da Assembleia da República, dos Vice-Presi-
dentes e do Secretário-Geral é da competência do Pre-
sidente da Assembleia da República.

6 — Salvo motivo justificado, as férias dos funcioná-
rios deverão ser gozadas fora do período de funcio-
namento efectivo da Assembleia da República.

Artigo 38.o

Regime remuneratório do pessoal da Assembleia da República
e dos gabinetes

O regime remuneratório do pessoal da Assembleia
da República e do pessoal dos Gabinetes do Presidente
da Assembleia da República, dos Vice-Presidentes e do
Secretário-Geral será fixado pelo Presidente da Assem-
bleia da República, sob proposta do Conselho de
Administração.
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Artigo 39.o

Bolsas de estudo

1 — Para aperfeiçoamento dos funcionários da
Assembleia da República poderão ser concedidas bolsas
de estudo ou a equiparação a bolseiro para a frequência
de cursos e estágios em instituições nacionais ou orga-
nismos internacionais.

2 — A concessão de bolsas de estudo ou a equipa-
ração a bolseiro é da competência do Presidente da
Assembleia da República, mediante proposta funda-
mentada do Secretário-Geral da Assembleia da Repú-
blica, com o parecer favorável do Conselho de Admi-
nistração.

3 — As condições, direitos e obrigações dos bolseiros
constarão do regulamento a fixar pelo Presidente da
Assembleia da República, obtido parecer favorável do
Conselho de Administração, mediante proposta do
Secretário-Geral.

Artigo 40.o

Estágios

1 — O Presidente da Assembleia da República
poderá autorizar a celebração de contratos, de duração
não superior a seis meses, não renováveis, com recém-
-licenciados que pretendam efectuar estágios na Assem-
bleia da República.

2 — O regulamento de estágio e o montante da bolsa
que os estagiários receberão serão aprovados pelo Pre-
sidente da Assembleia da República, após parecer favo-
rável do Conselho de Administração.

3 — A frequência de estágio não confere qualquer
vínculo jurídico à Assembleia da República.

4 — Os grupos parlamentares poderão admitir esta-
giários nas condições por si fixadas.

SECÇÃO II

Pessoal dirigente

Artigo 41.o

Nomeação

1 — Os directores de serviços e chefes de divisão são
nomeados por despacho do Presidente da Assembleia
da República, obtido parecer favorável do Conselho de
Administração, com observância dos requisitos legais
adequados ao desempenho das respectivas funções,
escolhidos preferentemente de entre funcionários já per-
tencentes ao quadro da Assembleia da República, habi-
litados com licenciatura e de reconhecida competência
para o desempenho do lugar.

2 — O recrutamento para os cargos de director de
serviço e chefe de divisão poderá também ser feito,
excepcionalmente, de entre funcionários, não detentores
de licenciatura, de reconhecida competência profissio-
nal, integrados no quadro do pessoal da Assembleia
da República.

3 — O pessoal dirigente e equiparado é provido em
comissão de serviço pelo período de três anos.

4 — A comissão de serviço será dada por finda ou
renovada nos termos da lei geral.

5 — A preferência estabelecida na parte final do n.o 1
é concretizada pela fixação de uma quota mínima de

lugares de director de serviço e de chefe de divisão
da Assembleia da República, por deliberação do Con-
selho de Administração, precedida de parecer favorável
da organização representativa dos funcionários par-
lamentares.

Artigo 42.o

Directores de serviços

1 — Aos directores de serviços compete superinten-
der, orientar e coordenar os serviços das respectivas
direcções, bem como velar pela assiduidade e disciplina
do pessoal que lhes está afecto.

2 — Compete especialmente aos directores de ser-
viços:

a) Coadjuvar o Secretário-Geral no desempenho
das suas funções, dando-lhe conhecimento ime-
diato de tudo quanto possa influir no funcio-
namento dos serviços, prestar-lhe toda a coo-
peração e sugerir-lhe as providências que repu-
tem de convenientes;

b) Superintender nos serviços da direcção e pro-
mover o seu regular funcionamento, a resolução
de todas as dúvidas que lhe forem apresentadas
pelos seus subordinados e a execução dos des-
pachos do Secretário-Geral;

c) Adoptar as medidas necessárias à melhor orga-
nização dos serviços e à simplificação e unifor-
mização dos métodos de trabalho;

d) Promover a instauração de processos discipli-
nares e propor louvores aos funcionários seus
subordinados;

e) Emitir parecer nos processos que devam sub-
meter à apreciação do Secretário-Geral, ainda
que já estejam informados por funcionários seus
subordinados;

f) Praticar quaisquer outros actos para que tenham
recebido delegação do Secretário-Geral;

g) Executar tudo o mais de que forem incumbidos
pelo Secretário-Geral no âmbito das atribuições
da direcção de serviços.

3 — Os directores de serviços serão substituídos nas
suas faltas ou impedimentos pelos chefes de divisão que
por eles forem designados.

4 — Os directores de serviços podem ser apoiados
por um funcionário dos respectivos serviços, por si desig-
nado para exercer funções de secretariado.

Artigo 43.o

Chefes de divisão

1 — Aos chefes de divisão compete especialmente:

a) Promover a organização interna dos serviços;
b) Coordenar os trabalhos próprios dos seus ser-

viços, garantindo a sua execução e controle;
c) Coadjuvar os directores de serviços na obser-

vância das regras de assiduidade e disciplina
pelo pessoal das respectivas divisões.

2 — Os chefes de divisão serão substituídos nas suas
faltas ou impedimentos pelo funcionário de categoria
imediatamente inferior que por eles for designado.
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SECÇÃO III

Requisição, prestação de serviços e pessoal além do quadro

Artigo 44.o

Requisição

1 — O Presidente da Assembleia da República,
obtido parecer favorável do Conselho de Administração,
pode autorizar, sob proposta do Secretário-Geral, a
requisição de funcionários da administração central,
regional ou local para prestarem serviço na Assembleia
da República, não se aplicando a estas requisições os
limites de duração previstos na lei geral.

2 — O Presidente da Assembleia da República,
obtido o parecer favorável do Conselho de Adminis-
tração, pode ainda autorizar a requisição de técnicos
de empresas públicas ou privadas, assim como de outros
organismos, por período julgado necessário, nos termos
seguintes:

a) Os requisitados mantêm sempre os direitos e
regalias sociais adquiridos e designadamente os
emergentes de instrumento de regulamentação
colectiva de trabalho;

b) Os requisitados auferem, por inteiro, as remu-
nerações inerentes aos cargos que exerciam,
acrescidas das compensações de encargos decor-
rentes da requisição que forem fixadas por des-
pacho do Presidente da Assembleia da Repú-
blica, ouvido o Conselho de Administração;

c) Estas requisições só poderão ser realizadas com
a concordância dos requisitados e dos respec-
tivos serviços.

3 — As requisições podem ser feitas por períodos não
superiores ao da legislatura, cujo termo determina a
sua caducidade.

4 — Decorrido o prazo da requisição ou uma vez
caducada, nos termos do número anterior, a requisição
do pessoal a que se referem os n.os 1 e 2 pode ser
autorizada de novo pelo Presidente da Assembleia da
República, mediante o parecer favorável do Conselho
de Administração.

5 — O pessoal requisitado tem de possuir as quali-
ficações académicas e profissionais exigidas, para as mes-
mas categorias ou funções, aos funcionários do quadro
da Assembleia da República.

Artigo 45.o

Contratos de trabalho e de prestação de serviços

1 — O Presidente da Assembleia da República,
obtido o parecer favorável do Conselho de Adminis-
tração, pode:

a) Encomendar estudos e serviços;
b) Convidar entidades nacionais e estrangeiras

para realizar estudos, inquéritos ou trabalhos
de carácter eventual;

c) Celebrar contratos de trabalho a termo certo,
de duração não superior a um ano.

2 — As modalidades de prestação de serviços e as
condições gerais da sua realização são estabelecidas pelo
Presidente da Assembleia da República, ouvido o Con-
selho de Administração, sob proposta do Secretário-
-Geral da Assembleia da República.

3 — A contratação de pessoal a termo certo será feita
a título excepcional, para a realização de tarefas que
não possam ser asseguradas pelo pessoal permanente,
não podendo ser celebrado novo contrato da mesma
natureza e objecto com o mesmo trabalhador antes de
decorrido o prazo de um ano após o termo do último
contrato.

4 — As despesas a que houver lugar nos termos deste
artigo são suportadas por força de verba global a ins-
crever para tal fim no orçamento da Assembleia da
República.

CAPÍTULO VII

Apoio aos partidos, grupos parlamentares
e comissões parlamentares

Artigo 46.o

Gabinetes dos grupos parlamentares

1 — Os grupos parlamentares dispõem de gabinetes
constituídos por pessoal de sua livre escolha e nomeação
nos seguintes termos:

a) Com dois Deputados, inclusive: pelo menos um
adjunto, um secretário, um secretário auxiliar
e ainda outros funcionários nos termos do dis-
posto nos n.os 2 e 4;

b) Com mais de dois e até oito Deputados, inclu-
sive: um chefe de gabinete e pelo menos um
adjunto, um secretário, dois secretários auxilia-
res e ainda outros funcionários nos termos do
disposto nos n.os 2 e 4;

c) Com mais de 8 e até 20 Deputados, inclusive:
1 chefe de gabinete e pelo menos 2 adjuntos,
2 secretários, 3 secretários auxiliares e ainda
outros funcionários nos termos do disposto nos
n.os 2 e 4;

d) Com mais de 20 e até 30 Deputados, inclusive:
1 chefe de gabinete e pelo menos 3 adjuntos,
3 secretários, 3 secretários auxiliares e ainda
outros funcionários nos termos do disposto nos
n.os 2 e 4;

e) Com mais de 30 Deputados: 1 chefe de gabinete
e pelo menos 3 adjuntos, 3 secretários, 3 secre-
tários auxiliares e ainda, por cada conjunto de
25 Deputados ou resto superior a 10, pelo menos
mais 1 adjunto, 1 secretário, 1 secretário auxiliar
e ainda outros funcionários nos termos do dis-
posto nos n.os 2 e 4.

2 — No início de cada legislatura os grupos parla-
mentares indicarão aos serviços da Assembleia da Repú-
blica o quadro de pessoal de apoio, com a indicação
das categorias e vencimentos, o qual poderá ser corrigido
no início de cada sessão legislativa.

3 — No início de cada mês os gabinetes dos grupos
parlamentares comunicarão aos serviços da Assembleia
da República as horas extraordinárias a processar aos
funcionários dos grupos parlamentares.

4 — As despesas com as remunerações previstas no
presente artigo não podem ultrapassar, anualmente, as
verbas que resultam do quadro seguinte:

a) Grupo parlamentar de 2 Deputados — 24×14 SMN
(salário mínimo nacional)+6×14 SMN por
Deputado;

b) Grupo parlamentar de 3 a 15 Deputados —
45×14 SMN+6×14 SMN por cada Deputado;
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c) Grupo parlamentar com mais de 15 Deputa-
dos — 60 ×14 SMN mais:

6×14 SMN por Deputado, para 15 Depu-
tados;

3×14 SMN por Deputado, para o número
de Deputados que exceda 15, até ao
máximo de 40;

2,25×14 SMN por Deputado, acima de 40
e até 80 Deputados;

1,8×14 SMN por Deputado, acima de
80 Deputados.

5 — Os grupos parlamentares podem alterar a com-
posição do quadro de pessoal, desde que não resulte
agravamento da respectiva despesa global.

6 — A nomeação e exoneração do pessoal referido
nos números anteriores é da responsabilidade da direc-
ção do respectivo grupo parlamentar, sendo-lhe apli-
cável o regime em vigor para os gabinetes ministeriais.

7 — O pessoal dos grupos parlamentares que não
esteja vinculado à função pública é obrigatoriamente
inscrito no regime geral de segurança social.

8 — A Assembleia da República, enquanto entidade
patronal, é responsável pelos encargos sociais que even-
tualmente existam.

9 — Ao Deputado único representante de um partido
e aos Deputados independentes que não integrem
nenhum grupo parlamentar aplica-se, com as devidas
alterações, o disposto neste artigo de forma a não ultra-
passar, anualmente, as seguintes verbas:

a) Deputado único representante de um partido —
14 × 14 SMN;

b) Deputado independente — 5 × 14 SMN.

10 — Ao pessoal em serviço nos grupos parlamen-
tares à data da entrada em vigor da presente lei poderá
ser pago um suplemento no montante igual à diferença
entre a remuneração global auferida naquela data e a
remuneração fixada nos termos do n.o 2, se esta for
inferior, o qual faz parte integrante do vencimento, con-
tando para todos os efeitos, designadamente os de
aposentação.

Artigo 47.o

Subvenção aos partidos e grupos parlamentares

1 — A cada um dos partidos que hajam concorrido
ao acto eleitoral, ainda que em coligação, representados
na Assembleia da República é concedida, nos termos
dos números seguintes, uma subvenção anual para a
realização dos seus fins próprios, desde que a requeiram
ao Presidente da Assembleia da República.

2 — A subvenção consiste numa quantia em dinheiro
equivalente à fracção 1/225 do salário mínimo nacional
por cada voto obtido na mais recente eleição de Depu-
tados à Assembleia da República.

3 — Nos casos de coligação eleitoral, a subvenção
devida a cada um dos partidos nela integrados é igual
à subvenção que, nos termos do n.o 2, corresponder
à respectiva coligação eleitoral, distribuída proporcio-
nalmente em função dos Deputados eleitos por cada
partido.

4 — A cada grupo parlamentar é atribuída, anual-
mente, uma subvenção para encargos de assessoria aos
Deputados e outras despesas de funcionamento, não
inferior a quatro vezes o salário mínimo nacional anual,

mais metade do valor do mesmo por Deputado, a ser
paga mensalmente, nos termos do n.o 6.

5 — Os grupos parlamentares originários de partidos
que tenham concorrido em determinada coligação ao
acto eleitoral serão considerados como um só grupo
parlamentar para os efeitos do número anterior.

6 — As subvenções referidas no presente artigo são
pagas em duodécimos, por conta de dotações especiais
inscritas no orçamento da Assembleia da República.

Artigo 48.o

Apoio às comissões parlamentares

1 — As comissões especializadas permanentes são
apoiadas por pessoal técnico superior, técnico e de secre-
tariado, a designar pelo Secretário-Geral, ouvido o pre-
sidente da comissão.

2 — Os presidentes das comissões podem ainda pro-
por ao Presidente da Assembleia da República a requi-
sição de técnicos ao sector público ou privado para a
realização de trabalhos de assessoria técnica, aplican-
do-se neste caso o disposto no artigo 44.o

3 — Sob proposta dos respectivos presidentes, o Pre-
sidente da Assembleia da República, obtido parecer
favorável do Conselho de Administração, pode ainda
autorizar a realização de estudos e pareceres a elaborar
por especialistas de reconhecido mérito, em razão da
matéria, nos termos do artigo 45.o

4 — O pessoal referido nos números anteriores exerce
as funções sob orientação directa do presidente da
comissão a que estiver afecto, sem prejuízo dos deveres
gerais a que estão sujeitos os funcionários parlamentares
e do seu enquadramento orgânico nos respectivos
serviços.

5 — As requisições efectuadas nos termos do n.o 2
podem ser dadas por findas, a qualquer momento, pelo
Presidente da Assembleia da República, sob proposta
fundamentada do presidente da respectiva comissão,
com conhecimento do Conselho de Administração.

6 — Às comissões eventuais é aplicável, com as neces-
sárias adaptações, o disposto nos números anteriores.

CAPÍTULO VIII

Orçamento

SECÇÃO I

Processo orçamental

Artigo 49.o

Elaboração do orçamento

1 — O projecto de orçamento é elaborado em cada
ano pelos serviços competentes, sob a coordenação do
Secretário-Geral da Assembleia da República, de acordo
com as orientações e objectivos previamente fixados pelo
Conselho de Administração até 15 dias antes da apre-
sentação da proposta de lei de Orçamento do Estado
à Assembleia da República.

2 — O orçamento da Assembleia da República é
aprovado pelo Plenário previamente à aprovação do
Orçamento do Estado.

Artigo 50.o

Orçamento suplementar

1 — As alterações ao orçamento da Assembleia da
República são realizadas através de orçamento suple-
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mentar, até ao máximo de três, os quais serão elaborados
nos termos e com as devidas adaptações do artigo
anterior.

2 — As transferências de verbas são operadas, nos
termos da legislação em vigor para os organismos autó-
nomos, com as necessárias adaptações.

Artigo 51.o

Receitas

1 — Constituem receitas da Assembleia da República:

a) As dotações inscritas no Orçamento do Estado;
b) Os saldos de anos findos;
c) O produto das edições e publicações;
d) Os direitos de autor;
e) Os resultados da aplicação de fundos;
f) As demais receitas que lhe forem atribuídas por

lei, resolução da Assembleia, contrato, sucessão
ou doação.

2 — Os saldos positivos apurados no fim de cada ano
económico são transferidos automaticamente para a
gerência do ano seguinte e distribuídos pelo Conselho
de Administração pelas rubricas que se mostre neces-
sário reforçar.

Artigo 52.o

Reserva de propriedade

1 — A Assembleia da República é a única proprietária
de toda a produção material resultante do seu funcio-
namento, sem prejuízo dos direitos de autor dos
Deputados.

2 — É vedado a quaisquer órgãos da Administração
Pública, empresas públicas ou nacionalizadas e a enti-
dades privadas a edição ou a comercialização da pro-
dução referida no número anterior sem prévio assen-
timento do Presidente da Assembleia da República,
manifestado nos termos da lei ou através de contrato.

Artigo 53.o

Depósito legal

Todos os serviços e organismos da administração cen-
tral, regional e local, os institutos públicos, empresas
públicas e organizações cooperativas de grau superior
ficam obrigados a enviar à Biblioteca da Assembleia
da República, sob o regime de depósito legal, um exem-
plar de todas as publicações oficiais ou oficiosas que
não sejam de mera circulação interna dos serviços.

Artigo 54.o

Autorização de despesas

1 — A autorização de despesas superiores ao limite
previsto no número seguinte e até ao limite fixado na
lei para o Conselho de Ministros é da competência do
Presidente da Assembleia da República, após parecer
favorável do Conselho de Administração.

2 — O Presidente da Assembleia da República,
ouvido o Conselho de Administração, pode autorizar
despesas até ao limite fixado na lei para o Primei-
ro-Ministro.

3 — O Secretário-Geral pode autorizar despesas até
ao limite previsto na lei para os órgãos máximos dos
organismos dotados de autonomia administrativa e
financeira.

4 — A efectivação das despesas que dêem lugar a
encargos orçamentais em mais de um ano económico
ou em ano que não seja o da sua realização depende
exclusivamente de parecer favorável do Conselho de
Administração, sendo a sua autorização concedida nos
termos dos números anteriores.

SECÇÃO II

Execução orçamental

Artigo 55.o

Execução

A execução do orçamento da Assembleia da Repú-
blica é feita através dos serviços, nos termos previstos
nesta lei.

Artigo 56.o

Requisição de fundos

1 — A requisição de fundos será efectuada pelos ser-
viços da Assembleia da República aos competentes ser-
viços do Ministério das Finanças.

2 — As transferências de fundos do Orçamento do
Estado para o orçamento da Assembleia da República
não estão sujeitas a cativação.

Artigo 57.o

Regime duodecimal

Compete ao Presidente da Assembleia da República,
obtido o parecer favorável do Conselho de Adminis-
tração, autorizar a dispensa, total ou parcial, do regime
duodecimal de qualquer das dotações orçamentais da
Assembleia da República.

Artigo 58.o

Fundo permanente

O Conselho de Administração poderá autorizar a
constituição de fundos permanentes, a cargo dos res-
ponsáveis pelos serviços ou actividades, destinados ao
pagamento directo de pequenas despesas, devendo fixar
as regras a que obedecerá o seu controlo.

SECÇÃO III

Fiscalização orçamental

Artigo 59.o

Conta de gerência

1 — O relatório e a conta de gerência são elaborados
pelo Conselho de Administração, até 31 de Março do
ano seguinte àquele a que respeitam, sendo para o efeito
organizados pelos serviços competentes, sob a directa
coordenação do Secretário-Geral da Assembleia da
República.

2 — O relatório e a conta de gerência da Assembleia
da República são aprovados pelo Plenário, após apre-
sentação à Assembleia da República do respectivo pare-
cer do Tribunal de Contas.

3 — Quando se verifique mudança de legislatura, as
contas serão prestadas em relação a cada gerência, sendo
o período correspondente ao previsto no n.o 2 do
artigo 19.o incluído na conta referente ao período que
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vai desde o início da nova legislatura até ao termo desse
ano económico.

4 — A conta de gerência é publicada no Diário da
República.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitórias

Artigo 60.o

Instalações de empresas

Os CTT — Correios de Portugal, S. A., dispõem de
instalações próprias no Palácio de São Bento, podendo
idêntica prerrogativa ser concedida a outras instituições,
designadamente bancárias, ou a empresas que visem
prestar serviços no âmbito das actividades próprias da
Assembleia da República, mediante despacho do Pre-
sidente da Assembleia da República, obtido o prévio
parecer do Conselho de Administração.

Artigo 61.o

Gratificação ao destacamento da Guarda Nacional Republicana
e da Polícia de Segurança Pública

Ao pessoal da Guarda Nacional Republicana e da
Polícia de Segurança Pública destacado para a segurança
da Assembleia da República é atribuída a gratificação
prevista para o dos outros órgãos de soberania, cujos
encargos são suportados pelo orçamento da Assembleia
da República.

Artigo 62.o

Legislação aplicável

1 — Os serviços da Assembleia da República
regem-se pelo disposto na presente lei e nos seus
regulamentos.

2 — Não é aplicável à Assembleia da República o
regime do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

3 — Constitui direito subsidiário para a integração
de lacunas da presente lei e seus regulamentos a legis-
lação aplicável à administração central do Estado.

Artigo 63.o

Execução orçamental

Fica o Conselho de Administração autorizado a pro-
mover as alterações orçamentais que se mostrem indis-
pensáveis para a execução da presente lei.

Artigo 64.o

Direito à integração do pessoal dos gabinetes
dos grupos parlamentares

1 — Ao pessoal em serviço nos gabinetes dos grupos
parlamentares que tenha de ser dispensado por força
da diminuição do número de Deputados e a corres-
pondente diminuição do serviço de apoio ao respectivo
grupo parlamentar é reconhecido o direito à sua inte-
gração como supranumerário da Assembleia da Repú-
blica, se reunir os seguintes requisitos:

a) Pertencer de forma continuada aos respectivos
gabinetes pelo menos desde a 1.a sessão legis-
lativa da VI Legislatura;

b) Não possuir cargo ou emprego público ou pri-
vado de carácter permanente;

c) Possuir as habilitações literárias exigidas para
a referida categoria.

2 — A integração é requerida pelo interessado ao Pre-
sidente da Assembleia da República no prazo de 30 dias
a contar da data da efectivação dos seus pressupostos.

3 — O requerimento referido no número anterior é
acompanhado de uma declaração do respectivo grupo
parlamentar ou do correspondente partido a manifestar
a sua aquiescência.

4 — A integração será feita para o lugar de início
de carreira, de acordo com as funções desempenhadas
e as respectivas habilitações, sem prejuízo do direito
de acesso na respectiva carreira, nos termos e condições
previstos para o pessoal do quadro da Assembleia da
República.

5 — Não sendo preenchidas as condições referidas
na alínea c) do n.o 1, pode o ingresso fazer-se na cate-
goria de entrada na carreira para a qual tenha habi-
litações literárias.

Artigo 65.o

Norma interpretativa

1 — O disposto no n.o 3 do artigo 37.o aplica-se à
remuneração suplementar prevista no n.o 2 do artigo 21.o
da Lei n.o 32/77, de 25 de Maio.

2 — Os funcionários da Assembleia da República que
se tenham aposentado e efectuado descontos sobre a
remuneração suplementar referida no número anterior
poderão requerer à Caixa Geral de Aposentações, no
prazo de 90 dias após a publicação da presente lei, a
revisão das suas pensões, cujo efeito retrotrairá a 31
de Dezembro de 1986.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 32/2003
de 30 de Julho

Considerando que um dos objectivos da constituição
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP) é o de contribuir para o reforço dos laços huma-
nos, da solidariedade e da fraternidade entre os povos
que têm em comum a língua portuguesa e, nesse sentido,
promover medidas que facilitem a circulação dos cida-
dãos dos Estados membros no espaço da CPLP, no
âmbito de uma política de cooperação tendente a refor-
çar cada vez mais os laços especiais de amizade que
unem os povos e governos da CPLP;

Tendo em consideração o disposto nas resoluções de
Maputo e São Tomé sobre cidadania e circulação de
pessoas no espaço da CPLP, bem como os comunicados
finais dos V e VI Conselhos de Ministros realizados,
respectivamente, em Maputo e São Tomé sobre cida-
dania e circulação de pessoas no espaço da CPLP;

Pretendendo com o presente Acordo facilitar o acesso
ao tratamento médico aos cidadãos dos Estados mem-
bros da CPLP, concedendo-lhes vistos de curta duração
com a validade de dois anos:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo sobre Con-
cessão de Visto Temporário para Tratamento Médico
a Cidadãos da Comunidade dos Países de Língua Por-
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tuguesa, assinado em Brasília em 30 de Julho de 2002,
cujo texto, na versão autêntica na língua portuguesa,
consta em anexo ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Junho de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
António Manuel de Mendonça Martins da Cruz — Antó-
nio Jorge de Figueiredo Lopes.

Assinado em 9 de Julho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Julho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ACORDO SOBRE CONCESSÃO DE VISTO TEMPORÁRIO PARA TRA-
TAMENTO MÉDICO A CIDADÃOS DA COMUNIDADE DOS PAÍSES
DE LÍNGUA PORTUGUESA.

Considerando que um dos objectivos da constituição
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP) é o de contribuir para o reforço dos laços huma-
nos, a solidariedade e a fraternidade entre os povos
que têm em comum a língua portuguesa, pedra basilar
da sua identidade, e nesse sentido promover medidas
que facilitem a circulação dos cidadãos dos Estados
membros no espaço da CPLP;

Considerando o interesse comum em prosseguir uma
política de cooperação no sentido de reforçar cada vez
mais os laços especiais de amizade que unem os povos
e governos da CPLP;

Tendo em consideração o disposto nas resoluções de
Maputo e São Tomé sobre cidadania e circulação de
pessoas no espaço da CPLP;

Considerando ainda o disposto nos comunicados
finais dos V e VI Conselhos de Ministros realizados,
respectivamente, em Maputo e São Tomé sobre cida-
dania e circulação de pessoas no espaço da CPLP:

A República de Angola, a República Federativa do
Brasil, a República de Cabo Verde, a República da Gui-
né-Bissau, a República de Moçambique, a República
Portuguesa e a República Democrática de São Tomé
e Príncipe acordam o seguinte:

Artigo 1.o

Os Estados membros da Comunidade dos Países de
Língua Portuguesa (CPLP) outorgarão reciprocamente
aos seus cidadãos visto temporário, de múltiplas entra-
das, para tratamento médico.

Artigo 2.o

O visto de que trata o presente Acordo terá validade
até dois anos, a critério da autoridade consular, e pas-
sível de prorrogação, por um período mínimo de um
ano.

Artigo 3.o

Para a concessão do visto, além dos documentos
necessários para a instrução do pedido, serão exigidos:

1 — Indicação médica para o tratamento.
2 — Comprovação de que o requerente atende a um

dos seguintes requisitos:

a) Capacidade para custear o tratamento e meios
de subsistência suficientes para a sua manuten-

ção durante o período de duração do trata-
mento;

b) Seguro de saúde válido no território nacional
que ofereça cobertura para o atendimento
específico;

c) Certificado de prestação de serviço de saúde
previsto em acordo internacional;

d) Outro meio de ressarcimento, quando o trata-
mento for efectuado pelo sistema de saúde
nacional.

3 — Os documentos acima referidos deverão ser
autenticados.

Artigo 4.o

1 — Quando o cidadão de um Estado membro da
CPLP se encontre legalmente no território de outro
Estado membro e o seu estado de saúde não recomende
a sua remoção ou deslocamento, o visto poderá ser con-
cedido com base no presente Acordo.

2 — Tratando-se de situações provocadas por agravos
ou traumas ocorridos após a entrada do cidadão em
território de um Estado membro da CPLP e que acar-
retem a total impossibilidade de remoção para outro
país, seja por implicarem risco iminente à vida e à inte-
gridade física do paciente seja por representarem
ameaça à saúde pública, os documentos previstos no
artigo 3.o deste Acordo serão submetidos por relatório
médico que permita avaliar a condição de saúde ou o
impedimento de deslocamento, bem como por docu-
mento que prove encontrar-se o paciente sob respon-
sabilidade médica.

3 — O pedido de visto temporário previsto neste
artigo poderá ser formalizado pelo cônjuge, filho maior,
representante legal ou procurador dos cidadãos de um
Estado membro da CPLP.

Artigo 5.o

Os Estados membros adoptarão, no mais breve prazo
possível, as providências internas necessárias à plena
vigência do presente Acordo, devendo comunicá-las ao
Secretariado Executivo da CPLP.

Artigo 6.o

1 — Cada Estado membro reserva-se o direito de sus-
pender temporariamente a aplicação do presente
Acordo por motivos de ordem interna, de segurança
nacional, de saúde pública ou obrigações internacionais,
dando do facto imediato conhecimento aos demais Esta-
dos membros.

2 — A suspensão referida no número anterior produz
efeitos a partir da data da recepção da notificação pelo
Secretariado Executivo.

Artigo 7.o

1 — Qualquer Estado membro poderá denunciar o
presente Acordo, mediante notificação ao Secretariado
Executivo, que, por sua vez, comunicará de imediato
aos demais Estados membros.

2 — A denúncia produzirá efeito 60 dias após a data
da recepção da notificação.
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Artigo 8.o

As dúvidas resultantes da interpretação ou aplicação
do presente Acordo serão resolvidas por consenso entre
os Estados membros.

Artigo 9.o

1 — O presente Acordo entrará em vigor no 1.o dia
do mês seguinte à data em que três Estados membros
da CPLP tenham depositado na sede da CPLP, junto
ao Secretariado Executivo, os respectivos instrumentos
de ratificação ou documentos equivalentes que os vin-
culem ao Acordo.

2 — Para cada um dos Estados membros que vier
a depositar posteriormente, na sede da CPLP, junto
ao Secretariado Executivo, o respectivo instrumento de
ratificação ou documento equivalente que o vincule ao
Acordo, o mesmo entrará em vigor no 1.o dia do mês
seguinte à data do depósito.

Artigo 10.o

O texto original do presente Acordo será depositado
na sede da CPLP, junto do Secretariado Executivo, que
enviará cópias autenticadas do mesmo aos Estados
Membros.

Feito e assinado em Brasília em 30 de Julho de 2002.

Pela República de Angola:

Pela República Federativa do Brasil:

Pela República de Cabo Verde:

Pela República da Guiné-Bissau:

Pela República de Moçambique:

Pela República Portuguesa:

Pela República Democrática de São Tomé e Príncipe:

Decreto n.o 33/2003

de 30 de Julho

Considerando que um dos objectivos da constituição
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP) é o de contribuir para o reforço dos laços entre
os povos que têm em comum a língua portuguesa e,
nesse sentido, promover medidas que facilitem a cir-
culação dos cidadãos dos Estados membros no espaço
da CPLP;

Tendo em consideração as resoluções de Maputo e
São Tomé sobre cidadania e circulação de pessoas no
espaço da CPLP, bem como o disposto nos comunicados
finais dos V e VI Conselhos de Ministros realizados,
respectivamente, em Maputo e São Tomé, no que se
refere à cidadania e circulação de pessoas no espaço
da CPLP;

Consciente de que o estabelecimento de balcões espe-
cíficos para os cidadãos da CPLP nos principais pontos
fronteiriços do espaço da Comunidade permitirá ali-
geirar as respectivas entradas e saídas, inserindo-se na
política de cooperação tendente a reforçar os laços espe-
ciais entre povos e governos de língua portuguesa:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo sobre Esta-
belecimento de Balcões Específicos nos Postos de
Entrada e Saída para o Atendimento de Cidadãos da
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, assinado
em Brasília em 30 de Julho de 2002, cujo texto, na versão
autêntica na língua portuguesa, segue em anexo ao pre-
sente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Junho de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
António Manuel de Mendonça Martins da Cruz — Antó-
nio Jorge de Figueiredo Lopes.

Assinado em 9 de Julho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Julho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ACORDO SOBRE ESTABELECIMENTO DE BALCÕES ESPECÍFICOS
NOS POSTOS DE ENTRADA E SAÍDA PARA O ATENDIMENTO
DE CIDADÃOS DA COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA
PORTUGUESA.

Considerando que um dos objectivos da constituição
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP) é o de contribuir para o reforço dos laços huma-
nos, a solidariedade e a fraternidade entre os povos
que têm em comum a língua portuguesa, pedra basilar
da sua identidade, e nesse sentido promover medidas
que facilitem a circulação dos cidadãos dos Estados
membros no espaço da CPLP;
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Considerando o interesse comum em prosseguir uma
política de cooperação no sentido de reforçar cada vez
mais os laços especiais de amizade que unem os povos
e governos da CPLP;

Tendo em consideração o disposto nas resoluções de
Maputo e São Tomé sobre cidadania e circulação de
pessoas no espaço da CPLP;

Considerando ainda o disposto nos comunicados
finais dos V e VI Conselhos de Ministros realizados,
respectivamente, em Maputo e São Tomé, no que se
refere à cidadania e circulação de pessoas no espaço
da CPLP;

Tendo em conta a necessidade de aligeirar a entrada
e saída dos cidadãos da CPLP nos principais postos
fronteiriços:

A República de Angola, a República Federativa do
Brasil, a República de Cabo Verde, a República da Gui-
né-Bissau, a República de Moçambique, a República
Portuguesa e a República Democrática de São Tomé
e Príncipe acordam o seguinte:

Artigo 1.o

Estabelecer balcões específicos nos principais postos
de entrada e saída, sujeitos a controlo, para o aten-
dimento de cidadãos dos Estados membros da Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).

Artigo 2.o

O estabelecimento de balcões específicos nos postos
de entrada e saída para atendimento de cidadãos da
CPLP não os impede de utilizar os demais canais.

Artigo 3.o

Os balcões específicos nos postos de entrada e saída
para atendimento privilegiado dos cidadãos da CPLP
deverão estar identificados e, na medida do possível,
serão utilizados nas mesmas condições daqueles des-
tinados aos nacionais do país de embarque.

Artigo 4.o

1 — Os Estados membros interessados em eventuais
alterações ao presente Acordo enviarão, por escrito, ao
Secretariado Executivo uma notificação contendo as
propostas de emenda.

2 — O Secretariado Executivo promoverá, num prazo
máximo de 90 dias a contar da data da notificação, o
início das negociações, dando conhecimento imediato
ao Comité de Concertação Permanente.

3 — O texto resultante das negociações acima refe-
ridas será encaminhado ao Conselho de Ministros para
aprovação.

Artigo 5.o

1 — Cada Estado membro reserva-se o direito de sus-
pender temporariamente a aplicação do presente
Acordo por motivos de ordem interna, de segurança
nacional, de saúde pública ou obrigações internacionais,
dando do facto imediato conhecimento aos demais Esta-
dos membros.

2 — A suspensão referida no número anterior produz
efeitos a partir da data da recepção da notificação pelo
Secretariado Executivo.

Artigo 6.o

1 — Qualquer Estado membro poderá denunciar o
presente Acordo, mediante notificação ao Secretariado
Executivo que, por sua vez, comunicará de imediato
aos demais Estados membros.

2 — A denúncia produzirá efeito 60 dias após a data
da recepção da notificação.

Artigo 7.o

As dúvidas resultantes da interpretação ou aplicação
do presente Acordo serão resolvidas por consenso entre
os Estados membros.

Artigo 8.o

O texto original do presente Acordo será depositado
na sede da CPLP, junto do Secretariado Executivo, que
enviará cópias autenticadas do mesmo aos Estados
membros.

Feito e assinado em Brasília, em 30 de Julho de 2002.

Pela República de Angola:

Pela República Federativa do Brasil:

Pela República de Cabo Verde:

Pela República da Guiné-Bissau:

Pela República de Moçambique:

Pela República Portuguesa:

Pela República Democrática de São Tomé e Príncipe:
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Decreto n.o 34/2003

de 30 de Julho

Considerando que um dos objectivos da constituição
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP) é o de contribuir para o reforço dos laços entre
os povos que têm em comum a língua portuguesa e,
nesse sentido, promover medidas que facilitem a cir-
culação dos cidadãos dos Estados membros no espaço
da CPLP;

Tendo em consideração o disposto nas resoluções de
Maputo e São Tomé sobre cidadania e circulação no
espaço da CPLP, bem como o disposto nos comunicados
finais dos V e VI Conselhos de Ministros realizados,
respectivamente, em Maputo e São Tomé no que se
refere à cidadania e circulação de pessoas no espaço
da CPLP;

Consagrando no presente Acordo que os cidadãos
de um dos Estados membros da CPLP portadores de
passaporte comum válido que sejam homens e mulheres
de negócios, profissionais liberais, cientistas, investiga-
dores/pesquisadores, desportistas, jornalistas e agentes
de cultura/artistas ficam habilitados a vistos para múl-
tiplas entradas em qualquer dos outros Estados mem-
bros da Comunidade, com a duração mínima de um
ano:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo sobre Con-
cessão de Vistos de Múltiplas Entradas para Determi-
nadas Categorias de Pessoas, entre os Estados membros
da Comunidade de Países de Língua Portuguesa, assi-
nado em Brasília em 30 de Julho de 2002, cujo texto,
na versão autêntica na língua portuguesa, segue em
anexo ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Junho de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — António Manuel de Mendonça Martins da
Cruz — António Jorge de Figueiredo Lopes.

Assinado em 9 de Julho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Julho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ACORDO SOBRE CONCESSÃO DE VISTOS DE MÚLTIPLAS ENTRADAS
PARA DETERMINADAS CATEGORIAS DE PESSOAS

Considerando que um dos objectivos da constituição
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP) é o de contribuir para o reforço dos laços huma-
nos, a solidariedade e a fraternidade entre os povos
que têm em comum a língua portuguesa, pedra basilar
da sua identidade, e nesse sentido promover medidas
que facilitem a circulação dos cidadãos dos Estados
membros no espaço da CPLP;

Considerando o interesse comum em prosseguir uma
política de cooperação no sentido de estreitar cada vez
mais os laços especiais de amizade que unem os povos
e Governos da CPLP;

Tendo em consideração o disposto nas resoluções de
Maputo e São Tomé sobre cidadania e circulação no
espaço da CPLP;

Considerando ainda o disposto nos comunicados
finais dos V e VI Conselhos de Ministros realizados,
respectivamente, em Maputo e São Tomé no que se
refere à cidadania e circulação de pessoas no espaço
da CPLP:

A República de Angola, a República Federativa do
Brasil, a República de Cabo Verde, a República da Gui-
né-Bissau, a República de Moçambique, a República
Portuguesa e a República Democrática de São Tomé
e Príncipe acordam o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Os cidadãos de um dos Estados membros da
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP)
portadores de passaporte comum válido que sejam
homens e mulheres de negócios, profissionais liberais,
cientistas, investigadores/pesquisadores, desportistas,
jornalistas e agentes de cultura/artistas ficam habilitados
a vistos para múltiplas entradas em qualquer dos outros
Estados membros da Comunidade, com a duração
mínima de um ano.

2 — A permanência no território de qualquer dos
Estados membros realizada ao abrigo do disposto no
número anterior não poderá, salvo regime mais favo-
rável previsto em legislação interna, ser superior a
90 dias consecutivos por semestre em cada ano civil,
a contar da data da primeira entrada, prorrogáveis
mediante apresentação do respectivo justificativo.

Artigo 2.o

Os cidadãos referidos no n.o 1 do artigo 1.o poderão
ser credenciados ou recomendados por instituições
públicas e privadas sediadas nos Estados membros da
Comunidade.

Para efeitos do parágrafo anterior, cada Estado mem-
bro enviará aos demais Estados membros uma listagem
indicativa das instituições públicas e privadas, sediadas
no seu território, competentes para emitir as credenciais
e recomendações.

Os serviços consulares dos Estados membros deverão
conceder os vistos objecto deste Acordo num prazo que
não deverá exceder os sete dias.

Artigo 3.o

Os Estados membros interessados em eventuais alte-
rações ao presente Acordo enviarão, por escrito, ao
Secretariado Executivo uma notificação contendo as
propostas de emenda.

O Secretariado Executivo promoverá, num prazo
máximo de 90 dias a contar da data da notificação, o
início das negociações, dando conhecimento imediato
ao Comité de Concertação Permanente.

O texto resultante das negociações acima referidas
será encaminhado ao Conselho de Ministros para
aprovação.

Artigo 4.o

Cada Estado membro reserva-se o direito de suspen-
der temporariamente a aplicação do presente Acordo
por motivos de ordem interna, de segurança nacional,
de saúde pública ou obrigações internacionais, dando
do facto imediato conhecimento aos demais Estados
membros.
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A suspensão referida no parágrafo anterior produz
efeitos a partir da data da recepção da notificação pelo
Secretariado Executivo.

Artigo 5.o

1 — Qualquer Estado membro poderá denunciar o
presente Acordo, mediante notificação ao Secretariado
Executivo, que, por sua vez, comunicará de imediato
aos demais Estados membros.

2 — A denúncia produzirá efeito 60 dias após a data
da recepção da notificação.

Artigo 6.o

As dúvidas resultantes da interpretação ou aplicação
do presente Acordo serão resolvidas por consenso entre
os Estados membros.

Artigo 7.o

O presente Acordo entrará em vigor no 1.o dia do
mês seguinte à data em que três Estados membros da
CPLP tenham depositado na sede da CPLP, junto ao
Secretariado Executivo, os respectivos instrumentos de
ratificação ou documentos equivalentes que os vinculem
ao Acordo.

Para cada um dos Estados membros que vier a depo-
sitar posteriormente, na sede da CPLP, junto ao Secre-
tariado Executivo, o respectivo instrumento de ratifi-
cação ou documento equivalente que o vincule ao
Acordo, o mesmo entrará em vigor no 1.o dia do mês
seguinte à data do depósito.

Artigo 8.o

O texto original do presente Acordo será depositado
na sede da CPLP, junto do Secretariado Executivo, que
enviará cópias autenticadas do mesmo aos Estados
membros.

Feito e assinado em Brasília em 30 de Julho de 2002.

Pela República de Angola:

Pela República Federativa do Brasil:

Pela República de Cabo Verde:

Pela República da Guiné-Bissau:

Pela República de Moçambique:

Pela República Portuguesa:

Pela República Democrática de São Tomé e Príncipe:

Decreto n.o 35/2003

de 30 de Julho

Considerando que um dos objectivos da constituição
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP) é o de contribuir para o reforço dos laços de
amizade entre os povos que têm em comum a língua
portuguesa e, nesse sentido, promover medidas que faci-
litem a circulação dos cidadãos dos Estados membros
no espaço da CPLP;

Tendo em consideração o disposto nas resoluções de
Maputo e São Tomé sobre cidadania e circulação de
pessoas no espaço da CPLP, bem como o disposto nos
comunicados finais dos V e VI Conselhos de Ministros
realizados, respectivamente, em Maputo e São Tomé,
sobre cidadania e circulação de pessoas no espaço da
CPLP;

Estabelecendo o presente Acordo que os Estados
membros da CPLP adoptem medidas comuns tendentes
a agilizar a concessão de vistos de curta duração para
os cidadãos da CPLP de modo a ir ao encontro do
desejo comum de uma maior aproximação entre povos
e governos de língua portuguesa:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo sobre Esta-
belecimento de Requisitos Comuns Máximos para a Ins-
trução de Processos de Visto de Curta Duração, assinado
em Brasília, em 30 de Julho de 2002, cujo texto, na
versão autêntica na língua portuguesa, consta em anexo
ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Junho de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
António Manuel de Mendonça Martins da Cruz — Antó-
nio Jorge de Figueiredo Lopes.

Assinado em 9 de Julho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Julho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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ACORDO SOBRE ESTABELECIMENTO DE REQUISITOS COMUNS
MÁXIMOS PARA A INSTRUÇÃO DE PROCESSOS DE VISTO DE
CURTA DURAÇÃO.

Considerando que um dos objectivos da constituição
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP) é o de contribuir para o reforço dos laços huma-
nos, a solidariedade e a fraternidade entre os povos
que têm em comum a língua portuguesa, pedra basilar
da sua identidade, e nesse sentido promover medidas
que facilitem a circulação dos cidadãos dos Estados
membros no espaço da CPLP;

Considerando o interesse comum em prosseguir uma
política de cooperação no sentido de reforçar cada vez
mais os laços especiais de amizade que unem os povos
e governos da CPLP;

Tendo em consideração o disposto nas resoluções de
Maputo e São Tomé sobre cidadania e circulação de
pessoas no espaço da CPLP;

Considerando ainda o disposto nos comunicados
finais dos V e VI Conselhos de Ministros realizados,
respectivamente, em Maputo e São Tomé sobre cida-
dania e circulação de pessoas no espaço da CPLP:

A República de Angola, a República Federativa do
Brasil, a República de Cabo Verde, a República da Gui-
né-Bissau, a República de Moçambique, a República
Portuguesa e a República Democrática de São Tomé
e Príncipe acordam o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Adoptar medidas comuns tendentes a agilizar a
concessão de vistos de curta duração para os cidadãos
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP) nos respectivos Estados membros.

2 — Na instrução dos processos de visto de curta dura-
ção (trânsito, turismo e negócios) não serão exigidos
outros documentos além dos seguintes:

Duas fotografias iguais, tipo passe (3×4), a cores;
Documento de viagem com validade superior em,

pelo menos, três meses à duração de estada
prevista;

Prova de meios de subsistência;
Bilhete de passagem de ida e volta;
Certificado internacional de imunização (vacina-

ção).

Artigo 2.o

A emissão de vistos de curta duração por parte de
um Estado membro a cidadãos nacionais de qualquer
outro Estado membro deverá ser efectuada no mais
curto espaço de tempo, não devendo ultrapassar o prazo
máximo de sete dias.

Artigo 3.o

1 — Os Estados membros interessados em eventuais
alterações ao presente Acordo enviarão, por escrito, ao
Secretariado Executivo uma notificação contendo as
propostas de emenda.

2 — O Secretariado Executivo promoverá, num prazo
máximo de 90 dias a contar da data da notificação, o
início das negociações, dando conhecimento imediato
ao Comité de Concertação Permanente.

3 — O texto resultante das negociações acima refe-
ridas será encaminhado ao Conselho de Ministros para
aprovação.

Artigo 4.o

1 — Cada Estado membro reserva-se o direito de sus-
pender temporariamente a aplicação do presente
Acordo por motivos de ordem interna, de segurança
nacional, de saúde pública ou obrigações internacionais,
dando do facto imediato conhecimento aos demais Esta-
dos membros.

2 — A suspensão referida no número anterior produz
efeitos a partir da data da recepção da notificação pelo
Secretariado Executivo.

Artigo 5.o

1 — Qualquer Estado membro poderá denunciar o
presente Acordo, mediante notificação ao Secretariado
Executivo, que, por sua vez, comunicará de imediato
aos demais Estados membros.

2 — A denúncia produzirá efeito 60 dias após a data
da recepção da notificação.

Artigo 6.o

As dúvidas resultantes da interpretação ou aplicação
do presente Acordo serão resolvidas por consenso entre
os Estados membros.

Artigo 7.o

1 — O presente Acordo entrará em vigor no 1.o dia
do mês seguinte à data em que três Estados membros
da CPLP tenham depositado na sede da CPLP, junto
ao Secretariado Executivo, os respectivos instrumentos
de ratificação ou documentos equivalentes que os vin-
culem ao Acordo.

2 — Para cada um dos Estados membros que vier
a depositar posteriormente, na sede da CPLP, junto
ao Secretariado Executivo, o respectivo instrumento de
ratificação ou documento equivalente que o vincule ao
Acordo, o mesmo entrará em vigor no 1.o dia do mês
seguinte à data do depósito.

Artigo 8.o

O texto original do presente Acordo será depositado
na sede da CPLP, junto do Secretariado Executivo, que
enviará cópias autenticadas do mesmo aos Estados
membros.

Feito e assinado em Brasília, em 30 de Julho de 2002.

Pela República Popular de Angola:

Pela República Federativa do Brasil:

Pela República de Cabo Verde:
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Pela República da Guiné-Bissau:

Pela República de Moçambique:

Pela República Portuguesa:

Pela República Democrática de São Tomé e Príncipe:

Decreto n.o 36/2003
de 30 de Julho

Considerando a declaração sobre o HIV/SIDA feita
pelos Chefes de Estado e de Governo da CPLP, na
sua III Conferência, realizada em Maputo, e o Acordo
Geral de Cooperação no Âmbito da CPLP;

Atendendo ao interesse em intensificar a cooperação
existente entre os Estados membros, visando o desen-
volvimento e o progresso dos seus povos, e consciente
de que as proporções pandémicas que o HIV/SIDA
alcançou em várias regiões do mundo, particularmente
em África, ocasiona que, além de ser uma grave questão
de saúde pública, passe a ser considerada uma barreira
ao desenvolvimento desejado;

Assumindo, com o presente Acordo, o combate ao
HIV/SIDA como um objectivo prioritário de cooperação
dentro da CPLP, pretendendo que todos os Estados
membros colaborem na implementação dos programas
nacionais para combate ao HIV/SIDA e na implemen-
tação do Programa da CPLP sobre o Combate ao
HIV/SIDA:

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo aprova o Acordo de Coope-
ração entre os Estados Membros da Comunidade de
Países de Língua Portuguesa sobre o Combate ao
HIV/SIDA, assinado em Brasília, em 30 de Julho de
2002, cujo texto, na versão autêntica em língua por-
tuguesa, segue em anexo ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Junho de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
António Manuel de Mendonça Martins da Cruz — Luís
Filipe Pereira.

Assinado em 9 de Julho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Julho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE OS ESTADOS MEMBROS DA
COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA SOBRE
O COMBATE AO HIV/SIDA.

A República de Angola, a República Federativa do
Brasil, a República de Cabo Verde, a República da Gui-
né-Bissau, a República de Moçambique, a República
Portuguesa e a República Democrática de São Tomé
e Príncipe, tendo em conta:

A declaração sobre o HIV/SIDA feita pelos Chefes
de Estado e de Governo da CPLP, na sua
III Conferência, realizada em Maputo;

O Acordo Geral de Cooperação no Âmbito da
CPLP;

A necessidade de promover o desenvolvimento de
uma cooperação mutuamente vantajosa na base
do respeito pelos princípios da igualdade sobe-
rana dos Estados, do primado da democracia,
do Estado de direito e do respeito pelos direitos
humanos e da justiça social;

O interesse em intensificar a cooperação existente
entre os Estados membros, visando o desenvol-
vimento e o progresso dos seus povos;

As proporções pandémicas que o HIV/SIDA alcan-
çou em várias regiões do mundo, particular-
mente em África, onde, além de ser uma grave
questão de saúde pública, passou a ser consi-
derada uma barreira ao desenvolvimento;

Os objectivos fixados na declaração constitutiva da
CPLP:

acordam o seguinte:
Artigo 1.o

1 — Declarar o combate ao HIV/SIDA e a outras
doenças sexualmente transmissíveis (DST), no contexto
da redução da pobreza absoluta, como um dos objectivos
principais da CPLP e dos seus Estados membros.

2 — Colaborar na implementação dos programas
nacionais de combate ao HIV/SIDA, no âmbito do Pro-
grama da CPLP sobre o Combate ao HIV/SIDA.

3 — Determinar como áreas prioritárias de interven-
ção do Programa da CPLP sobre o Combate ao
HIV/SIDA:

a) Apoio na elaboração e implementação dos pro-
gramas nacionais de combate ao HIV/SIDA,
com especial atenção à implementação e reforço
dos sistemas de vigilância epidemiológica;

b) Apoio à implementação de estruturas que per-
mitam o diagnóstico precoce das DST e do
HIV/SIDA, incluindo segurança transfusional
nos bancos de sangue;

c) Apoio ao desenvolvimento de estruturas básicas
de saúde que permitam assegurar o regular e
sustentado tratamento e acompanhamento das
pessoas infectadas pelo HIV/SIDA;

d) Acesso a preservativos e outros materiais de pre-
venção e a medicamentos, inclusive anti-retro-
virais, reagentes e tecnologias, que garantam um
combate eficaz ao HIV/SIDA, incluindo à tuber-
culose e a outras infecções oportunistas;

e) Formação e capacitação de profissionais e outros
agentes nacionais para a incorporação das novas
práticas de luta contra o HIV/SIDA;

f) Informação, educação e comunicação para o
desenvolvimento da competência pessoal na
prevenção e combate ao HIV/SIDA;
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g) Promover uma política de defesa dos direitos
humanos face à discriminação e estigma asso-
ciados ao HIV/SIDA.

Artigo 2.o

Para a implementação bem sucedida do Programa
da CPLP sobre o Combate ao HIV/SIDA, os Estados
membros acordam igualmente o seguinte:

1) Concentrar de forma prioritária esforços e
recursos no combate ao HIV/SIDA;

2) Participar na implementação do Programa da
CPLP sobre o Combate ao HIV/SIDA, maxi-
mizando e conjugando os recursos nacionais e
da CPLP;

3) Disponibilizar, de acordo com as possibilidades
de cada um, competências nacionais em bene-
fício dos Estados membros da CPLP;

4) Dar prioridade, no Programa da CPLP sobre
o Combate ao HIV/SIDA, a acções concretas
e integradas que apontem para a auto-susten-
tabilidade e auto-suficiência nacionais;

5) Desenvolver uma estratégia internacional activa
e concertada de negociação para a aquisição
de medicamentos, preservativos, reagentes e
tecnologias, a preços acessíveis;

6) Desenvolver uma estratégia internacional activa
e concertada de negociação para a mobilização
de recursos financeiros para o Programa da
CPLP sobre o Combate ao HIV/SIDA.

Artigo 3.o

O Programa da CPLP sobre o Combate ao HIV/SIDA
será orientado pelas questões do género e sua inter-
-relação com a epidemia do HIV/SIDA.

Artigo 4.o

O Programa da CPLP sobre o Combate ao HIV/SIDA
prestará particular atenção à mulher e à criança, pro-
curando limitar a transmissão vertical e garantindo o
acompanhamento das mães com HIV/SIDA.

Artigo 5.o

O Programa da CPLP sobre o Combate ao HIV/SIDA
deverá estimular os Estados membros a promoverem
a transversalidade das acções em HIV/SIDA nos dife-
rentes âmbitos governamentais, bem como o activo
envolvimento e participação da sociedade civil nas res-
postas nacionais.

Artigo 6.o

O Programa da CPLP sobre o Combate ao HIV/SIDA
será revisto de dois em dois anos pelos Estados mem-
bros.

Artigo 7.o

No Programa da CPLP sobre o Combate ao
HIV/SIDA deverá ser criada uma base de dados per-
manente da CPLP sobre o HIV/SIDA.

Artigo 8.o

O Secretariado Executivo da CPLP, em colaboração
com as entidades dos Estados membros competentes

no âmbito da luta contra o HIV/SIDA e os pontos focais
de cooperação da CPLP, coordenará a definição, esta-
belecimento, acompanhamento e avaliação do Programa
da CPLP sobre o Combate ao HIV/SIDA.

Artigo 9.o

As entidades competentes no âmbito da luta contra
o HIV/SIDA dos Estados membros serão responsáveis
pela implementação do Programa da CPLP sobre o
Combate ao HIV/SIDA nos respectivos países.

Artigo 10.o

As entidades competentes no âmbito da luta contra
o HIV/SIDA dos Estados membros, os pontos focais
de cooperação da CPLP e o Secretariado Executivo da
CPLP realizarão um balanço anual da implementação
do Programa da CPLP sobre o Combate ao HIV/SIDA.

Artigo 11.o

Para a implementação do Programa da CPLP sobre
o Combate ao HIV/SIDA serão celebrados acordos
específicos que terão sempre a CPLP representada pelo
seu Secretariado Executivo como uma das Partes
Contratantes.

Artigo 12.o

A CPLP, representada pelo seu Secretariado Exe-
cutivo, poderá estabelecer acordos com organismos simi-
lares e outros parceiros internacionais visando a mate-
rialização do Programa da CPLP sobre o Combate ao
HIV/SIDA.

Artigo 13.o

O fundo especial da CPLP deverá conter uma rubrica
especial sobre o HIV/SIDA.

Artigo 14.o

O presente Acordo não prejudica a existência e o
estabelecimento de outros acordos entre os Estados
membros.

Artigo 15.o

1 — As divergências relacionadas com a interpretação
ou implementação do presente Acordo serão esclare-
cidas entre as entidades competentes no âmbito da luta
contra o HIV/SIDA dos Estados membros.

2 — Caso não seja possível esclarecer quaisquer diver-
gências por negociação, cada Estado membro poderá
solicitar que as mesmas sejam submetidas à decisão do
Conselho de Ministros da CPLP, após consulta ao
Comité de Concertação Permanente da CPLP.

Artigo 16.o

1 — O presente Acordo poderá ser alterado por pro-
posta de um dos Estados membros.

2 — A proposta de emenda será objecto de nego-
ciações entre os Estados membros, com vista a obter
um texto final.

3 — O texto resultante das negociações acima refe-
ridas será encaminhado ao Conselho de Ministros, onde
será adoptado por consenso.

4 — As emendas entrarão em vigor nos termos pre-
vistos no artigo 17.o
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Artigo 17.o

1 — Qualquer Estado membro poderá denunciar o
presente Acordo, mediante notificação ao Secretariado
Executivo, que, por sua vez, comunicará de imediato
aos demais Estados membros.

2 — A denúncia produzirá efeito 60 dias após a data
da recepção da notificação.

Artigo 18.o

1 — O presente Acordo entrará em vigor no 1.o dia
do mês seguinte à data em que três Estados membros
da CPLP tenham depositado na sede da CPLP, junto
ao Secretariado Executivo, os respectivos instrumentos
de ratificação ou documentos equivalentes que os vin-
culem ao Acordo.

2 — Para cada um dos Estados membros que vier
a depositar posteriormente, na sede da CPLP, junto
ao Secretariado Executivo, o respectivo instrumento de
ratificação ou documento equivalente que o vincule ao
Acordo, o mesmo entrará em vigor no 1.o dia do mês
seguinte à data do depósito.

Artigo 19.o

O texto original do presente Acordo será depositado
na sede da CPLP, junto do Secretariado Executivo, que
enviará cópias autenticadas do mesmo aos Estados
membros.

Feito e assinado em Brasília, em 30 de Julho de 2002.

Pelo Governo da República de Angola:

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:

Pelo Governo da República de Cabo Verde:

Pelo Governo da República da Guiné-Bissau:

Pelo Governo da República de Moçambique:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Pelo Governo da República Democrática de São
Tomé e Príncipe:

Decreto n.o 37/2003

de 30 de Julho

Considerando que um dos objectivos da constituição
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP) é o de promover, sem prejuízo dos compro-
missos internacionais assumidos pelos Estados mem-
bros, medidas visando a resolução dos problemas enfren-
tados pelas comunidades imigradas no espaço da CPLP,
bem como de coordenar e reforçar a cooperação no
domínio das políticas de imigração, criando oportuni-
dades de desenvolvimento;

Tendo em consideração as resoluções de Maputo e
São Tomé sobre cidadania e circulação de pessoas no
espaço da CPLP, bem como o disposto nos comunicados
finais do V e VI Conselhos de Ministros realizados,
respectivamente, em Maputo e São Tomé, no que se
refere à cidadania e circulação de pessoas no espaço
da CPLP;

Prevendo no presente acordo a isenção do pagamento
de taxas e emolumentos devidos na emissão e renovação
de autorizações de residência dos cidadãos da CPLP
residentes noutro Estado membro, com excepção dos
custos de emissão de documentos:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo sobre Isenção
de Taxas e Emolumentos Devidos à Emissão e Reno-
vação de Autorizações de Residência para os Cidadãos
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, assi-
nado em Brasília, em 30 de Julho de 2002, cujo texto,
na versão autêntica na língua portuguesa, segue em
anexo ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de
Junho de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Antó-
nio Manuel de Mendonça Martins da Cruz — António
Jorge de Figueiredo Lopes.

Assinado em 9 de Julho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Julho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ACORDO SOBRE ISENÇÃO DE TAXAS E EMOLUMENTOS DEVIDOS
À EMISSÃO E RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÕES DE RESIDÊNCIA
PARA OS CIDADÃOS DA COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA
PORTUGUESA.

Considerando que um dos objectivos da constituição
da CPLP é o de promover, sem prejuízo dos compro-
missos internacionais assumidos pelos Estados mem-
bros, medidas visando a resolução dos problemas enfren-
tados pelas comunidades imigradas no espaço da CPLP,
bem como, a coordenação e o reforço da cooperação
no domínio das políticas de imigração;
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Considerando o interesse comum em prosseguir uma
política de cooperação no sentido de reforçar cada vez
mais os laços especiais de amizade e de fraternidade
que unem os povos e Governos da CPLP, criando opor-
tunidades de desenvolvimento;

Tendo em consideração o disposto nas resoluções de
Maputo e São Tomé sobre cidadania e circulação de
pessoas no espaço da CPLP;

Considerando ainda o disposto nos comunicados
finais do V e VI Conselhos de Ministros realizados,
respectivamente, em Maputo e São Tomé, no que se
refere à cidadania e circulação de pessoas no espaço
da CPLP;

A República de Angola, a República Federativa do
Brasil, a República de Cabo Verde, a República da Gui-
né-Bissau, a República de Moçambique, a República
Portuguesa e a República Democrática de São Tomé
e Príncipe acordam o seguinte:

Artigo 1.o

Os cidadãos dos Estados membros da CPLP, resi-
dentes nos outros Estados membros, estão isentos do
pagamento de taxas e emolumentos devidos na emissão
e renovação de autorizações de residência, com excep-
ção dos custos de emissão de documentos.

Artigo 2.o

1 — Os Estados membros interessados em eventuais
alterações ao presente acordo enviarão, por escrito, ao
Secretariado Executivo, uma notificação contendo as
propostas de emenda.

2 — O Secretariado Executivo promoverá, num prazo
máximo de 90 dias a contar da data da notificação, o
início das negociações, dando conhecimento imediato
ao Comité de Concertação Permanente.

3 — O texto resultante das negociações acima refe-
ridas será encaminhado ao Conselho de Ministros para
aprovação.

4 — As emendas entrarão em vigor nos termos pre-
vistos no artigo 6.o

Artigo 3.o

1 — Cada Estado membro reserva-se o direito de sus-
pender temporariamente a aplicação do presente acordo
por motivos de ordem interna, de segurança nacional,
de saúde pública ou obrigações internacionais, dando
do facto imediato conhecimento aos demais Estados
membros.

2 — A suspensão referida no número anterior produz
efeitos a partir da data da recepção da notificação pelo
Secretariado Executivo.

Artigo 4.o

1 — Qualquer Estado membro poderá denunciar o
presente acordo, mediante notificação ao Secretariado
Executivo que, por sua vez, comunicará de imediato
aos demais Estados membros.

2 — A denúncia produzirá efeito 60 dias após a data
da recepção da notificação.

Artigo 5.o

As dúvidas resultantes da interpretação ou aplicação
do presente acordo serão resolvidas por consenso entre
os Estados membros.

Artigo 6.o

1 — O presente acordo entrará em vigor no 1.o dia
do mês seguinte à data em que três Estados membros
da CPLP tenham depositado na sede da CPLP, junto
ao Secretariado Executivo, os respectivos instrumentos
de ratificação ou documentos equivalentes que os vin-
culem ao acordo.

2 — Para cada um dos Estados membros que vier
a depositar posteriormente, na sede da CPLP, junto
ao Secretariado Executivo, o respectivo instrumento de
ratificação ou documento equivalente que o vincule ao
acordo, o mesmo entrará em vigor no 1.o dia do mês
seguinte à data do depósito.

Artigo 7.o

O texto original do presente acordo será depositado
na sede da CPLP, junto do Secretariado Executivo, que
enviará cópias autenticadas do mesmo aos Estados
membros.

Feito e assinado em Brasília, a 30 de Julho de 2002.

Pela República de Angola:

Pela República Federativa do Brasil:

Pela República de Cabo Verde:

Pela República da Guiné-Bissau:

Pela República de Moçambique:

Pela República Portuguesa:

Pela República Democrática de São Tomé e
Príncipe:
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